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C-180/1971 V7 CENTRO UNIVERSITÁRIO DE LINS - UNILINS

SEGUE ABAIXO PARECER ORIGINAL

I – Histórico:

O presente processo trata do exame de atribuições para as turmas de concluintes de 2017, do curso de 
Engenharia Civil, oferecido pela interessada, encaminhado para referendo da Câmara Especializada de 
Engenharia Civil.
Conforme Decisão CEEC/SP nº 1103/2017, juntada à fl. 1014, foi aprovado parecer concedendo, às turmas 
concluintes de 2016, as atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, nas competências 
especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuízo ao Artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933, 
com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de conformidade com o disposto na tabela 
de títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do Confea.
À fl. 1018, consta correspondência da Instituição, informando que, para a turma de concluintes de 2017 do 
curso de Engenharia Civil, não houve alteração curricular. 
A UGI Marília estendeu aos diplomados nos anos letivos de 2017 as mesmas atribuições concedidas ao 
formados pela interessada em 2016, e encaminhou o processo à CEEC, para referendo. 
II – Dispositivos legais:

II.1 – Lei nº 5.194/66
(...)
Art. 7º- As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo 
consistem em:
a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de 
economia mista e privada;
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 
explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;
d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g) execução de obras e serviços técnicos;
h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.
Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 
atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.
(...)
Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:
(...)
d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;

II.2 – Resolução nº 1.007/03, do Confea
(...)
Art. 11. A câmara especializada competente atribuirá o título, as atividades e as competências profissionais 
em função da análise da qualificação acadêmica do portador de diploma ou certificado, de acordo com os 
procedimentos e os critérios estabelecidos em resolução específica. 

LUIZ SÉRGIO MENDONÇA COELHO ( ORIGINAL)     --   SALMEN SALEME GIDRAO ( VISTOR)
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II.3 – Resolução nº 473/02, do Confea

Art. 1º Instituir a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, anexa, contemplando todos os 
níveis das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, contendo:
a) código nacional de controle,
b) título profissional, e
c) quando for o caso, a respectiva abreviatura.
Parágrafo único. Os títulos profissionais de que trata o caput deste artigo estão dispostos segundo as 
resoluções que tratam da forma de organização das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Art. 2º O Sistema Confea/Crea deverá, obrigatoriamente, utilizar as terminologias constantes da Tabela de 
Títulos, em todos os seus documentos e registros informatizados, a partir de 1º de janeiro de 2003.

II.4 – Decisão Plenária PL-1333/2015, do Confea

O Plenário do Confea, reunido em Brasília no período de 24 a 26 de junho de 2015, apreciando a 
Deliberação nº 269/2015-CEAP, que trata de estudo técnico com vistas a subsidiar a alteração da Decisão 
Plenária nº PL-0087/2004, de 30 de abril de 2004, em razão da grande oferta de cursos com carga horária 
inferior a que consta na citada decisão plenária, e considerando... DECIDIU: 1) Revogar as Decisões 
Plenárias PL-0087/2004 e PL-1570/2004. 2) Esclarecer aos Creas que quando do cadastramento de cursos 
devem ser observadas as cargas horárias estabelecidas pelos normativos do Ministério da Educação em 
vigor, respeitando-se os períodos de transição quando previstos nas resoluções (Resolução CNE/CES nº 
02, de 2007, Catálogo nacional de Cursos Superiores e Catálogo Nacional de Cursos Técnicos). 3) Orientar 
aos Regionais a, em se verificando curso autorizado ou reconhecido com carga horária abaixo do 
estipulado pelo Ministério da Educação, consultar o órgão de ensino competente.

II.5 – Resolução nº 1073/16, do Confea
          (...)
Art. 3º Para efeito da atribuição de atividades, de competências e de campos de atuação profissionais para 
os diplomados no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea, consideram-se os níveis 
de formação profissional, a saber:
(...)
IV – superior de graduação plena ou bacharelado;
(...)
§ 1º Os cursos regulares de formação profissional nos níveis discriminados nos incisos deste artigo 
deverão ser registrados e cadastrados nos Creas para efeito de atribuições, títulos, atividades, 
competências e campos de atuação profissionais.
§ 2º Os níveis de formação profissional discriminados nos incisos I, III e IV habilitam o diplomado, em 
cursos reconhecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, ao registro profissional no Crea na forma 
estabelecida nos normativos do Confea que regulam o assunto.
Art. 4º O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto 
pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, 
obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das 
profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.
Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá 
constar da Tabela de Títulos do Confea.
Art. 5º Aos profissionais registrados nos Creas são atribuídas as atividades profissionais estipuladas nas 
leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescidas das atividades profissionais 
previstas nas resoluções do Confea, em vigor, que dispõem sobre o assunto.
Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos 
regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, 
que tratam do assunto.
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II.6 – Resolução nº 218/73, do Confea

          Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes 
modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam 
designadas as seguintes atividades:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.
            (...)

Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: 
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, 
pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços 
afins e correlatos.

II. 7 – Decreto nº 23569/33
           (...)

Art. 28 - São da competência do engenheiro civil:
a) trabalhos topográficos e geodésicos;
b) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com todas as suas obras 
complementares;
c) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das estradas de rodagem e de ferro;
d) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras de captação e abastecimento de água;
e) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de obras de drenagem e irrigação;
f) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras destinadas ao aproveitamento de energia 
e dos trabalhos relativos às máquinas e fábricas;
g) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras relativas a portos, rios e canais e das 
concernentes aos aeroportos;
h) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras peculiares ao saneamento urbano e rural;
i) projeto, direção e fiscalização dos serviços de urbanismo;
j) a engenharia legal, nos assuntos correlacionados com as especificações das alíneas "a" a "i";
k) perícias e arbitramento referentes à matéria das alíneas anteriores.



 5

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Parecer e voto:
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando que a Escola informa que não houve alteração na estrutura curricular do curso, para 
nenhuma das turmas de formandos; e considerando a necessidade de homogeneizar as atribuições 
concedidas; 

Voto 
Pelo referendo das atribuições estendidas pela UGI aos formandos de 2017, como segue: atribuições do 
Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 
218/1973, do CONFEA, e Artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933, , com o título profissional de Engenheiro 
Civil, código (111-02-00) de conformidade com o disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da 
Resolução 473 de 2002 do Confea.
______________________________________________________________________________________
____________________________

SEGUE ABAIXO PARECER DO VISTOR

Parecer em fase fnal de elaboração



 6

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

II - PROCESSOS DE ORDEM A

II . II - CANCELAMENTO/NULIDADE DE ART

A-637/2005 V2 PAULO JOSÉ PERIOLI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Paulo José Perioli, de 
cancelamento das ART n° 92221220160103566(fl.07), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.06)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 92221220160103566(fl.07), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
2

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem
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A-523/2017 V2 ROGERIO LOCHILHA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheira(o) Civil : Rogerio Lochilha,, de 
cancelamento das ART n° 28027230172085568(fl.05), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172085568(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
3

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI  JUNDIAÍ
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A-79/2018  RODOLPHO SIDNEY KIRCHNER

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Tecnólogo de Construção Civil- Edificações 
Rodolpho Sidney Kirchner, de cancelamento das ART n° 28027230172867429(fl.03), “devido o(a) 
profissional afirmar que os serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.05)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172867429(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
4

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI  SANTOS
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A-1130/1994 V7 LUIZ RENE BILHERO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Luiz Rene Bilhero,
 de cancelamento das ART” n° 28027230172412444(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  terem sido contratante errado (fl.05)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172412444(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado em nome da contratante).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
5

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI  SANTOS
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A-360011/2003 V2 LUIS CARLOS SABBATINO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Luis Carlos Sabbatino
, de cancelamento das ART” n° 92221220160734079(fl.03) e ° 922212201607448901(fl.04)  , “devido o(a) 
profissional afirmar que os serviços descritos nas ART’s  não terem sido realizados (fl.11)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 92221220160734079(fl.03) e nº 
922212201607448901(fl.04), nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
6

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI  TAUBATÉ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-22/2018  MICHELLY DA SILVA FILETO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil : Michelly da Silva Fileto
, de cancelamento das ART n° 28027230172779591(fl.03), “devido a profissional afirmar que o projeto de 
regularização não será mais necessário pelo contratante (fl.02)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172779591(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
7

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BARRETOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-193/2006 T1 ERCÍLIO TITO DOS SANTOS JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Ercílio Tito dos Santos Junior, de 
cancelamento de ART n° 28027230172474307(fl.05) e ART n° 28027230172115150 (fl.06) 
"devido que a obra seria financiada pel CEF , o qual não obteve exito. Projeto cancelado na Prefeitura 
Municipal de Duartina em 24/11/2017 e cancelamento da ART. O projeto não foi entregue ao cleinte(fl.02).

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ARTs n° 28027230172474307(fl.05) e ART n° 28027230172115150 
(fl.06) , nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto cancelado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
8

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BARRETOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-207/2018  ATILIO BOLZANI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheira(o) Civil : Atilio Bolzani, de cancelamento 
das ART n° 92221220160155506(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço descrito na ART  
não ter sido realizado (fl.02)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 92221220160155506(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
9

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BARRETOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-289/2018  RAFAEL DE SOUZA LAMEIRO

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e 
encaminhada pela UGI Barretos (fls. 06), para análise quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 
28027230180314076, substitutiva da ART nº 28027230180275739.

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Rafael de Souza Lameiro, requerendo o cancelamento da 
ART n° 28027230180314076, substitutiva da ART nº 28027230180275739 (fls. 03/04), em razão da não 
execução do contrato.
 
Às fls. 05 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 07/02/2017, sob nº 5069922937, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do Artigo 
7º da Lei Federal nº 5.194/66, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/73, sem 
prejuízo do artigo 28 do Decreto Federal 23569/33.

Em 07/06/2018 o processo é encaminhado pela UGI Barretos à Câmara Especializada de Engenharia Civil 
para análise (fls. 06).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de 

Procedimentos Operacionais estabelece que:

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
10

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BARRETOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART n° 28027230180314076, substitutiva da ART 
nº 28027230180275739, nos termos da Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução do 
respectivo contrato, conforme informado pelo interessado.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-401/2000 T1 JORGE TAKASHI NODA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Jorge Takashi Noda, de 
cancelamento das ART n° 28027230172954339(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172954339(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-99/2018  JOÃO ALVES CORDEIRO JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil João Alves Cordeiro Junior, de 
cancelamento das ART n° 28027230172667265(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172667265(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
12

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BOTUCATU



 18

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-128/2018  GUSTAVO DE CASTRO SANTOS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Hidrico Gustavo de Castro Santos
, de cancelamento das ART n° 28027230171915604 (fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230171915604 (fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-179/2018  FABIO NOZAWA JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro Civil Fabio Nozawa Junior, de 
cancelamento das ART n° 28027230172300687(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.04)”. 
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172300687(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-183/2018  RODOLPHO JUDICE  ORIOLI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro Civil : Rodolpho Judice  Orioli, de 
cancelamento das ART n° 28027230172618352(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172618352(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
15
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-492/1993 V4 ULISSES TAVANO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheira(o) Civil : Ulisses Tavano, de 
cancelamento das ART n° 28027230180184845(fl.05), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.04)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº ° 28027230180184845(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
16
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-683/2017  GILSON KATASHI YOSHIDA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil GILSON KATASHI YOSHIDA , 
de cancelamento da(s) ART’s n° 92221220161050414(fl.04) e 92221220161064124(fl.03), onde o 
profissional afirma que os serviços descritos nas ART’s supra, não foram executados”.
Destacamos informações de fl.10 da UGI São José do Rio, onde informam a responsabilidade de outro 
profissional na execução dos serviços em questão.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de 92221220161050414(fl.04) e 92221220161064124(fl.03), 
nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
17
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-1136/2014 V1 ANDRE VINÍCIUS RODRIGUES ORTIZ

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro de Produção - Civil  Andre Vinícius 
Rodrigues Ortiz,, de cancelamento de ART n° 92221220160092849(fl.03), “onde o(a) profissional afirma 
que o contrato cancelado(fl.02) e as fl. 16 a UGI informa que após diligência, apurou que o projeto foi 
elaborado e dado entrada na Prefeitura Municipal de Botucatu”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160092849(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto elaborado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-10/2018  WELLINGTON DIAS DA SILVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
      Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil Wellington Dias da Silva
, de cancelamento da(s) ART’s nº 28027230172789499(fl.03), onde o profissional “afirma” que os serviços 
descritos nas ART’s supra, não foram executados”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172789499(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-116/2018  RODRIGO UNGARETTI FRANCOIO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Rodrigo Ungaretti Francoio de 
cancelamento das ART” n° 28027230172666681 (fl.03) , “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos nas ART  não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das n° 28027230172666681 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-169/2018  GABRIEL GASPARDIS GARNIER

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Gabriel Gaspardis Garnier
, de cancelamento das ART n° 28027230180079472(fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230180079472(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
21
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-173/2018  EDUARDO MICHELINI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Eduardo Michelini, de 
cancelamento das ART n° 28027230172874411(fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172874411(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-566/2017 V2 GILMAR ANTONIO DE MATOS RIBEIRO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Andrea de Souza Rocha
, de cancelamento de ART n° 92221220101467897(fl.05), “onde o(a) profissional afirma que a  ART em 
questão foi preenchida de forma incorreta(fl.07)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 92221220101467897(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (preenchida de forma incorreta).
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A-958/1992 V5 LUIZ ANTONIO DA SILVA PONTES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Luiz Antonio da Silva Pontes,, de 
cancelamento das ART n° 280272301727360658 (fl.03), “pelo motivo “de que a ART precisou sofrer 
alterações imediatas de quantidades e valores. (justificativa as fl.02).
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 280272301727360658 (fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, “(preenchimento incorreto) 
(justificativa as fl.02)”.
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A-230040/2003 V7 LUIZ MARCELO FERREIRA BASTOS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Luiz Marcelo Ferreira Bastos
, de cancelamento das ART” n° 28027230171635070(fl.06), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.05)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230171635070(fl.06), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-270/2018  FABIO SILVA E SOUZA

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e 
encaminhada pela UGI Franca (fls. 09), para análise quanto ao pedido de cancelamento.

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Fábio Silva e Souza, requerendo o cancelamento das 
ARTs n° 28027230180296468 (laudo de reforma) (fls. 03/04) e 28027230180303420 (direção/execução de 
obra) (fls. 05/06), afirmando que “Devido a quebra de contrato, as ARTs não tem função técnica. O 
proprietário optou por executar a obra com outro profissional eximindo assim minha responsabilidade pelo 
Laudo Técnico e execução da reforma no apartamento” (fls. 02).

Às fls. 07 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 29/01/2008, sob nº 5062461582, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do artigo 7º 
da Resolução nº 218/73, do Confea.

Em 23/05/2018 o processo é encaminhado pela UGI Franca à Câmara Especializada de Engenharia Civil 
para análise quanto ao pedido de cancelamento formulado às fls. 02.

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento das ARTs n°s 28027230180296468 e 
28027230180303420, nos termos da Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução das 
atividades pelo profissional.
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A-271/2018  GABRIEL DE SOUSA MAGDALENA

Histórico

Trata-se de solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e encaminhada pela 
UGI Franca (fls. 08), para análise quanto ao pedido.

A solicitação é protocolada pelo Técnico em Edificações Gabriel de Sousa Magdalena, requerendo o 
cancelamento das ARTs n° 28027230161329941 (fls. 03/04) e 28027230161336728 (fls. 05/06), retificadora 
à 28027230161329941, afirmando que “O cliente teve problemas com a documentação do seu terreno em 
um loteamento residencial na Cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, localizado no endereço BOSQUE 
LORENZETTI II, LOTE 25, QUADRA O, e assim tendo que cancelar a ART e não executando nenhuma 
das atividades técnicas mencionadas na ART”” (fls. 03).

Às fls. 07 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 04/11/2016, sob nº 5069883431, com o título de Técnico em Edificações e atribuições dos 
artigos 3º, 4º e 5º do Decreto Federal 90.922/85, circunscritas ao âmbito de sua formação profissional.

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART n° 28027230161336728 e da 
28027230161329941 por ela retificada, nos termos da Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não 
execução de atividades pelo profissional.
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A-494/2017  GUSTAVO HENRIQUE DE LIMA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil Gustavo Henrique de Lima, de 
cancelamento da(s) ART’s nº 28027230171487939(fl.04), onde o profissional “afirma” que os serviços 
descritos nas ART’s supra, não foram executados”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230171487939(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.
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A-762/2003 V4 RONALD MACEIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Ronald Maceira, de 
cancelamento das ART n° 9280272301722244489(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.03)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 9280272301722244489(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-204/1993 V2 AFONSO SALVADOR DE FAZIO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil Afonso Salvador de Fazio
, de cancelamento da(s) ART’s nº 28027230172053708(fl.04), onde o profissional “afirma” que os serviços 
descritos nas ART’s supra, não foram executados”.
Destaca-se informação de fl.14.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de 28027230172053708(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.
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A-246/2016 V2 FABIO NICOLAU MOREIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Fabio Nicolau Moreira, de 
cancelamento de ART n° 28027230172231283(fl.05), “onde o(a) profissional afirma que execução da obra 
não acompanhou projeto (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172231283(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto concluído.fl.07).
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A-19/2018  GABRIELA YASMIN PEREIRA DE MELO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Gabriela Yasmin Pereira de 
Melo, de cancelamento das ART n° 280272301727552992 (fl.03), “pelo motivo “não pagamento serviço 
realizado” de projeto conforme ART (justificativa as fl.04)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 280272301727552992 (fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, “(elaboração projeto) (justificativa 
as fl.04)”.
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A-77/2018  DANIEL CASEIRO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Daniel Caseiro Junior, de 
cancelamento das ART n° 28027230180137538 (fl.04), “pelo motivo “de que esta ARTfoi substituída por 
outra ART  (justificativa as fl.03)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 28027230180137538 (fl.04), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (ART substituída,fl.03).
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A-260/2018  DIRCEU JOSÉ DE SOUZA

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e 
encaminhada pela UGI Jundiaí (fls. 05), para análise e deliberações.

A solicitação é protocolada pelo Técnico em Desenho de Construção Civil Dirceu José de Souza, 
requerendo o cancelamento da ART n° 92221220160186734 (fls. 03), em razão da não execução das 
atividades técnicas e afirmando que “O cliente desistiu da construção, obra não iniciada”.

Às fls. 04 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 15/10/2013, sob nº 5069169188, com o título de Técnico em Desenho de Construção Civil 
e atribuições do artigo 4º do Decreto Federal 90.922/85.

Em 22/05/2018 o processo é encaminhado pela UGI Jundiaí à Câmara Especializada de Engenharia Civil 
para análise e deliberações.

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART n° 92221220160186734, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução de atividades pelo profissional
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A-636/2017  OTAVIO LAURINO ARAUJO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Otavio Laurino Araujo
, de cancelamento das ART” n° 92221220150480736(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.03)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 92221220150480736(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-655/2017  HUDSON SILVESTRE DA SILVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Hudson Silvestre da Silva
, de cancelamento de ART n° 28027230171714582 (fl.05), “onde afirma que o serviço descriminado na 
ART supra, não foram executados (justificativa as fl.07)”.

Por solicitação desta CEEC, às fl.10, foi solicitado a UGI que diligenciasse o contratante no sentido de 
verificar se foi prestado o serviço de projeto, sendo que as fl.12 a mesma responde que de fato os serviços 
não foram executados. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá 
quando:                                                                                                                                                                
                                                                                                                                                                             
                                                              
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de n° 28027230171714582 (fl.05), tendo em vista se 
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enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (justificativa as fl.04).”.

A-762/2003 V3 RONALD MACEIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Ronald Maceira, de 
cancelamento de ART n° 28027230172358314 (fl.03), “onde afirma que os serviços descriminados na ART 
supra, não foram executados (justificativa as fl.04).

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de n° 28027230172358314 (fl.03), tendo em vista se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (justificativa as fl.05).”.
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A-788/2017  ELDER APARECIDO BIANCHIN

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Elder Aparecido Bianchin
, de cancelamento de ART n° 28027230171951506(fl.04), onde o profissional afirma que “ nenhuma das 
atividades descritas na ART supra, foi executada (fl.03)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº ° 28027230171951506(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado)
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A-795/2017  EDSON DE SOUZA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnico(a) em Edificações Edson de Souza
, de cancelamento das ART n° 8210200604983421(fl.07), “devido a profissional afirmar que  o proprietário 
não pagou os honorários, o proprietário iniciou a obra em desacordo com o projeto, foi pedido baixa da 
responsabilidade técnica junto a Prefeitura Municipal de Ourinhos em 05/05/2008 (fl.06)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 8210200604983421(fl.07), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea, tendo em vista que o projeto foi executado, tendo inclusive ter sido 
aprovado na Prefeitura.
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A-563/2017  ARIANA CERQUEIRA DE JESUS

Histórico

Trata-se de solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pela interessada (fls. 02) e encaminhada pela 
UGI Jundiaí, para análise e parecer quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 92221220151090564 
(fls. 03).

A solicitação é protocolada pela Engenheira Civil Ariana Cerqueira de Jesus, em razão do “cancelamento 
do contrato, contratante contratou outro profissional”.

Preliminarmente, em análise na Câmara Especializada de Engenharia Civil, o Sr. Coordenador retorna o 
processo à UGI Jundiaí, solicitando “diligenciar o contratante e verificar se o serviço declarado na ART 
supra foi executado e caso negativo, solicitar ART do novo profissional responsável pelos serviços.” (fls. 
07).

A diligência é efetuada pela UGI Leste, conforme fotos e informação às fls. 10 a 12. Como resultado, é 
enviado ofício ao contratante, Sr. José Luís de Castro, notificando-o a apresentar ART (Projeto e 
Execução) referente à reforma do imóvel cuja ART está em análise para cancelamento.

A fiscalização, nesse ínterim, obteve mensagem eletrônica do Sr. José Luís, no sentido de confirmar a 
quebra de contrato com a profissional interessada (fls. 14/15).

Em 30/11/2017 o citado contratante protocola copia do RRT, registrado em nome do Arquiteto e Urbanista 
Fábio Aureliano Alves Sodré de Souza, referente à atividade de LAUDO TÉCNICO (fls. 16 a 18).

Às fls. 19 a fiscalização informa que “considerando a atividade técnica registrada no RRT e que a reforma 
encontra-se concluída, será adotado procedimento sugerido no Despacho de fls. 11 e 12...”
 
Em 23/04/2018 o processo é reencaminhado para análise da Câmara Especializada de Engenharia Civil 
(fls. 20).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009;

Considerando que outros fatos a serem apurados em razão da reforma/serviços executados, não 
interferem do requerimento da interessada, que justificou a não execução do contrato,

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART 92221220151090564, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução do respectivo contrato, conforme informado 
pela interessada.
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A-16/2018  WAGNER WETZL JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Tecnico(a) Edificações Wagner Wetzl Junior, de 
cancelamento das ART n° 2802723017255790 (fl.04), “pelo motivo “que a ART está com endereço errado 
do cliente” (justificativa as fl.03).
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 2802723017255790 (fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (preenchimento ART errado)
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A-74/2016 V2 GABRIEL  MANTOVANI  ALTARUGIO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Aurélio Luiz de Oliveira Junior, de 
cancelamento das ART n° 92221220151536929 (fl.03), “pelo motivo “de que a empresa contratante não 
honrou com o contrato feito com o profissional, não tendo recebido  (justificativa as fl.02)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 92221220151536929 (fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (falta pagamento,fl.02).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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A-101/2017 V3 DEBORA CRISTINA SANTOS DE OLIVEIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil DEBORA CRISTINA SANTOS 
DE OLIVEIRA, de cancelamento das ART” n° 28027230172206202(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar 
que os serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.05)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172206202(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-106/2018  LUAN SOUZA PRADO DE COMI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Luan Souza Prado de Comi, de 
cancelamento das ART” n° 92221220160213250(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.05)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 92221220160213250(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-188/2018  FIORAVANTE RIGONI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Fioravante Rigoni, de 
cancelamento de ART n° 9222122011264975(fl.03), “onde o(a) profissional afirma que a  ART em questão 
foi preenchida de forma incorreta(fl.04)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 9222122011264975(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (foi preenchida de forma incorreta).
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A-763/2017  OTAVIO BASTOS VITORIA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Otavio Bastos Vitoria
, de cancelamento de ART n° 28027230171744363(fl.03), “pelo motivo que esta ART foi recolhida com 
dados incorretos informados pelo contratante e gerada nova ART (justificativa as fl.04).

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 28027230171744363(fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, “(correção de dados) (justificativa 
as fl.04).
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A-9/2017 T2 ANTÔNIO CARLOS DA COSTA BARROS

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e 
encaminhada pela UGI Mogi Guaçu (fls. 06), para análise quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 
28027230180286848 (fls. 03).

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Antônio Carlos da Costa Barros, requerendo o 
cancelamento da citada ART, em razão da não execução do contrato (substituição da empresa contratada).
 
Às fls. 04 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 23/03/1990, sob nº 0605042418, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do Artigo 
7º da Resolução nº 218/73, do Confea.

Em 16/04/2018 o processo é encaminhado pela UGI Mogi Guaçu a esta Câmara Especializada (fls. 06).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
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executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART 28027230180286848, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução do respectivo contrato, conforme informado 
pelo interessado.
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A-52/2018  RODRIGO DE CASTRO CORREA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Rodrigo de Castro Correa
, de cancelamento das ART n° 92221220140905326 (fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 92221220140905326 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
48

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
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UGI MOGI GUAÇÚ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-151/2018  DANIEL DI BEO DIOTI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Daniel Di Beo Dioti
, de cancelamento das ART” n°92221220160862999(fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 92221220160862999(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
49
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI MOGI GUAÇÚ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-156/2018  DIEGO JOSE SCHIAVONI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Vinicius Paes Marangoni
, de cancelamento das ART” n° 28027230172401728 (fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172401728 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
50
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UGI MOGI GUAÇÚ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-175/2018  FERNANDO RAFAEL FERREIRA LIMA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Fernando Rafael Ferreira Lima, 
de cancelamento das ART n° 28027230172538715(fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172538715(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
51
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-185/2018  ROBSON LUIS DE ASSUNÇÃO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro Civil : Robson Luis de Assunção, de 
cancelamento das ART n° 28027230180272554(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230180272554(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
52
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-676/2017  MARCOS EDUARDO BIGATTO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro Civil Marcos Eduardo Bigatto
, de cancelamento das ART n° 92221220151097172(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 92221220151097172(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
53
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 64

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-746/2017  MAURÍCIO NUNES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Maurício Nunes, de 
cancelamento das ART n° 2802723017258581 (fl.02), “pelo motivo “que a ART não está vinculada a ART 
da obra” (justificativa as fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 2802723017258581 (fl.02), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, (justificativa as fl.02)”.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
54
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 65

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-813/2012 V2 EDILSON VIEIRA PASSOS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a)  Edilson Vieira Passos, de 
cancelamento de ART n° 28027230171463863(fl.10), “onde o(a) profissional afirma que o contrato não foi 
executado(fl.02)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230171463863(fl.10), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (substituição da ART nº 92221220161272778.fl.08).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
55
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 66

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-826/2017  THIAGO QUEIROZ DE SOUZA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Thiago Queiroz de Souza
, de cancelamento das ART” n° 28027230172599600 (fl.03), “pelo de ter sido uma atividade onde 
procedimentos estão sendo feito, não sendo acordado por mim , engenheiro responsável pela obra”

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART’s de nº n° 28027230172599600 (fl.03),  tendo em vista não 
se enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. “(obra já iniciada) (justificativa 
as fls. 02).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
56
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 67

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-170049/2004 V8 ORLANDO  DE TOLEDO ANDREOTTI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Orlando  de Toledo Andreotti, de 
cancelamento das ART n° 92221220151614631(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 92221220151614631(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL
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Julgamento de Processos 

A-35/2018  FERNANDA ROSSI DE MORAES ALVES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Fernanda Rossi de Moraes 
Alves, de cancelamento das ART n° 28027230172202261 (fl.05), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.08)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172202261 (fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL
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Julgamento de Processos 

A-36/2018  ALINE PEREIRA LIMA

CANCELAMENTO  DE  ART de fls. fl.08
Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Ambiental : Michelly da Silva Fileto, de 
cancelamento das ART n° 92221220160979452(fl.08), “devido a profissional afirmar que o contratante 
desistiu da realização dos serviços das atividades descritas na ART em questão.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160979452(fl.08), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,

_____________________________________________________

CANCELAMENTO  DE  ART de fls. fl.04.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Ambiental : Michelly da Silva Fileto, de 
cancelamento das ART n° 28027230172779591(fl.04), “devido a profissional afirmar que o contratante 
desistiu da realização dos serviços das atividades descritas na ART em questão
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172779591(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-139/2017  FABIO PEREIRA DANTAS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnicoo(a) Edificaçõesl Fabio Pereira Dantas, de 
cancelamento das ART n° 92221220160196709 (fl.05), “pelo motivo “de  ART em duplicidade com a ART 
92221220160200356 (fl.06)” (justificativa as fl.02)”.
Destacamos que a ART de fl.05 e 06 foram contratadas pelo mesmo contratante e houve correção de 
dados.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 92221220160196709 (fl.05), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, (justificativa as fl.02)”.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-148/2017  PAULO HENRIQUE DE LIMA MORAIS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnico (a) Edificações Paulo Henrique de Lima 
Morais, de cancelamento das ART n° 92221220151570526 (fl.05), “pelo motivo “que o proprietário excedeu 
a área construída, ou seja, ultrapassou a área do projeto e modificou detalhes do mesmo” (justificativa as 
fl.07)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 92221220151570526 (fl.05), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea. (projeto executado, tendo em vista justificativa)

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-152/2017  CELSO YUJI SUZUKI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
      Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil Celso Yuji Suzuki
, de cancelamento da(s) ART’s nº 92221220151464316(fl.04), onde o profissional “afirma” que os serviços 
descritos nas ART’s supra, não foram executados”.
Destaca-se informação de fl.06.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220151464316(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-339/2017  CECILIO APARECIDO ALOZEN

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Cecílio Aparecido Alozen, de 
cancelamento de ART n° 92221220150845463(fl.03), “onde o(a) profissional afirma que execução da obra 
foi parcial ás atividades descritas na ART (fl.24)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº ° 92221220150845463(fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea . (ART de substituição retificadora).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-440/2017 V4 RAFAEL LUZ CARDOSO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnico em Edificações(a) Rafael Luiz Cardoso, de 
cancelamento das ART´s  n° 9222122060555603 (fl.05) “onde afirma que os projetos foram cancelados na 
Prefeitura, portanto a obra não foi iniciada”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART´s  n° 9222122060555603 (fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea, tendo em vista que na declaração do profissional as fl.02, informa tratar-
se de projeto apresentado na Prefeitura, portanto concluído, não se enquadrando na Resolução supra, bem 
como tratar-se de ART substitutiva
.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-482/2008 V2 JOÃO PAULO DA MATA PATRICIO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil João Paulo da Mata Patricio, de 
cancelamento da(s) ART’s nº 922212251469080(fl.05), onde o profissional “afirma” que os serviços 
descritos nas ART’s supra, não foram executados”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Considerando o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 922212251469080(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-828/2017  GERMANO JORGE FRANCISCO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Germano Jorge Francisco
, de cancelamento das ART” n° 28027230172312131(fl.05), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172312131(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-440/2017  RAFAEL LUZ CARDOSO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnico em Edificações(a) Rafael Luiz Cardoso, de 
cancelamento das ART´s  n° 92221220141565346(fl.06), n° 92221220160696209(fl.07), n° 
9222122014151368362 (fl.09) “onde afirma que os projetos foram cancelados na Prefeitura, portanto a obra 
não foi iniciada”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART´s  n° 92221220141565346(fl.06), n° 
92221220160696209(fl.07), n° 9222122014151368362 (fl.09), nos termos do artigo 21 da Resolução nº 
1025/09 do Confea, tendo em vista que na declaração do profissional as fl.02, 03, 04 e 05, informa tratar-se 
de projeto apresentado na Prefeitura, portanto concluído, não se enquadrando na Resolução supra..
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-801/2017  LUIZ AUGUSTO MEJOLARO SANTOS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Luiz Augusto Mejolaro Santos, de 
cancelamento das ART n° 28027230172574471(fl.03), “devido a profissional afirmar que os serviços não 
foram executados (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172574471(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-41/2018  JAQUELINE DE OLIVEIRA SOUSA PIOVESAN

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Jaqueline de Oliveira Sousa 
Piovesan, de cancelamento das ART n° 28027230172479741 (fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que 
os serviços descritos nas ART,  não ter  sido realizado (fl.03)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s n° ° 28027230172479741 (fl.04) , nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-46/2018  ROBERTA HELENA DA COSTA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Roberta Helena da Costa
, de cancelamento das ART n° 28027230171513918 (fl.04) e 92221220161048144(fl.06), “devido o(a) 
profissional afirmar que os serviços descritos nas ART”s  não terem  sido realizado (fl.02 e 04)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s n° ° 28027230171513918 (fl.04)  e 
92221220161048144(fl.06), nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não 
realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-53/2018  ENIO JOSÉ LOPES MARTINS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Enio José Lopes Martins
, de cancelamento das ART n° 28027230172925790 (fl.06), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172925790 (fl.06), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-233/2016 V2 RICARDO TAVARES ZENIYA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil Ricardo Tavares Zeniya, de 
cancelamento da(s) ART’s nº 28027230171916980(fl.04), onde o profissional “afirma” que os serviços 
descritos nas ART’s supra, não foram executados”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230171916980(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
72

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI RIBEIRÃO PRETO



 84

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-820/2017  RAFAEL MANUCE DE ALMEIDA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Rafael Manuce de Almeida, de 
cancelamento de ART n° 28027230172395612(fl.06), “devido o serviço não ter sido realizado (não foi 
possível fazer regularização da obra, ela está em construção) (fl.08)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172395612(fl.06), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
73

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
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UGI RIBEIRÃO PRETO
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-91/2018  PEDRO CESAR DONIZETI VILANI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Pedro Cesar Donizeti Vilani
, de cancelamento das ART n° 92221220160345476(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 92221220160345476(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
74
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
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UGI SANTO ANDRÉ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-97/2018  LUIZ HENRIQUE NICOLETTI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Luiz Henrique Nicoletti, de 
cancelamento das ART n° 28027230171583108(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230171583108(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
75
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UGI SANTO ANDRÉ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-98/2018  MARCOS ALEXANDRE PEREIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Marcos Alexandre Pereira, de 
cancelamento das ART n° 92221220160938400(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 92221220160938400(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
76
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Processo/InteressadoNº de 
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UGI SANTO ANDRÉ
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-62/2018  ELIVELTON EXPEDITO CARVALHO DE LIMA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnico(a) Edificações Elivelton Expedito Carvalho 
de Lima, de cancelamento da(s) ART’s nº 92221220160816123(fl.03) , onde o profissional “afirma” que os 
serviços descritos nas ART’s supra, não foram executados”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160816123 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
77
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UGI SANTOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-65/2018  NELSON PEREIRA DA SILVA JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Nelson Pereira da Silva Junior, 
de cancelamento de ART n° 92221220160526535(fl.03), “devido o profissional “afirmar” que os serviços 
não foram executados em conformidade do projeto. (fl.06)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº ° 92221220160526535(fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea.(ART de projeto que foi concluído e execução em andamento)

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
78
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UGI SANTOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-78/2018  FERNANDO CASSIO DA ROSA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Fernando Cassio da Rosa
, de cancelamento das ART n° 28027230172595252(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.04)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Considerando  o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172595252(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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UGI SANTOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-112/1982 V10 JOSE EDUARDO PRADO BARRETO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Jose Eduardo Prado Barreto
Ria, de cancelamento das ART n° 28027230172354002(fl.03) e 28027230172379762(fl.06), “pelo motivo 
que foram emitidas duas ART’s, para a mesma obra, sendo uma para o projeto e outra para a execução da 
mesma e em nome do mesmo profissional”. Quando da entrada para aprovação na Prefeitura de Mococa, a 
mesma solicitou a unificação das ART’s, e apresentação de nova ART em que substituísse as duas ART’s 
apresentadas (justificativa as fl.04).
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 28027230172354002(fl.03) e 
28027230172379762(fl.06), tendo em vista não se enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 
1025/09 do Confea, “(substituição de ART’s) (justificativa as fl.04)”.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
80
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-118/2018  SIMONE GUIMARAES ESTEVES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Simone Guimaraes Esteves, de 
cancelamento das ART” n° 92221220140664780 (fl.03) e ART” n° 92221220140664538 (fl.04) , “devido o(a) 
profissional afirmar que os serviços descritos nas ART  não terem sido executados (fl.05)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das n° 92221220140664780 (fl.03) e ART” n° 92221220140664538 
(fl.04), nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-121/2018  RAFAEL LUIS CIRINO CAZINI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Rafael Luis Cirino Cazini, de 
cancelamento das ART” n° 280272301722428860 (fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  terem sido executados (fl.04)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 280272301722428860 (fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-125/2018  CLARISSE ALVAREZ BRUNO CHAGAS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Clarisse Alvarez Bruno Chagas, 
de cancelamento de ART n° 92221220160829446 (fl.03) “onde o(a) profissional “afirma” que o contratante 
entrou com o arquivamento do projeto na Prefeitura local (fl.05)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160829446 (fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto já em análise da Prefeitura local).
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A-190/2018  LICINIO OFFERNI NETO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro Civil : Licinio Offerni Neto, de 
cancelamento das ART n° 28027230180303419(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.05)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230180303419(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-197/2018  JESSICA GEISIANE CARDOSO LIMA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheira Civil : Jessica Geisiane Cardoso Lima, de 
cancelamento das ART n° 28027230172365069(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.05)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172365069(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-278/2006 V2 WELIINGTON ANDRADE

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Weliington Andrade
, de cancelamento das ART n° 28027230172783053(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.05)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230172783053(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-325/2000 V2 LUIZ ALBERTO CONEGLIAN

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e 
encaminhada pela UGI Santos (fls. 12), para análise quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 
92221220151017985 (fls. 03/04) (Substituição retificadora à 92221220151017985 – fls. 06/07.

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Luiz Alberto Coneglian, requerendo o cancelamento da 
citada ART, em razão da não execução do contrato.
 
Às fls. 08 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 11/03/1981, sob nº 0600823766, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do Artigo 
7º da Resolução nº 218/73, do Confea.

Em 23/03/2018, atendendo determinação da Chefia da Unidade, a fiscalização de Santos diligencia ao local 
da obra, detectando que “Existe no local apenas uma obra, residencial, com área aproximada de 150,00 
m², paralisada no momento da diligência”, juntando fotos do local (fls. 10/11)

Em 24/04/2018 o processo é encaminhado pela UGI Santos a esta Câmara Especializada (fls. 12).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:
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- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART 92221220151017985, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução do respectivo contrato, conforme informado 
pelo interessado.
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A-467/2016 V4 JONATHAN GASPPERAZZO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil : Jonathan Gaspperazzo, de 
cancelamento das ART n° 92221220160820990(fl.03), “devido a profissional afirmar que os serviços não 
foram executados (fl.04)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160820990(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,
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A-498/2016 V2 SAID ABOU HAMMINE FILHO

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02 e 04) e 
encaminhada pela UGI Santos (fls. 09), para análise quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 
28027230180009300.

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Said Abou Hammine Filho, requerendo o cancelamento da 
citada ART, em razão da não execução do contrato, devido ao não pagamento dos valores acordados por 
parte do contratante.
 
Às fls. 07 é juntada impressão dos dados da ART do sistema deste Crea e, à fls. 08 a impressão do 
Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está registrado desde 11/01/2010, sob 
nº 5063011697, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do Artigo 7º da Resolução nº 218/73, do 
Confea.

Em 28/05/2018 o processo é encaminhado pela UGI Santos a esta Câmara Especializada (fls. 09).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
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quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART 28027230180009300, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução do respectivo contrato, conforme informado 
pelo interessado.
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A-552/2017  BRUNO FELIPE MANFROI

Histórico

Trata-se da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e encaminhada, 
inicialmente, pela UGI Santos (fls. 06), para análise quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 
28027230171487015 (fls. 03).

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Bruno Felipe Manfroi, requerendo o cancelamento da ART 
de Desempenho de Função Técnica, em razão do não registro da empresa e, consequentemente da 
execução do contrato de trabalho.
 
Às fls. 08 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 11/08/2016, sob nº 5069833309, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do Artigo 
7º da Resolução nº 218/73, do Confea.

Em 14/09/2017 a Coordenadoria da Câmara Especializada de Engenharia Civil retorna o processo à UGI 
Campinas, solicitando a realização de diligência na empresa contratante para verificar se o profissional 
chegou a ser contratado pela empresa (fls. 07).

Realizada a diligência, foram juntados os documentos relativos à empresa (fls. 10/11), bem como cópia de 
mensagem eletrônica da empresa para o Crea, informando que a empresa iria se registrar no Conselho, 
porém foi esclarecido que a empresa não poderia ter o registro em razão de sua atividade, motivo pelo qual 
se solicita o cancelamento da ART.

Em atenção à solicitação da então Coordenadoria da Câmara Especializada de Engenharia Civil, a 
empresa apresenta ainda declaração no sentido de que o profissional interessado não mantém com ela 
vínculo empregatício (fls. 16). 

Em 15/05/2018 o processo retorna a esta Câmara Especializada para prosseguir na análise (fls. 18).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
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Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART 28027230171487015, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução do respectivo contrato, conforme informado 
pelo interessado.
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A-657/2016  IRIS LILIANE DE BRITO GENACH RESENDE

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Iris Liliane de Brito Genach 
Resende, de cancelamento das ART” n° 92221220160831114(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que 
os serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 92221220160831114(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-716/2017 V2 XABIER AGUIAR GARCES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Xabier Aguiar Garces
, de cancelamento das ART n° 28027230172411676 (fl.03/04), 28027230172412383 (fl.07/08), 
28027230172412611 (fl.11/12), 28027230172413997 (fl.15/16) e 28027230172441875 (fl.19/20) “pelo de 
serem as de aditivos e terem sido preenchidas pelo corresponsável e não responsável principal” 
(justificativa as fl.02)”.

II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART,s de n°  28027230172411676 (fl.03/04), 
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28027230172412383 (fl.07/08), 28027230172412611 (fl.11/12), 28027230172413997 (fl.15/16) e 
28027230172441875 (fl.19/20)), tendo em vista não se enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 
1025/09 do Confea, (serviços concluídos fl.02)”.

A-742/2017 V2 HIAGO FERREIRA STUQUI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Hiago Ferreira Stuqui, de 
cancelamento de ART n° 28027230171648973(fl.03), “devido o serviço não ter sido realizado (fl.02)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230171648973(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.
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A-769/2017 P1 GUSTAVO DARE FERREIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Diego Frazzato Silva, de 
cancelamento das ART n° 28027230172910835(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.04)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172910835(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-778/2017  LUIS FELIPE SGANZERLA GOMES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Luis Felipe Sganzerla Gomes
, de cancelamento de ART n° 28027230172420516 (fl.03), “onde afirma que os serviços descriminados na 
ART supra, não foram executados (justificativa as fl.05).

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de n° 28027230172420516 (fl.03), tendo em vista se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (justificativa as fl.05).”.
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A-780/2017  ALESSANDRO CAMPOS CARDOSO

Com referência aos elementos do processo:

O presente processo é encaminhado a CEEC pelo Chefe de Unidade de Santos da solicitação do pedido 
de cancelamento da ART nº 28027230172672755 (fl. 03) por preenchimento equivocado, onde vinculou a 
ART ao nome de outro profissional de maneira errada. 

 ART nº 28027230172672755 – SUBSTITUIÇÃO A 28027230171649053
 AnotaçãoResponsabilidade Principal
 DescriçãoElaboração de laudo de edificação – materiais misto

 Quantificação100,00
 ContratanteEngetec Tecnologia e Engenharia Ltda

 ContratadaEngetec Tecnologia e Engenharia Ltda
 LocalAv. Francisco Matarazzo nº 1752

 AtividadeElaboração de laudo

Com relação à legislação:
Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966
“Art. 7º- As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo 
consistem em:
a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de 
economia mista e privada;
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 
explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;
d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g) execução de obras e serviços técnicos;
h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.
Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 
atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.”
(...)
“Art. 24 - A aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e atividades das 
profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
organizados de forma a assegurarem unidade de ação.”
(...)
“Art. 27 - São atribuições do Conselho Federal:
...
f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas para regulamentação e execução da presente Lei, e, 
ouvidos os Conselhos Regionais, resolver os casos omissos;
(...)
 “Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
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infrações do Código de Ética.”
“Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica;
b) julgar as infrações do Código de Ética;
c) aplicar as penalidades e multas previstas;
(...)”

Lei Federal nº 6.496, de 07 de dezembro de 1977
“Art. 1º- Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços 
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" (ART).”

Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 4º O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento 
do valor correspondente.
§ 1º O início da atividade profissional sem o recolhimento do valor da ART ensejará as sanções legais 
cabíveis.
(...)”
“Art. 10. Quanto à forma de registro, a ART pode ser classificada em:
I – ART complementar, anotação de responsabilidade técnica do mesmo profissional que, vinculada a uma 
ART inicial, complementa os dados anotados nos seguintes
casos:
a) for realizada alteração contratual que ampliar o objeto, o valor do contrato ou a atividade técnica 
contratada, ou prorrogar o prazo de execução; ou
b) houver a necessidade de detalhar as atividades técnicas, desde que não impliquem a modificação da 
caracterização do objeto ou da atividade técnica contratada.
II – ART de substituição, anotação de responsabilidade técnica do mesmo profissional que, vinculada a 
uma ART inicial, substitui os dados anotados nos casos em que:
a) houver a necessidade de corrigir dados que impliquem a modificação da caracterização do objeto ou da 
atividade técnica contratada; ou
b) houver a necessidade de corrigir erro de preenchimento de ART.
(...)”
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado. (grifo nosso)
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de interesse comum a duas 
ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras especializadas 
competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
Art. 25. A nulidade da ART ocorrerá quando:
I – for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanáveis de qualquer dado da ART;
II – for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas e as atribuições profissionais do 
responsável técnico à época do registro da ART;
III – for verificado que o profissional emprestou seu nome a pessoas físicas ou jurídicas sem sua real 
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participação nas atividades técnicas descritas na ART, após decisão transitada em julgado; IV – for 
caracterizada outra forma de exercício ilegal da profissão;
V – for caracterizada a apropriação de atividade técnica desenvolvida por outro profissional habilitado; ou
VI – for indeferido o requerimento de regularização da obra ou serviço a ela relacionado.
Art. 26. A câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida decidirá acerca do processo 
administrativo de anulação da ART. (grifo nosso)
§ 1º No caso da constatação de lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão dos dados da ART, 
preliminarmente o Crea notificará o profissional e a pessoa jurídica contratada para proceder às correções 
necessárias no prazo de dez dias corridos, contados da data do recebimento da notificação.
§ 2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de interesse comum a duas 
ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras especializadas 
competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante os motivos que 
levaram à anulação da ART.
Art. 27. Após a anulação da ART, o motivo e a data da decisão que a anulou serão automaticamente 
anotados no SIC.”
Art. 47. O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo da vida do profissional 
compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea por meio de anotações de responsabilidade 
técnica.
Art. 49. A Certidão de Acervo Técnico – CAT é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que 
consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades consignadas 
no acervo técnico do profissional.
Art. 50. A CAT deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio de formulário próprio, conforme o 
Anexo III, com indicação do período ou especificação do número das ARTs que constarão da certidão. 
(grifo nosso)
Art. 61. O atestado que referenciar serviços subcontratados ou subempreitados deve estar acompanhado 
de documentos hábeis que comprovem a anuência do contratante original ou que comprovem a efetiva 
participação do profissional na execução da obra ou prestação do serviço, tais como trabalhos técnicos, 
correspondências, diário de obras ou documento equivalente.

Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá
somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
10.2. Enquadra-se também no caso de cancelamento a ART registrada em duplicidade, ou seja, ART que 
tenha sido cadastrada mais de uma vez e cujos boletos bancários tenham sido pagos.
Nesta situação, o requerimento deverá ser instruído com o número da ART que será mantida e daquela 
que deverá ser cancelada, visando a análise do Crea. A efetivação do cancelamento ocorrerá somente 
após o deferimento do requerimento pelo Crea.
10.3. O Crea deverá comunicar ao profissional, à empresa contratada e ao contratante o cancelamento da 
ART.
10.4. Após o deferimento, o profissional poderá requerer ao Crea a restituição do valor correspondente à 
ART cancelada, adotando por analogia o disposto no art. 165 do Código Tributário Nacional – CTN.
11. Da nulidade da ART
11.1. As ARTs registradas serão anuladas pelo Crea quando:
_ for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanáveis de qualquer dado da ART;
_ for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas e as atribuições profissionais do 
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responsável técnico à época do registro da ART;
_ for verificado que o profissional emprestou seu nome a pessoas físicas ou jurídicas sem sua real 
participação nas atividades técnicas descritas na ART, após decisão transitada em julgado;
_ for caracterizada outra forma de exercício ilegal da profissão;
_ for caracterizada a apropriação de atividade técnica desenvolvida por outro profissional habilitado; ou
_ for indeferido o requerimento de regularização da obra ou serviço a ela relacionado.
11.2. Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
anulação de ART e da CAT a ela correspondente e encaminhá-lo à câmara especializada competente para 
análise e julgamento.
11.2.1. No caso de lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão dos dados da ART, preliminarmente o 
Crea notificará o profissional e a empresa contratada para proceder às correções necessárias no prazo de 
dez dias corridos, contados da data do recebimento da notificação.
(...)
11.3. Julgado procedente o processo administrativo para anulação da ART, a câmara especializada 
competente deve verificar a pertinência de instauração de processo ético.
Se caracterizado indício de falta ética, a câmara especializada deverá encaminhar o processo à comissão 
de ética para apuração e tramitação conforme resolução específica.
11.4. A anulação ou não da ART e da CAT a ela correspondente ocorrerá após decisão transitada em 
julgado do processo administrativo.
11.5. O Crea deverá comunicar ao profissional, à empresa contratada e ao contratante a anulação da ART.
11.6. Não caberá restituição do valor da ART anulada.

Parecer
Em que pese a solicitação do requerente em se tratar de cancelamento da ART, conforme com os 
normativos vigentes a presente análise deverá ser feita nos termos do “Art. 25. A nulidade da ART ocorrerá 
quando: I – for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanáveis de qualquer dado da 
ART” da  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009”.

Considerando inconsistência apresentada no preenchimento da ART.

Voto

Por declarar nula a ART nº 28027230172672755 nos termos do artigo 25 da Resolução nº 1025/09 do 
Confea.
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A-781/2017  MARIO ROBERTO FALCADE

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro Civil  Mario Roberto Falcade
, de cancelamento de ART n° 92221220131697209 (fl.03), “devido o serviço não ter sido realizado (fl.04)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220131697209 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
97

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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A-784/2017  ANELISE CESAR MAHLER

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Anelise Cesar Mahler, de 
cancelamento de ART n° 28027230172695760(fl.03), “devido o serviço não ter sido realizado- contratante 
não realizara a obra (fl.04)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172695760(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
98

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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A-840/2017  CAROLINA BANYS RANGEL

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Carolina Banys Rangel
, de cancelamento de ART n° 92221220160160974934(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART não terem sido realizados (fl.04)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160160974934(fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
99

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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A-842/2017  ELANO LINS DO NASCIMENTO MOREIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Elano Lins do Nascimento 
Moreira, de cancelamento de ART n° 28027230172753624(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART não terem sido realizados (fl.06)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172753624(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
100

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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A-997/2009 V3 PAULA CAROLINA PACINI MORGADO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Paula Carolina Pacini Morgado, 
de cancelamento das ART” n° 9222122016085384(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.05)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 9222122016085384(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
101

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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A-102/2018  ALLAN BONETTI DA SILVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Allan Bonetti da Silva
, de cancelamento das ART n° 92221220160207499 (fl.03), “pelo motivo “que não houve conclusão 
referente a aprovação na Prefeitura” (justificativa as fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160207499 (fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea. (projeto elaborado)

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
102

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO BERNARDO DO CAMPO
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A-112/2018  JACYANY GOMES SOUSA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Jacyany Gomes Sousa
, de cancelamento das ART n° 28027230180049574 (fl.03), “pelo motivo “que preenchimento de atividade 
errada” (justificativa as fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230180049574 (fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea. (preenchimento de atividade errada)

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
103

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO BERNARDO DO CAMPO
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A-197/2006 V2 T1 JOSÉ EDMIR GIANOTTO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil José Edmir GianOtto, de 
cancelamento de ART n° 92221220160511468(fl.03), “devido o interessado afirmar que o serviço não ter 
sido realizado (fl.02)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160511468(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
104

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO BERNARDO DO CAMPO
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-648/2001 V2 CASSIO ROBERTO VALERIO DOS SANTOS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Cassio Roberto Valerio dos 
Santos,, de cancelamento das ART” n° 28027230172823422(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172823422(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
105

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO BERNARDO DO CAMPO
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-678/2017  HUGO BRUNO DOS ANJOS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil HUGO BRUNO DOS ANJOS, de 
cancelamento da(s) ART’s n° 92221220161050414(fl.04) e 92221220161064124(fl.03), onde o profissional 
afirma que os serviços descritos nas ART’s supra, não foram executados”.
Destacamos informações de fl.10 da UGI São José do Rio, onde informam a responsabilidade de outro 
profissional na execução dos serviços em questão.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de 92221220161050414(fl.04) e 92221220161064124(fl.03), 
nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
106

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-740/2017  ALEXANDRE PAGLIUSI DAMIANO RIBEIRO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo técnico em edificações  Alexandre Pagliusi Damiano 
Ribeiro, de cancelamento de ART n° 28027230172299929(fl.05), “onde o(a) profissional afirma que o 
contrato não foi executado(fl.02)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172299929(fl.05), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (substituição da ART nº28027230172200429.fl.06).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
107

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-109/2006 V5 CRISTIANO ROSSI GONCALVES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil: Cristiano Rossi Gonçalves
, de cancelamento das ART n° 92221220161387883(fl.04), “devido a profissional afirmar que o contrato não 
foi executado (fl.02)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220161387883(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
108

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-601/2017  PAULO CESAR LORENZINI VILLALVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Paulo Cesar Lorenzini Villalva, 
de cancelamento de ART n° 92221220160142227(fl.03), “devido o serviço não ter sido realizado (fl.04)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220160142227(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
109

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SUL
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-464/2017  SERGIO ROBERTO DA COSTA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Sergio Roberto da Costa
, de cancelamento das ART” n° 92221220160810515 (fl.04) , “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos nas ART  não terem sido executados (fl.03)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das n° 92221220160810515 (fl.04 ), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
110

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP  BRAGANÇA PAULISTA



 128

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-643/2017 V2 BRENO MACEDO FARIA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Breno Macedo Faria, de 
cancelamento das ART” n° 28027230180201352(fl.04), “devido o(a) profissional “afirmar” que os serviços 
descritos na ART não terem sido executados (fl.03)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230180201352(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
111

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP  ITATIBA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-15/2018  WELLINGTON DA SILVA MANTOVANI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Wellington da Silva Mantovani, 
de cancelamento de ART n° 28227230172070966(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART não terem sido realizados (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28227230172070966(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
112

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP  PARAGUAÇU PAULISTA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-717/2014 V2 THIAGO HENRIQUE CARAO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Thiago Henrique Carao
, de cancelamento das ART n° 92221220160692435(fl.03) que trata da Substituição retificadora à ART nº 
92221220160016852 (fl.10), “pelo motivo que “referente a esta ART nós não executamos o contrato (foi 
cancelado) (justificativa as fl.05)”“.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 92221220160692435(fl.03), pois a mesma se trata de 
substituição retificadora à ART nº 92221220160016852 (fl.10), tendo em vista não se enquadrar nos termos 
do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, “(substituição de ART’s) (justificativa as fl.05)”.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-39/2018  NELSON NEWTON FERRAZ

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Nelson Newton Ferraz
, de cancelamento de ART n° 28027230172110789(fl.03), n° 28027230172111315(fl.04) e n° 
28027230172111438(fl.06) “onde o(a) profissional “afirma” que havia erro no preenchimento e as  ART’s 
foram substituídas (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172110789(fl.03), n° 
28027230172111315(fl.04) e n° 28027230172111438(fl.06), nos termos do artigo 21 da Resolução nº 
1025/09 do Confea . (erro de preenchimento).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-49/2018  VANDERLEI MIRANDA DE SOUZA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Vanderlei Miranda de Souza, de 
cancelamento das ART n° 92221220160545252 (fl.03), 92221220161022211(fl.05) e 
92221220161056074(fl.07), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços descritos nas ART”s  não 
terem  sido realizado (fl.02, 04 e 06)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s n° 92221220160545252 (fl.03), 92221220161022211(fl.05)  e 
92221220161056074(fl.07), nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não 
realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-50/2018  CLAUDIO PERAZIO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Aurélio Luiz de Oliveira Junior, de 
cancelamento das ART n° 92221220161084567 (fl.03), “pelo motivo “de alteração de projeto por vontade 
do proprietário e futuramente será executado um novo projeto  (justificativa as fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 92221220161084567 (fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (alteração projeto,fl.02).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-51/2018  DUNIA SOARES LOURENÇO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Dunia Soares Lourenço
, de cancelamento das ART n° 28027230171547930 (fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230171547930 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-150/2018  NATALIA CARDOSO BATISTA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Natalia Cardoso Batista
, de cancelamento das ART” n° 28027230172392804(fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172392804(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-192/2017  VAGNER  AMORIM MAGALHAES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil : Vagner  Amorim Magalhaes, de 
cancelamento das ART n° 92221220161089182(fl.26), “devido a profissional afirmar que os serviços não 
foram executados (fl.25)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220161089182(fl.26), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-785/2017  ANA CLAUDIA ADRIANI P CASSIANO E SILVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Ana Claudia Adriani P Cassiano 
e Silva, de cancelamento das ART n° 92221220090912976(fl.03) e 92221220090913056(fl.04) , “devido a 
profissional afirmar que os serviços não foram executados (fl.02)”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.
Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 92221220090912976(fl.03) e 92221220090913056(fl.04), 
nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-32/1983 V4 ADONIS MORON RODRIGUES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheira(o) Civil : Adonis Moron Rodrigues
, de cancelamento das ART n° 28027230172865044(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172865044(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-834/2017  DIEGO FRAZZATO SILVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Diego Frazzato Silva, de 
cancelamento das ART n° 28027230172857248(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviço 
descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 28027230172857248(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-54/2018  MARIA FATIMA TAFNER MILONI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Maria Fatima Tafner Miloni
, de cancelamento das ART n° 28027230180062657 (fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 28027230180062657 (fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-655/2017 V2 HUDSON SILVESTRE DA SILVA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Hudson Silvestre da Silva
, de cancelamento de ART n° 92221220160313721 (fl.03), “onde afirma que os serviços descriminados na 
ART supra, não foram executados (justificativa as fl.04).

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.
 Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de n° 92221220160313721 (fl.03), tendo em vista se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (justificativa as fl.04).”.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-642/2017  ADRIANA ALEXANDRE DA SILVA AMARAL

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo técnica em edificações  Adriana Alexandre da Silva 
Amaral, de cancelamento de ART n° 28027230172338523(fl.06), “onde o(a) profissional afirma que o 
contrato cancelado(fl.02) e as fl. 13 a mesma informa que o projeto foi elaborado”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172338523(fl.06), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto elaborado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-694/2016  MONICA MADALENA FRIAS LOUZADA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Técnico em Edificações Monica Madalena Frias 
Louzada, de cancelamento das ART n° 9428272002046367(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os 
serviço descrito na ART  não ter sido realizado (fl.02)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART de nº 9428272002046367(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-819/2017  DANILO AGUIAR NIZA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Danilo Aguiar Niza
, de cancelamento de ART n° 280272301725330(fl.03), “pelo motivo que esta ART foi recolhida com dados 
de “metragem informada incorreta e gerada nova ART (justificativa as fl.02).

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 280272301725330(fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, “(correção de dados) (justificativa 
as fl.02).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-130/1989 V7 AURÉLIO LUIZ DE OLIVEIRA JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil Aurélio Luiz de Oliveira Junior, de 
cancelamento das ART n° 28027230180237539 (fl.02), “pelo motivo “que a ART foi preenchida com o nome 
do profissional errado (justificativa as fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 28027230180237539 (fl.02), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (preenchimento errado,fl.02).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-83/2018  JOSE MAURO  MARTINS

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Jose Mauro Martins
, de cancelamento das ART n° 92221220151537310(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 92221220151537310(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-93/2018  WISTONG ROLANDO VIRUEZ REA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Wistong Rolando Viruez Rea
, de cancelamento das ART n° 92221220131224996(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 92221220131224996(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
130

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SÃO CAETANO DO SUL
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-95/2018  ANDRIEY AUGUSTO GALVAO DE SOUZA STORTE

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Andriey Augusto Galvao de 
Souza Storte, de cancelamento das ART n° 92221220161172603(fl.04), “devido o(a) profissional afirmar 
que os serviços descritos na ART  não ter sido realizado (fl.03)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento da ART n° 92221220161172603(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
131

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SÃO CAETANO DO SUL
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-143/2018  ANDRE AZEVEDO PIRES ESTEVES REMEDIO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Andre Azevedo Pires Esteves 
Remedio, de cancelamento das ART” n° 28027230171830826 (fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que 
os serviços descritos na ART  terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230171830826 (fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
132

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SÃO JOAQUIM DA BARRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-144/2018  LEONARDO CARVALHO PEREZ

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Leonardo Carvalho Perez
, de cancelamento das ART´s” n° 28027230172629052(fl.03), 28027230172629052(fl.04), 
28027230172629782(fl.04) e 28027230172629848(fl.06) “devido o(a) profissional “afirmar” que os serviços 
descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”.
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172629052(fl.03), 
28027230172629052(fl.04), 28027230172629782(fl.04) e 28027230172629848(fl.06), nos termos do artigo 
21 da Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
133

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SÃO JOAQUIM DA BARRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-193/2006 T2 ERCÍLIO TITO DOS SANTOS JUNIOR

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Ercílio Tito dos Santos Junior, de 
cancelamento de ART n° 28027230172115150 (fl.03) “onde o(a) profissional “afirma” que o o projeto foi 
cancelado na Prefeitura local (fl.02)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº ° 28027230172115150 (fl.03), nos termos do artigo 21 
da Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto já em análise da Prefeitura local).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
134
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
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UOP SÃO JOAQUIM DA BARRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-930/2012 V3 DURVAL DOS SANTOS NEVES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil  Durval dos Santos Neves, de 
cancelamento de ART n° 28027230171810892(fl.04), “onde o(a) profissional afirma que a ART foi emitida 
de forma errônea (fl.03)”.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de nº 28027230171810892(fl.04), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea . (projeto de obra a ser construída no Parana.fl.09).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
135
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SÃO MANUEL
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-154/2018  VINICIUS PAES MARANGONI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Vinicius Paes Marangoni
, de cancelamento das ART” n° 28027230172776658(fl.03), “devido o(a) profissional “afirmar” que os 
serviços descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172776658(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
136

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SERRA NEGRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-824/2017  IGOR COLOMBO

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a)Civil IGOR COLOMBO, de 
cancelamento da(s) ART’s n° 28027230161343657(fl.03) e 28027230171463840(fl.04), onde o profissional 
afirma que os serviços descritos nas ART’s supra, não foram executados”.

II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo deferimento do cancelamento das ART de 28027230161343657(fl.03)  e 28027230171463840(fl.04), 
nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
137
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SERRA NEGRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-55/2018  RICHARD BARBOSA PONTES

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro(a) Civil : Richard Barbosa Pontes, de 
cancelamento das ART n° 28027230172869682(fl.03), “devido a profissional afirmar que o contratante 
desistiu da realização dos serviços das atividades descritas na ART em questão.

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART de nº 28027230172869682(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea,

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
138
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SERTÃOZINHO
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-734/2009 V3 DANILO GONÇALVES DE AGUIAR

Histórico

O processo trata da solicitação de “Cancelamento de ART”, requerida pelo interessado (fls. 02) e 
encaminhada pela UGI Ribeirão Preto (fls. 06), para análise quanto ao pedido de cancelamento da ART nº 
28027230172272242 (fls. 03).

A solicitação é protocolada pelo Engenheiro Civil Danilo Gonçalves de Aguiar, requerendo o cancelamento 
da ART de Desempenho de Função Técnica, em razão da não execução das atividades técnicas.
 
Às fls. 04 é juntada impressão do Resumo de Profissional em nome do interessado, onde consta que está 
registrado desde 15/01/2009, sob nº 5062210855, com o título de Engenheiro Civil e atribuições do Artigo 
7º da Resolução nº 218/73, do Confea.

Em 09/05/2018 o processo é encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e 
parecer (fls. 06).

Parecer

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, em seus artigos 
21, 22 e 23:

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

Considerando que o Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011, do Confea – Manual de Procedimentos 
Operacionais estabelece que:

- O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo contratante 
quando nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas ou o contrato não for 
executado;

- Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
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cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.

- Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a 
análise do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 

Voto 

Pelo deferimento do requerimento de cancelamento da ART 28027230172272242, nos termos da 
Resolução nº 1.025/09, do Confea, em razão da não execução das atividades técnicas, conforme 
informado pelo interessado.
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A-19035/2004 V9 RICARDO LEONE MANTOVANI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Ricardo Leone Mantovani 
, de cancelamento das ART n° 9222122160754343 (fl.03), “pelo motivo “que a ART foi cadastrada com 
informações incorretas, número de contrato, datas, valores do contrato. (justificativa as fl.02).
II – Legislação
 Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo indeferimento do cancelamento das ART de n° 9222122160754343 (fl.03), tendo em vista não se 
enquadrar nos termos do artigo 21 da Resolução nº 1025/09 do Confea, “(preenchimento incorreto) 
(justificativa as fl.02)”.
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A-142/2018  JOÃO SIDNEI TOZZI

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo técnico edificações João Sidnei Tozzi,, de 
cancelamento das ART´s” n° 28027230172220152(fl.03),  “devido o(a) profissional “afirmar” que os serviços 
descritos na ART não terem sido executados (fl.02)”. 
II – Legislação

  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 

Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172220152(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-145/2018  NATHAN DOS SANTOS FERREIRA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Nathan dos Santos Ferreira
 de cancelamento das ART” n° 28027230180188002(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  terem sido executados (fl.02)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230180188002(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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A-147/2018  ERICA CLEMENTE ROCHA

Histórico

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação feita pelo Engenheiro (a) Civil Erica Clemente Rocha
 de cancelamento das ART” n° 28027230172887964(fl.03), “devido o(a) profissional afirmar que os serviços 
descritos na ART  terem sido executados (fl.05)”. 

II – Legislação
  Resolução Confea nº 1.025, de 30 de outubro de 2009

“Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:
I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
II – o contrato não for executado.
Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa jurídica 
contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.
Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento 
da ART.
§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.
§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o 
cancelamento da ART.
Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão automaticamente 
anotados no SIC.

  Anexo da Decisão Normativa nº 85/2011 – Manual de Procedimentos Operacionais
10. Do cancelamento da ART
10.1. O cancelamento da ART será requerido pelo profissional, pela empresa contratada ou pelo 
contratante quando:
_ nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou
_ o contrato não for executado. 
Verificado um dos casos supramencionados, o Crea deve instaurar processo administrativo para 
cancelamento de ART e encaminhá-lo à câmara especializada competente para análise e julgamento. A 
efetivação do cancelamento ocorrerá somente após o deferimento do requerimento pelo Crea.
Diante do exposto e da legislação apresentada e considerando que cabe à Câmara Especializada a análise 
do cancelamento da ART, nos termos do art. 21 da Resolução Confea nº 1025/2009. 
Sugiro o encaminhamento do presente processo à CEEC para análise e emissão de informação 
consubstanciada, de relatório e voto fundamentado ou demais providências que julgar cabíveis.

Voto 
Pelo deferimento do cancelamento das ART’s de nº 28027230172887964(fl.03), nos termos do artigo 21 da 
Resolução nº 1025/09 do Confea. (serviço não realizado).
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II . III - REGULARIZAÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS SEM ART
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A-313/2000 V3 T1 WAGNER FRANCISCO MENEGUIM

Histórico

Trata-se o presente processo de regularização de obra/serviço concluído sem a devida ART.

Segundo os termos descritos pela Unidade deste Conselho, às fls. 30, a documentação apresentada pelo 
interessado foi preliminarmente examinada, sendo verificada sua compatibilidade com o disposto na 
Resolução nº 1050, de 13 de dezembro de 2013, do Confea.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim, conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, a Unidade deste Conselho 
encaminha o processo a CEEC, para análise e referendo da solicitação de fls. 04 e 14.
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;
Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
144

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BOTUCATU



 164

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

Pelo referendo da solicitação de fls. 02, conforme dispõe a Resolução nº 1050/2013 do Confea, nos termos 
do Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP. 
Que o processo seja encaminhado a SUPFIS, no sentido de orientar a UGI em questão, de serem 
adotados o envio de Relações de Referendo de Regularização de Obra/Serviço deferidas pela mesma, 
conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP,
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A-54/2016 V2 T1 RÔMULO DE OLIVEIRA

Histórico

Trata-se de regularizações de obras/serviços concluídos sem as devidas ARTs, conforme os seguintes 
requerimentos:

- fls. 03 – ART 92221220160167462 – Fiscalização – Tanque ou Reservatório em Concreto;

- fls. 23 – ART 92221220161046676 – Fiscalização – Adutora;

- fls. 45 – ART 92221220161053849 – Fiscalização – Ramal de Ligação

- fls.59 – ART 92221220161053866 – Fiscalização – Serviços de Abastecimento de Água e/ou 
Esgotamento Sanitário.

Todos os serviços foram executados para a SABESP, de qual o interessado, Eng. Civil Rômulo de Oliveira, 
é empregado, e os respectivos atestados todos fornecidos pela própria Companhia.

Segundo informa a Unidade deste Conselho, os documentos apresentados pelo interessado atende ao 
disposto na Resolução nº 1050/13, do Confea, e no Ato Administrativo nº 29/2015 deste Crea-SP e, sendo 
assim, defere os pedidos “ad referendum” desta CEEC.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim, a Unidade deste Conselho encaminha o processo a CEEC, para referendo das solicitações 
protocoladas.
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
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competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;

Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 
consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

1 - Pelo referendo dos despachos que deferiram as solicitações, constantes às fls. 03, 23, 45 e 59, 
conforme dispõe a Resolução nº 1050/2013 do Confea, nos termos do Ato Administrativo nº 29/2015, do 
Crea-SP. 
 

2 - Que a Unidade responsável pelo processo adote o procedimento de enviar os pedidos de Regularização 
de Obra/Serviço sem ART por ela deferidas, em Relações de Referendo para apreciação desta Câmara, 
conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015, do Crea-SP.
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A-224/2016 T1 JOSÉ HAMILTON DE JESUS FERREIRA

Histórico

Trata-se de regularização de obra/serviço concluído sem a devida ART, conforme requerimento às fls. 03, 
deferidas pela UGI Caraguatatuba/Gerência GRE-6.

Segundo informa a Unidade deste Conselho, às fls. 15/16, a documentação apresentada pelo interessado 
atende ao disposto na Resolução nº 1050/13, do Confea, e no Ato Administrativo nº 29/2015 deste Crea-SP 
e, sendo assim, defere os pedidos “ad referendum” desta CEEC.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim, a Unidade deste Conselho encaminha o processo a CEEC, para referendo da solicitação 
protocolada.
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;

Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 
consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

1 - Pelo referendo do despacho que deferiu a solicitação de fls. 03, conforme dispõe a Resolução nº 
1050/2013, do Confea, nos termos do Ato Administrativo nº 29/2015, do Crea-SP;
 

2 - Que a Unidade responsável pelo processo, adote o procedimento de enviar os pedidos de 
Regularização de Obra/Serviço sem ART por ela deferidas, em Relações de Referendo para apreciação 
desta Câmara, conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015, do Crea-SP.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-816/2012 V2  T1 FERNANDO CESAR ASSIS

Histórico

Trata-se de regularizações de obras/serviços concluídos sem as devidas ARTs, conforme requerimentos às 
fls. 03 e 19, deferidas pela UGI Caraguatatuba/Gerência GRE-6.

Segundo informa a Unidade deste Conselho, às fls. 14/15 e 30/31, a documentação apresentada pelo 
interessado atende ao disposto na Resolução nº 1050/13, do Confea, e no Ato Administrativo nº 29/2015 
deste Crea-SP e, sendo assim, defere os pedidos “ad referendum” desta CEEC.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim, a Unidade deste Conselho encaminha o processo a CEEC, para referendo das solicitações 
protocoladas.
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;

Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 
consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

1 - Pelo referendo das solicitações de fls. 02 e 19, conforme dispõe a Resolução nº 1050/2013 do Confea, 
nos termos do Ato Administrativo nº 29/2015, do Crea-SP. 
 

2 - Que a Unidade responsável pelo processo adote o procedimento de enviar as Relações de Referendo 
de Regularização de Obra/Serviço por ela deferidas, para o referendo por parte desta Câmara, conforme 
dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015, do Crea-SP.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-524/2016 T1 CLOVIS DE OLIVEIRA MAITO

Histórico

Trata-se o presente processo de regularização de obra/serviço concluído sem a devida ART, conforme 
solicitações de fl.02.

Segundo os termos descritos pela Unidade deste Conselho, às fls.09/10, a documentação apresentada 
pelo interessado foi preliminarmente examinada e constatou-se que a solicitação de fl.02, refere-se ao 
contrato 05/2011 (fl.14/24) e solicitação de fl.28, refere-se a função técnica exercida durante o período de 
14/01/1989 a 31/01/1995.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim e conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, a Unidade deste Conselho 
encaminha o processo a CEEC, para análise solicitação de fls. 02.
 
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;
Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 
consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

Pelo referendo da solicitação de fls. 02, conforme dispõe a Resolução nº 1050/2013 do Confea, nos termos 
do Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP. 
Que o processo seja encaminhado a SUPFIS, no sentido de orientar a UGI em questão, de serem 
adotados o envio de Relações de Referendo de Regularização de Obra/Serviço deferidas pela mesma, 
conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP,
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-294/1996 T1 ANTENOR DOMINGUES FILHO

Histórico

Trata-se o presente processo de regularização de obra/serviço concluído sem a devida ART, conforme 
solicitações de fl.02.

Segundo os termos descritos pela Unidade deste Conselho, às fls.09/10, a documentação apresentada 
pelo interessado foi preliminarmente examinada e constatou-se que a solicitação de fl.02, refere-se ao 
Atestado de fl.06/07 e comprovante de vínculo com a empresa contratada (fl.08), atendendo assim o que 
dispõe o ATO nº29 deste CREA-SP.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim e conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, a Unidade deste Conselho 
encaminha o processo a CEEC, para análise solicitação de fls. 02.
 
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;
Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 
consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

Pelo referendo da solicitação de fls. 02, conforme dispõe a Resolução nº 1050/2013 do Confea, nos termos 
do Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP. 
Que o processo seja encaminhado a SUPFIS, no sentido de orientar a UGI em questão, de serem 
adotados o envio de Relações de Referendo de Regularização de Obra/Serviço deferidas pela mesma, 
conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP,
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-678/2009 V3  T1 ANDERSON BUCCI

Histórico

Trata-se de regularização de obra/serviço concluído sem a devida ART, conforme requerimento às fls. 03, 
deferida pela Gerência Regional – GRE-6/UGI Caraguatatuba.

Segundo informa a Unidade deste Conselho, às fls. 15/16, a documentação apresentada pelo interessado 
atende ao disposto na Resolução nº 1.050/13, do Confea, e no Ato Administrativo nº 29/2015 deste Crea-
SP e, sendo assim, defere o pedido “ad referendum” desta CEEC.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Às fls. 03 é juntado o formulário rascunho de ART nº 92221220160371128, com os seguintes dados:

 Atividade TécnicaExecução - Fiscalização – Cobertura de Madeira – Telha de Barro  – 
440,00m²                                

 ContratanteCondomínio Prestes Maia
 ContratadaConstrutora e Pavimentadora Terra Base Ltda. - ME

 Local da obra/serviçoAv. Prestes Maia, 56 – Caraguatatuba/SP
 PeríodoInício: 13/10/2015      Previsão de Término: 04/11/2015

Às fls. 05 é juntada cópia do Atestado de Capacidade Técnica, onde constam os serviços executados e o 
profissional requerente como responsável técnico, sendo o processo encaminhado a esta Câmara para 
referendo da solicitação protocolada.
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;

Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 
consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica;

Considerando as atividades descritas no rascunho da ART apresentado,

Voto

Pelo referendo do despacho que deferiu a solicitação de fls. 03, conforme dispõe a Resolução nº 
1050/2013, do Confea, nos termos do Ato Administrativo nº 29/2015, do Crea-SP.
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CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

A-103/2017 T1 WILSON VILLAS BOAS JUNIOR

Histórico

Trata-se o presente processo de regularização de obra/serviço concluído sem a devida ART.

Segundo os termos descritos pela Unidade deste Conselho, às fls. 31/32, a documentação apresentada 
pelo interessado foi preliminarmente examinada, sendo verificada sua compatibilidade com o disposto na 
Resolução nº 1050, de 13 de dezembro de 2013, do Confea.

A citada Resolução dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras providências.

Sendo assim, conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, a Unidade deste Conselho 
encaminha o processo a CEEC, para análise e referendo da solicitação de fls. 02.
 
Parecer

Considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e 
Agronomia;

Considerando o artigo 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe que os critérios e 
os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de responsabilidade 
técnica serão objeto de resolução específica;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e dá outras providências;

Considerando o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP, que dispõe sobre procedimentos para 
regularização de obras e serviços na área da Engenharia Civil e Agronomia concluídos sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, onde destacamos o artigo 10 – “Após deferida a 
regularização pela Unidade de atendimento, o processo será encaminhado à Câmara Especializada 
competente, para referendo”;

Considerando que as Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de 
julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética;
Considerando que, conforme dispõe a legislação vigente, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 
legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, devendo ser registrada antes do início da obra ou serviço, de forma 
que o não cumprimento de tal determinação pode resultar em autuação, através dos Atos Fiscalizatórios do 
Conselho;

Considerando que é garantido ao profissional o registro de ART, sendo de sua competência o cadastro de 
obra ou serviço no sistema eletrônico, por outro lado estão passíveis de anulação todas as ARTs 

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
151

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP MOGI MIRIM



 178

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

consideradas IRREGULARES, inclusive aquelas em que seja constatada alteração da data de conclusão 
para momento anterior à emissão;

Considerando ainda, a veracidade e a exatidão das informações constantes na ART, bem como do 
atestado, que são de responsabilidade do seu emitente, sendo que, desta forma, a ART anotada, em que 
tenha sido constatada informação falsa ou incorreta, está passível de anulação, bem como a conduta 
profissional tipificada como uma das hipóteses do exercício ilegal da profissão de engenheiro, além do 
crime de falsidade ideológica,

Voto

Pelo referendo da solicitação de fls. 02, conforme dispõe a Resolução nº 1050/2013 do Confea, nos termos 
do Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP. 
Que o processo seja encaminhado a SUPFIS, no sentido de orientar a UGI em questão, de serem 
adotados o envio de Relações de Referendo de Regularização de Obra/Serviço deferidas pela mesma, 
conforme dispõe o Ato Administrativo nº 29/2015 do Crea-SP,

III - PROCESSOS DE ORDEM C
III . I - EXAME DE ATRIBUIÇÕES

C-447/2004 V5 CENTRO UNIVERSITÁRIO DE ADAMANTINA

Histórico:

O presente processo trata do exame de atribuições para a turma de concluintes de 2018, do curso de 
Engenharia Ambiental, oferecido pela interessada, encaminhado para análise da Câmara Especializada de 
Engenharia Civil.
À fl. 1150, consta correspondência da Instituição, Informando que não houve alteração na grade curricular 
para 2018, em relação a 2017, e encaminhando a relação dos docentes em 2018 (fls. 1151 e 1152).
Em 27.09.17, a CEEC decidiu: “Pelo referendo do despacho do Senhor Chefe da UGI Presidente Prudente, 
às fls. 1142, que autorizou a extensão, aos formados no ano letivo de 2017, das atribuições da Resolução 
310/86 e da Resolução 447/00, com o título profissional de Engenheiro Ambiental – código 111 – 01 – 00, 
de conformidade com o disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, do Confea. “ (Decisão CEEC/SP nº 
1709/2017 – fls. 1146 e 1147).
A UGI de Adamantina encaminha o processo à CEEC, para fixação de atribuições aos formandos de 2018.

Parecer e Voto:

Considerando as informações contidas neste processo;
Considerando que a Instituição de Ensino informa que não houve alteração da Grade Curricular; e
Considerando a legislação vigente;

Voto pela extensão aos formandos de 2018 das atribuições concedidas aos formandos de 2017, ou seja : 
Pelo referendo do despacho do Senhor Chefe da UGI de Adamantina, às fls. 1163, que autorizou a 
extensão, aos formados no ano letivo de 2018, das atribuições da Resolução 310/86 e da Resolução 
447/00, com o título profissional de Engenheiro Ambiental – código 111 – 01 – 00, de conformidade com o 
disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, do Confea.
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C-1050/2015 V2 UNIVERSIDADE METODISTA DE PIRACICABA - UNIMEP

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para as turmas de concluintes do curso de Engenharia 
Civil, oferecido pela interessada, graduados em 2017-2.
A Instituição de Ensino encaminha comunicação de que não houve alteração na grade curricular para os 
formandos de 2017-2, em relação aos de 2017-1, e apresenta a relação de docentes (fls. 296 e 297).
Em 29.11.17, conforme Decisão CEEC/SP nº 2252/2017, juntada às fls. 285 e 286, foi aprovado parecer 
concedendo, às turmas concluintes de 2016-2 e 2017-1, “atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 
5.194/1966, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuizo ao artigo 
28 do Decreto n° 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de 
conformidade com o disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do 
Confea.” Por um lapso, deixando de mencionar as RESTRIÇÕES A PORTOS E AEROPORTOS.
Em 28.03.18, a CEEC, após analise das informações fornecidas pela interessada, decidiu: “pela 
modificação das Decisões CEEC/SP nº 825/2016, CEEC/SP nº 1095/2017 e CEEC/SP nº 2252/2017 para 
que as atribuições aprovadas tenham todas a mesma redação, como segue: atribuições do Artigo 7º da Lei 
Federal nº 5.194/1966, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, do 
CONFEA, sem prejuízo ao Artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933, com RESTRIÇÃO A PORTOS E 
AEROPORTOS, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de conformidade com o 
disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do Confea.
A UGI de Americana estendeu aos graduados de 2017-2 as mesmas atribuições concedidas aos de 2017-1 
e encaminhou o processo à CEEC para referendo dessas atribuições.

Parecer e voto:
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando que a Escola informa que não houve alteração na estrutura curricular do curso, para a 
turmas de formandos de 2017-2; 

Voto pelo referendo da decisão do Sr. Chefe da UGI de Americana, que estendeu aos graduandos de 2017-
2 as mesmas atribuições concedidas aos de 2017-1, como segue: “atribuições do Artigo 7º da Lei Federal 
nº 5.194/1966, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, do CONFEA, sem 
prejuízo ao Artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933, com RESTRIÇÃO A PORTOS E AEROPORTOS, com o 
título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de conformidade com o disposto na tabela de 
títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do Confea”.
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C-968/2014 V2 FACULDADE CAMPO LIMPO PAULISTA - FACCAMP

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para a turma de concluintes de 2017-2 e 2018-1, do 
curso de Engenharia Civil, oferecido pela interessada, encaminhado para referendo da Câmara 
Especializada de Engenharia Civil.
Às fls. 345, consta correspondência da Instituição, informando que para as turmas de concluintes de 2017-
2 e 2018-1 do curso de Engenharia Civil não houve alteração curricular. 
Conforme Decisão CEEC/SP nº 2271/2017, juntada às fls. 343 e 344 foi aprovado parecer concedendo, às 
turmas concluintes de 2016-2 e 2017-1, atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, nas 
competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução nº 218/1973 do CONFEA e artigo 28 do Decreto 
nº 23569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, Código 111-02-00, de conformidade com o 
disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução nº 473/2002, do CONFEA.

Parecer
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando a Resolução nº 1073/16, do CONFEA;
Considerando que não houve alterações na estrutura curricular de molde a alterar o perfil do formando;

Voto 
Pela fixação, aos formados no ano letivo de 2017-2 e 2018-1, das atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 
5.194/1966, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, do CONFEA, e Artigo 
28 do Decreto n° 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00), de 
conformidade com o disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, do Confea.
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C-273/2010  COLÉGIO CETÉS

Histórico

I – Breve histórico
O presente processo trata do exame de atribuições para os formandos de 2018, do curso de TÉCNICO EM 
EDIFICAÇÕES, ministrado pelo Colégio CETÉS, em Suzano, SP.
A instituição de ensino informa que não ocorreram alterações na grade curricular dos formandos de 2017-2 
em relação aos formandos de 2017-1.
As últimas atribuições concedidas pela especializada, conforme Decisão CEEC/SP nº 182/2018, às fls. 263 
e 264, foram: “pelo referendo da extensão das atribuições dos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto Federal 
90922/85, alterado pelo Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações, com o título profissional de 
Técnico em Edificações, código 113-04-00 da tabela anexa a Resolução 473/2002 do Confea, aos 
formandos de 2015-2 a 2017-1.”
A UGI de Mogi das Cruzes estendeu aos formados em 2017-2 as mesmas atribuições concedidas aos 
formados em 2017-1, e encaminhou o processo à CEEC para referendo.

II - Parecer
Considerando-se a análise da documentação apresentada pela IES e o histórico anterior.
Considerando a Resolução 473/2002 Confea, que institui a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea e dá outras providências.
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66 que normatiza que é 
atribuição da Câmara Especializada apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, 
das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades da região.

Voto
Pelo referendo do despacho do Chefe da UGI de Mogi das Cruzes (fls. 277), que estendeu, aos diplomados 
no ano letivo de 2017-2, as atribuições dos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto Federal 90.922/85, alterado pelo 
Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações, com o título de Técnico em Edificações, código 
113-04-00, da tabela anexa a Resolução 473/02, do Confea.
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C-166/2005 V4 FACULDADE MUNICIPAL “PROFESSOR FRANCO MONTORO

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para a turma de concluintes de 2018, do curso de 
Engenharia Ambiental, oferecido pela interessada, encaminhado para análise da Câmara Especializada de 
Engenharia Civil.
À fl. 728, consta correspondência da Instituição, informando que para as turmas de concluintes de 2018, do 
curso de Engenharia Ambiental, não houve alteração curricular, em relação às turmas de 2017.
Conforme Decisão CEEC/SP nº 1105/2017, juntada às fls. 722 723, foi aprovado parecer concedendo, às 
turmas concluintes de 2017, atribuições da Resolução nº 447/2000 do CONFEA, com o título profissional 
de Engenheiro Ambiental, Código 111-01-00, de conformidade com o disposto na tabela de títulos 
profissionais do anexo da Resolução nº 473/2002, do CONFEA.
A interessada apresenta Relação nominal do Corpo Docente – folhas 729 e 730;
A UGI de Mogi Guaçu encaminha o processo à CEEC, para fixação de atribuições aos formandos de 2018.

Parecer
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando a Resolução nº 1073/16, do CONFEA;
Considerando que a Escola informa que não houve alteração na estrutura curricular do curso;

Voto 
Pela fixação, aos formados em 2018, das atribuições da Resolução 447, de 22 de setembro de 2000, do 
CONFEA, com o título profissional de Engenheiro Ambiental, código (111-01-00), de conformidade com o 
disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução 473, de 2002, do Confea.
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C-111/2013  IPT – INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

BREVE HISTÓRICO

O instituto de Pesquisas Tecnológicas apresenta a documentação relacionada à fl. 71, com vistas ao 
cadastramento do “Curso de Mestrado Profissional em Tecnologia Ambiental – àrea de concentração 
Gestão Ambiental” e à anotação aos concluintes de 2009 a 2013.
A UGI Oeste encaminha o processo à CEEC, para análise quanto à anotação do curso para as turmas de 
2009 a 2013. 

PARECE E VOTO:

Considerando a solicitação da Instituição de Ensino;
Considerando a documentação incluída neste processo;
Considerando que se trata de uma pós-graduação “stricto sensu”: Mestrado Profissional em Tecnologia 
Ambiental – área de concentração Gestão Ambiental; e
Considerando que o egresso desta pós-graduação pode ser qualquer profissional das diferentes 
modalidades que compõem campos de fiscalização de atividades profissionais deste Conselho;

Voto pelo cadastro do curso e pelo entendimento de que eventuais pedidos de extensão das atribuições 
iniciais, em função desta pós-graduação, devem ser analisados de forma individual, caso a caso, 
observadas as determinações contidas na Resolução n° 1073/2016, do CONFEA, notadamente de seu art. 
7º.
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C-308/2018  IPT – INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

BREVE HISTÓRICO

O instituto de Pesquisas Tecnológicas apresenta a documentação relacionada à fl. 79, com vistas ao 
cadastramento do “Curso de Especialização em investigação do Subsolo: Geotecnia e Meio Ambiente” e à 
anotação aos concluintes de 2017.
A UGI Oeste encaminha o processo à CEEC, para análise quanto à anotação do curso para a turma de 
2017. 

PARECE E VOTO:

Considerando a solicitação da Instituição de Ensino;
Considerando a documentação incluída neste processo;
Considerando que se trata de uma pós-graduação “lato sensu”: Especialização em Investigação do 
Subsolo: Geotecnia e Meio Ambiente; e
Considerando que o egresso desta pós-graduação pode ser qualquer profissional das diferentes 
modalidades que compõem campos de fiscalização de atividades profissionais deste Conselho;

Voto pelo cadastro do curso e pelo entendimento de que eventuais pedidos de extensão das atribuições 
iniciais, em função desta pós-graduação, devem ser analisados de forma individual, caso a caso, 
observadas as determinações contidas na Resolução n° 1073/2016, do CONFEA, notadamente de seu art. 
7º.
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C-385/2012  IPT – INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

BREVE HISTÓRICO

O instituto de Pesquisas Tecnológicas apresenta a documentação listada à folha 94, incluindo a relação de 
formandos de 2009 a 2013, com vistas ao cadastramento do curso de Mestrado Profissional em Tecnologia 
Ambiental – Área de Concentração: Gestão e Mitigação de Impactos Ambientais, para anotação aos 
concluintes.
A UGI Oeste encaminha o processo à CEEC, para análise quanto à anotação do curso para as turmas de 
2011 a 2017. 

PARECE E VOTO:

Considerando a solicitação da Instituição de Ensino;
Considerando a documentação incluída neste processo;
Considerando que se trata de uma pós-graduação “stricto sensu”: Mestrado Profissional em Tecnologia 
Ambiental – área de concentração Mitigação de Impactos Ambientais; e
Considerando que o egresso desta pós-graduação pode ser qualquer profissional das diferentes 
modalidades que compõem campos de fiscalização de atividades profissionais deste Conselho;

Voto pelo cadastro do curso e pelo entendimento de que eventuais pedidos de extensão das atribuições 
iniciais, em função desta pós-graduação, devem ser analisados de forma individual, caso a caso, 
observadas as determinações contidas na Resolução n° 1073/2016, do CONFEA, notadamente de seu art. 
7º.
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C-448/2011  IPT – INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

BREVE HISTÓRICO

O instituto de Pesquisas Tecnológicas apresenta relação de formandos de 2011 a 2017, com vistas à 
atualização do cadastro do curso e anotação aos concluintes.
A CEEC, em 26.09.12, Decidiu: “pelo cancelamento da decisão CEEC nº 1872/11 e pelo DEFERIMENTO 
do cadastramento do Mestrado Profissional em Habitação: Planejamento e Tecnologia, cujo título é Mestre 
em Habitação: Planejamento e Tecnologia, oferecido pelo IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 
possibilitando aos concluintes do mesmo a devida anotação em carteira; pelo ENCAMINHAMENTO deste à 
CEAP – Comissão Permanente de Educação e Atribuições Profissionais para análise, possibilitando aos 
concluintes, quando for o caso, requererem extensão de atribuições profissionais” (Decisão CEEC/SP nº 
1190/2012 – fls. 139 e 140).
Em 18.02.16, a CEAP deliberou: “Dado que o egresso desta pós-graduação pode ser qualquer profissional 
das diferentes modalidades que compõem campos de fiscalização de atividades profissionais deste 
Conselho, VOTO para que a extensão das atribuições iniciais conferidas por esta pós-graduação devam 
ser analisadas de forma individual, caso a caso, a cada solicitante egresso deste curso e analisadas 
conforme preconizam as alíneas I e II, além dos parágrafos 1º a 5º do Art. 10 da Resolução 1010/2005 do 
Confea, para os egressos deste curso até o ano de 2010, data de solicitação da IES neste conselho. “
A UGI Oeste encaminha o processo à CEEC, para análise quanto à anotação do curso para as turmas de 
2011 a 2017. 

PARECE E VOTO:

Considerando a solicitação da Instituição de Ensino;
Considerando a documentação incluóda neste processo;
Considerando que se trata de uma pós-graduação “stricto sensu”: Mestrado em Habitação – Planejamento 
e Tecnologia; e
Considerando que o egresso desta pós-graduação pode ser qualquer profissional das diferentes 
modalidades que compõem campos de fiscalização de atividades profissionais deste Conselho;

Voto pelo cadastro do curso e pelo entendimento de que eventuais pedidos de extensão das atribuições 
iniciais, em função desta pós-graduação, devem ser analisados de forma individual, caso a caso, 
observadas as determinações contidas na Resolução n° 1073/2016, do CONFEA, notadamente de seu art. 
7º.
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C-697/2012 V6 UNIVERSIDADE PAULISTA UNIP – CAMPUS MARQUÊS

Proposta

1 – Com referência aos elementos do processo:

O presente processo trata da definição de atribuições, para a turma de concluintes de 2017-2 considerando 
que houve alterações na grade curricular no curso de engenharia civil, para a turma de 2017-2 e 
informando quais foram as alterações. Segue:

- foram incluídas as disciplinas de Noções de Direito (1°S) e Ética e Legislação Profissional (2°S) que 
substituíram as disciplinas de Legislação Profissional e Ética Profissional, com as mesmas cargas horárias;
- A disciplina de Mecânica dos Solos e Geologia (7°S) passou a ser denominada Mecânica dos Solos e 
Fundações, com a mesma carga horária;
- A disciplina Mecânica dos Solos e Fundações (8°S) passou a ser denominada Complementos de 
Mecânica de Solos e Fundações, com a mesma carga horária;
- Foram incluídas as disciplinas Instalações Prediais Hidráulicas (9°S) Instalações Prediais Elétricas (10°S), 
com as mesmas cargas horárias.

2 – Dispositivos legais pertinentes:

. LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966. 
Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras 
providências.

Seção IV - Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades 
(…)
Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo 
consistem em:

 a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de 
economia mista e privada; 

 b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 
 explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária; 

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios; 
e) fiscalização de obras e serviços técnicos; 
f) direção de obras e serviços técnicos; 
g) execução de obras e serviços técnicos; 
h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária.
Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 
atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.
Capítulo IV - Das Câmaras Especializadas
Seção I - Da Instituição das Câmaras e suas atribuições

Art . 46. São atribuições das Câmaras Especializadas: 
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(…)
d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região; 
(...)

RESOLUÇÃO Nº 1.007, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2003.
(...)
Art. 11. A câmara especializada competente atribuirá o título, as atividades e as competências profissionais 
em função da análise da qualificação acadêmica do portador de diploma ou certificado, de acordo com os 
procedimentos e os critérios estabelecidos em resolução específica. (*)
(*) Nova redação dada pela Resolução nº 1.016, de 25 de agosto de 2006. Publicada no D.O.U de 4 de 
setembro de 2006 - Seção 1 - Pág. 116 a 118.

RESOLUçãO Nº 473, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2002

Institui Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea e dá outras providências.

Art. 1º Instituir a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, anexa, contemplando todos os 
níveis das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, 

contendo:
a) código nacional de controle,
b) título profissional, e
c) quando for o caso, a respectiva abreviatura.

Parágrafo único. Os títulos profissionais de que trata o caput deste artigo estão dispostos segundo as 
resoluções que tratam da forma de organização das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Art. 2º O Sistema Confea/Crea deverá, obrigatoriamente, utilizar as terminologias constantes da Tabela de 
Títulos, em todos os seus documentos e registros informatizados, a partir de 1º de janeiro de 2003.

Decisão Plenária Nº: PL-1333/2015 

O Plenário do Confea, reunido em Brasília no período de 24 a 26 de junho de 2015, apreciando a 
Deliberação nº 269/2015-CEAP, que trata de estudo técnico com vistas a subsidiar a alteração da Decisão 
Plenária nº PL-0087/2004, de 30 de abril de 2004, em razão da grande oferta de cursos com carga horária 
inferior a que consta na citada decisão plenária, e considerando que por meio do Parecer nº CNE/CES 
108/2003 – referente à duração dos cursos presenciais de bacharelado – o Conselho Nacional de 
Educação promoveria nos 6 (seis) meses subsequentes, a partir do dia 7 de maio de 2003, audiências com 
a sociedade visando a discutir e avaliar a duração e a integralização dos cursos de bacharelado para, 
findado tal procedimento, aprovar parecer e resolução dispondo sobre a matéria; considerando que a 
CEAP, à época denominada Comissão de Educação do Sistema – CES, encaminhou para manifestação e 
posicionamento dos Conselhos Regionais, da Associação Brasileira de Ensino Agrícola Superior – ABEAS, 
da Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo – ABEA e da Associação Brasileira de 
Ensino de Engenharia – ABENGE o Parecer nº CNE/CES 108/2003 com vistas à tomada de decisão por 
parte do Confea; considerando (…) DECIDIU:
1) Revogar as Decisões Plenárias PL-0087/2004 e PL-1570/2004.
2) Esclarecer aos Creas que quando do cadastramento de cursos devem ser observadas as cargas 
horárias estabelecidas pelos normativos do Ministério da Educação em vigor, respeitando-se os períodos 
de transição quando previstos nas resoluções (Resolução CNE/CES nº 02, de 2007, Catálogo nacional de 
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Cursos Superiores e Catálogo Nacional de Cursos Técnicos).
3) Orientar aos Regionais a, em se verificando curso autorizado ou reconhecido com carga horária abaixo 
do estipulado pelo Ministério da Educação, consultar o órgão de ensino competente.

RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE abril DE 2016 - Regulamenta a atribuição de títulos, atividades, 
competências e campos de atuação profissionais aos profissionais registrados no Sistema Confea/Crea 
para efeito de fiscalização do exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia.
(…)

Art. 3º Para efeito da atribuição de atividades, de competências e de campos de atuação profissionais para 
os diplomados no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea, consideram-se os níveis 
de formação profissional, a saber:
(...)
VI – pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado); e
(...)
§ 1º Os cursos regulares de formação profissional nos níveis discriminados nos incisos deste artigo 
deverão ser registrados e cadastrados nos Creas para efeito de atribuições, títulos, atividades, 
competências e campos de atuação profissionais.
§ 2º Os níveis de formação profissional discriminados nos incisos I, III e IV habilitam o diplomado, em 
cursos reconhecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, ao registro profissional no Crea na forma 
estabelecida nos normativos do Confea que regulam o assunto.
(...)
Art. 4º O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto 
pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, 
obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das 
profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.
Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá 
constar da Tabela de Títulos do Confea.
Art. 5º Aos profissionais registrados nos Creas são atribuídas as atividades profissionais estipuladas nas 
leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescidas das atividades profissionais 
previstas nas resoluções do Confea, em vigor, que dispõem sobre o assunto.

Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos 
regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, 
que tratam do assunto.
§ 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições 
mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto.
§ 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste 
artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto 
pedagógico do curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas 
competentes envolvidas.
RESOLUÇÃO Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE1973 - Discriminas atividades das diferentes modalidades 
profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Art. 1º Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
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Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.
(…)

Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE 
FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: 
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes 
as edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de 
água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes 
estruturas; seus serviços afins e correlatos.

DECRETO FEDERAL Nº 23.569, DE 11 DEZ 1933 (1) - Regula o exercício das profissões de engenheiro, 
de arquiteto e de agrimensor. 
(…)

Art. 28 - São da competência do engenheiro civil: 
a) trabalhos topográficos e geodésicos; 
b) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de edifícios, com todas as suas obras 
complementares; 
c) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das estradas de rodagem e de ferro; 
d) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras de captação e abastecimento de água;

e) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de obras de drenagem e irrigação; 
f) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras destinadas ao 
aproveitamento de energia e dos trabalhos relativos às máquinas e fábricas; 
g) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras relativas a portos, rios e canais e das 
concernentes aos aeroportos; 
h) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras peculiares ao saneamento urbano e rural; 
i) projeto, direção e fiscalização dos serviços de urbanismo; 
j) a engenharia legal, nos assuntos correlacionados com as especificações das alíneas "a" a "i"; (3) 
Alterado pelo Art. 5º do Decreto - Lei nº 3.995.Confea – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia LDR - Leis Decretos, Resoluções
k) perícias e arbitramento referentes à matéria das alíneas anteriores. 

 DECISÃO CEEC/SP N° 2020/2015 -  Procedimentos para fixação de atribuições.
1 – Profissionais formados em cursos concluídos após 17 de junho de 2015 
a) produzir análise curricular;
b) Quando da análise curricular deve ser levado em conta o artigo 25 da resolução 218/1973 para 
especificar as exceções, ou seja:
Art. 25 – Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas 
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características de seu currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que 
contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas, salvo outras que lhe 
sejam acrescidas em curso de pós-graduação,

Parágrafo único – serão descriminadas no registro profissional as atividades constantes desta resolução.
c) Conceder as atribuições do artigo 7° da Lei Federal n° 5.194/1966, nas competências especificadas pelo 
artigo 7° da Resolução 218/1973, artigo 28 do decreto n° 23.569/1933 com exceção a...

3 – Parecer

. Pelo exame da legislação vigente e análise da documentação apresentada,

4 – Voto:

Diante do exposto, somos de parecer e voto favorável ao requerido pela Instituição de Ensino Universidade 
Paulista – UNIP – Campus Marquês de São Vicente, concedendo aos concluintes as atribuições do artigo 
7° da Lei Federal n° 5.194/1966, nas competências especificadas pelo artigo 7° da resolução n° 218/73, 
sem prejuízo ao artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933.
Titulo Profissional – Engenheiro Civil – código 111 – 02 - 00

C-398/2018  UNIVERSIDADE PAULISTA – UNIP – CAMPUS SANTOS.

I – Histórico:

A instituição de ensino apresenta o curso, com a titulação acadêmica de Curso de Pós Graduação Lato 
Sensu em Comércio Exterior e Perícia Aduaneira e encaminha documentação pertinente ao seu registro e 
definição de atribuições aos formandos da turma com início em 11.03.03 e término em 19.02.04 (fl. 02):
Para tanto, encaminha a documentação às folhas 03 a 107, relacionada na folha 109.
A UGI Santos encaminhou o processo à Câmara Especializada de Engenharia Civil, para análise quanto ao 
registro do curso e concessão de atribuições. 
Cabe destacar que o curso em questão é voltado a “graduados em Curso Superior” sem definição de área 
específica. 

II – Parecer:

Considerando a documentação contida neste processo; 
Considerando que o curso em discussão está inteiramente voltado para o tema “Comércio Exterior, 

III – VOTO:

Pelo entendimento de que o curso de Pós-graduação Lato Sensu em Comércio Exterior e Perícia 
Aduaneira não se insere no âmbito de atuação do Sistema CONFEA/CREAs e que, portanto, não deve ser 
cadastrado neste CREA/SP.

JOSÉ EDUARDO QUARESMA
162

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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C-394/2017  UNIVERSIDADE BRASIL – CAMPUS DESCALVADO

Histórico:

O presente processo trata do exame de atribuições para as turmas de concluintes de 2017 e 2018, do 
curso de Engenharia Civil, oferecido pela interessada, encaminhado para análise da Câmara Especializada 
de Engenharia Civil.
Em 28.03.18, a Câmara Especializada de Engenharia Civil decidiu: “por cadastrar o curso e conceder para 
a turma concluinte em 2016-2, as atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5194/1966 nas competências 
especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973 e Artigo 28 do Decreto nº 23.569/1933, com o título 
profissional de Engenheiro(a) Civil, código (111-02-00) de conformidade com o disposto na tabela de títulos 
profissionais do anexo da Resolução nº 473 de 2002 do Confea“.
A interessada apresenta:
- Correspondência, datada de 06.01.18, informando que não houve alteração na Matriz curricular, para os 
formandos em 2017 e 2018, em relação aos de 2016 (fl. 95);
- Relação dos Docentes (fl. 96);
- Formulário A – Resolução nº 1010/2005 (fls. 97 e 98);
- Formulário B – Resolução nº 1010/2005 (fls.99 a 121); 
Com base na Instrução 2565, a UGI São Carlos estendeu aos formandos de 2017 e 2018 as mesmas 
atribuições concedidas aos de 2016 e encaminhou o processo à CEEC, para referendo das atribuições aos 
formandos de 2017 e 2018.

Parecer e Voto
Considerando que as atribuições devem ser concedidas a cada turma, em função do currículo efetivamente 
cursado;
Considerando que na Decisão CEEC/SP nº 1992/2017 constou a turma errada; e considerando a 
necessidade de corrigir esse erro;

Voto por conceder para as turmas concluintes em 2017 e 2018 as atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 
5194/1966 nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973 e Artigo 28 do Decreto 
nº 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro(a) Civil, código (111-02-00) de conformidade com o 
disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução nº 473 de 2002 do Confea.”

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
163

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO CARLOS
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C-689/2015 V2 CENTRO UNIVERSITÁRIO CENTRAL PAULISTA - UNICEP

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para a turma de concluintes de 2018, do curso de 
Engenharia Civil, oferecido pela interessada, encaminhado para referendo da Câmara Especializada de 
Engenharia Civil.
Às fls. 232 E 233, consta correspondência da Instituição, informando que para a turma de concluintes de 
2018 do curso de Engenharia Civil não houve alteração curricular, possuindo a mesma grade e conteúdos 
da turma de 2017.
Conforme Decisão CEEC/SP nº 2281/2017, juntada às fls. 226 E 227, foi aprovado parecer concedendo, à 
turma concluinte de 2017, atribuições do Artigo 7º da Lei nº 5.194/1966, nas competências especificadas 
pelo Artigo 7º da Resolução nº 218/1973, sem pejuízo ao Artigo 28 do Decreto nº 23.569/1933, com o título 
profissional de Engenheiro Civil, Código 111-02-00, de conformidade com o disposto na tabela de títulos 
profissionais do anexo da Resolução nº 473/2002, do Confea.
A interessada apresenta:
 •Matriz  Curricular (fls. 244 a 236);
 •Relação dos Docentes (flas. 237 a 244);
 •Formulários A, B e C da Resolução n° 10101/05 do CONFEA (fla 245 a 291);

A UGI de São Carlos estendeu aos formandos de 2018 as mesmas atribuições concedidas aos de 2017 e 
encaminhou o processo à CEEC, para referendo.

Parecer
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando o que determina a Resolução nº 1073/16, do Confea; e
Considerando os demais dispositivos legais, destacados às fls. 293 e 294, de acordo com o Ato 
Administrativo nº 23/11, do Crea-SP;

Voto 
Pelo referendo do despacho do Senhor Chefe da UGI São Carlos, às fls. 292, que autorizou a extensão, 
aos formados no ano letivo de 2018, das atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, nas 
competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuízo ao Artigo 28 do Decreto 
n° 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00), de conformidade com o 
disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
164

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO CARLOS
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C-181/2007 V2 UNIVERSIDADE DO VALE DO PARAÍBA

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para a turma de concluintes de 2018, do curso de 
Engenharia Ambiental e Sanitária, oferecido pela interessada, encaminhado para análise da Câmara 
Especializada de Engenharia Civil.
À fl. 420, consta correspondência da Instituição, informando que para as turmas de concluintes de 2018, do 
curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, não houve alteração curricular, em relação às turmas de 2017.
Conforme Decisão CEEC/SP nº 2471/2017, juntada às fls. 417 e 418, foi aprovado parecer concedendo, às 
turmas concluintes de 2017, as atribuições do artigo 2º da Resolução 447/00, no desempenho das 
atividades de 01 a 14 e 18 da Resolução 218/73, com o título profissional de Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental – código 111 – 09 – 00, de conformidade com o disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, 
do Confea.
A interessada apresenta relação nominal do Corpo Docente – folhas 421 a 426.
A UGI de São José dos Campos estendeu aos concluintes de 2018 as atribuições concedidas aos 
concluintes de 2017 e encaminhou o processo à CEEC, para referendo das atribuições estendidas. 

Parecer
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando a Resolução nº 1073/16, do CONFEA;
Considerando que a Escola informa que não houve alteração na estrutura curricular do curso;

Voto 
Pela fixação, aos formados em 2018, das atribuições do artigo 2º da Resolução 447/00, no desempenho 
das atividades de 01 a 14 e 18 da Resolução 218/73, com o título profissional de Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental – código 111–09–00, de conformidade com o disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, do 
Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
165

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS



 195

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

C-271/1974 V6 UNIVERSIDADE DO VALE DO PARAÍBA - UNIVAP

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para a turma de concluintes de 2018, do curso de 
Engenharia Civil, oferecido pela interessada, encaminhado para referendo da Câmara Especializada de 
Engenharia Civil.
À fl. 1222, consta correspondência da Instituição, informando que para a turma de concluintes de 2018 do 
curso de Engenharia Civil não houve alteração curricular.
Conforme Decisão CEEC/SP nº 1713/2017, juntada às fls. 1219/1220, foi aprovado parecer concedendo, à 
turma concluinte de 2017, atribuições do Artigo 7º da Lei nº 5.194/1966, nas competências especificadas 
pelo Artigo 7º da Resolução nº 218/1973, sem prejuízo ao artigo 28 do Decreto nº 23.569/1933, com o título 
profissional de Engenheiro Civil, Código 111-02-00, de conformidade com o disposto no anexo da 
Resolução nº 473/2002, do Confea.
A interessada apresenta, às folhas 1223 a 1228, a relação dos docentes.
A UGI de São José dos Campos estendeu aos formandos de 2018 as mesmas atribuições concedidas aos 
de 2017 e encaminhou o processo à CEEC, para referendo.

Parecer
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66 que normatiza que é 
atribuição da Câmara Especializada apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, 
das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades da região;
Considerando a Resolução nº 1073/16, do Confea, que regulamenta a atribuição de títulos, atividades, 
competências e campos de atuação profissionais aos profissionais registrados no  Sistema Confea/Crea 
para efeito de fiscalização do exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia;
Considerando os demais dispositivos legais, destacados às fls. 30 e 1231, de acordo com o Ato 
Administrativo nº 23/11, do Crea-SP,

Voto 
Pelo referendo do despacho do Senhor Chefe da UGI São José dos Campos, às fls. 1387, que autorizou a 
extensão, aos formados no ano letivo de 2017, das atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, 
nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuízo ao artigo 28 do 
Decreto n° 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00), de conformidade 
com o disposto no anexo da Resolução 473, de 2002, do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
166
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Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
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C-496/2004 V2 CEPHAS – CENTRO DE EDUCAÇÃO PROF. HELIO AUGUSTO DE SOUZA.

I – Breve histórico

Trata-se da definição das atribuições a serem concedidas aos graduados do Curso de Técnico de Nível 
Médio em Edificações, da interessada, no ano de 2018.
Em 27.09.17, a CEEC decidiu: “Pelo referendo do despacho do Senhor Chefe da UGI São José dos 
Campos, às fls. 302, que autorizou a extensão, aos formados no ano letivo de 2017, das atribuições dos 
artigos 3º, 4º e 5º do Decreto Federal 90.922/85 e Decreto 4.560/02, com o título profissional de Técnico 
em Edificações, código 113 – 04 – 00, de conformidade com o disposto no anexo da Resolução 473, de 
2002, do Confea.” (Decisão CEEC/SP nº 1714/2017 – fls. 307 e 308).
A interessada informa que não houve alteração na Grade Curricular (fl. 312) e apresenta Relação de 
Docentes (fl. 313);
A UGI de São José dos Campos encaminha o processo para análise pela CEEC, e deliberação quanto às 
atribuições a serem concedidas aos formandos de 2018.

II - Parecer
Considerando-se a análise da documentação apresentada pela IES.
Considerando a Resolução 473/2002 Confea, que institui a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea e dá outras providências.
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66 que normatiza que é 
atribuição da Câmara Especializada apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, 
das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades da região.

Voto

Pela concessão às turmas de 2018-1 e 2018-2, do curso de TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES, ministrado pelo 
CENTRO DE EDUCAÇÃO PROF. HELIO AUGUSTO DE SOUZA, das atribuições dos artigos 3º, 4º e 5º do 
Decreto Federal 90.922/85, alterado pelo Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações, com o 
título profissional de Técnico em Edificações, código 113-04-00 da tabela anexa a Resolução 473/2002 do 
CONFEA.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
167

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
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C-439/2012  ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL HELIOPOLIS.

I – Breve histórico

Trata-se do referendo das atribuições a serem concedidas aos graduados do Curso de Técnico de Nível 
Médio em Design de Interiores, da interessada, em 2015-1 
Em 14.11.14, a CEEC decidiu: “por conceder às turmas de 2014 as atribuições dos artigos 3º, 4º e 5º do 
Decreto nº 90.922/85 alterado pelo decreto nº 4.560/02, circunscritos ao âmbito de su formação, com o 
título profissional de Técnico em Decoração, código 113-12-00 da tabela anexa à Resolução 473/2002 do 
Confea.” (Decisão CEEC/SP nº 1706/2014 – fls. 159 e 160).
A interessada informa que não houve alteração na Grade Curricular e enacaminha copia da Matriz 
mCurricular cursada pelos formandos de 2015-1, que foi a última turma do curso. (fl. 168);
A UGI Sul encaminha o processo para análise pela CEEC, e referendo das atribuições estendidas aos 
formandos de 2015-1.

Apresento a legislação pertinente ao caso:

II - Parecer
Considerando-se a informação apresentada pela IES;
Considerando a Resolução 473/2002 Confea, que institui a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea e dá outras providências;
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66 que normatiza que é 
atribuição da Câmara Especializada apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, 
das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades da região;

Voto

Pela concessão à turma de 2015-1, do curso de TÉCNICO EM Design de Interiores, ministrado pela 
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL HELIÓPOLIS, das as atribuições dos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto nº 
90.922/85 alterado pelo decreto nº 4.560/02, circunscritos ao âmbito de su formação, com o título 
profissional de Técnico em Decoração, código 113-12-00 da tabela anexa à Resolução 473/2002 do 
Confea.”

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
168

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SUL
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C-794/1981 V3 ESCOLA TÉCNICA GETÚLIO VARGAS.

I – Breve histórico

Trata-se da definição das atribuições a serem concedidas aos graduados do Curso de Técnico de Nível 
Médio em Edificações, da interessada, nos anos de 2016-1, 2016-2, 2017-1, 2017-2, 2018-1 e 2018-2.
Em 23.03.16, a CEEC decidiu: “Por conceder às turmas 2014 - 1º e 2º semestres, 2015 - 1º e 2º semestres, 
as atribuições dos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto Federal 90.922/85, alterado pelo Decreto 4560/02, 
circunscrito ao âmbito de Edificações, com o título profissional de Técnico em Edificações, código 113-04-
00 da tabela anexa a Resolução 473/2002 do Confea.” (Decisão CEEC/SP nº 227/2016 – fls. 695 e 696).
A interessada informa que não houve alteração na Grade Curricular (fl. 702) e apresenta:
 •Matrizes Curriculares (fls. 703 e 704);
 •Relação de Docentes (fl.705);

A UGI Sul, conforme esclarecimentos à fl. 713, alterou as atribuições das turmas que haviam recebido 
atribuições conforme a Resolução 1010/05 do CONFEA e encaminha o processo para análise pela CEEC, 
referendo das atribuições concedidas às turmas que haviam recebido atribuições da Resolução 1010/05 e 
deliberação quanto às atribuições concedidas aos formandos de 2016-1, 2016-2, 2017-1, 2017-2, 2018-1 e 
2018-2.

II - Parecer
Considerando-se a análise da documentação apresentada pela IES e o histórico anterior.
Considerando a Resolução 473/2002 Confea, que institui a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea e dá outras providências.
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66 que normatiza que é 
atribuição da Câmara Especializada apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, 
das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades da região.

Voto
Pelo referendo das atribuições concedidas às turmas que haviam recebido atribuições da Resolução nº 
1010/05, do CONFEA e que foram alteradas;
Pela concessão às turmas de 2016-1, 2016-2, 2017-1, 2017-2, 2018-1 e 20’18-2, do curso de TÉCNICO 
EM EDIFICAÇÕES, ministrado pela ESCOLA TÉCNICA GETÚLIO VARGAS, as atribuições dos artigos 3º, 
4º e 5º do Decreto Federal 90.922/85, alterado pelo Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações, 
com o título profissional de Técnico em Edificações, código 113-04-00 da tabela anexa a Resolução 
473/2002 do CONFEA.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
169

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SUL
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C-421/2015 V2 FACULDADE MARIO SCHENBERG

 Histórico

O presente processo trata do exame de atribuições para as turmas de concluintes de 2017-1 e 2017-2, do 
curso de Engenharia Civil, oferecido pela interessada, encaminhado para análise da Câmara Especializada 
de Engenharia Civil.
Às fls. 386 e 389, consta correspondência da Instituição, informando que para as turmas de concluintes de 
2017-1 e 2017-2, do curso de Engenharia Civil, não houve alteração curricular, em relação às turmas de 
2016-2.
Conforme Decisão CEEC/SP nº 1116/2017, juntada à fl. 383, foi aprovado parecer concedendo, às turmas 
concluintes de 2016-2, “atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, nas competências 
especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuízo ao Artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933, 
com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de conformidade com o disposto na tabela 
de títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do Confea.”
A interessada apresenta a documentação listada à fl.399.
O gerente da 5ª Região encaminha o processo à CEEC, para fixação/referendo de atribuições aos 
formandos de 2017-1 e 2017-2.

Parecer
Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66;
Considerando a Resolução nº 1073/16, do CONFEA;
Considerando que a Escola informa que não houve alteração na estrutura curricular do curso;

Voto 
Pela fixação, aos formados em 2017-1 e 2017-2, das atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, 
nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuízo ao Artigo 28 do 
Decreto n° 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de conformidade 
com o disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do Confea.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
170

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP COTIA
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C-1130/2013  CENTRO UNIVERSITÁRIO UNISEB

Histórico:

 O presente processo trata da concessão de atribuições profissionais para as turmas concluintes de 2017 
e 2018, conforme disposto pela Resolução 1.073 de 2016 do Confea, do curso de Engenharia Civil, 
oferecido pelo Centro Universitário UNISEB.
 O ofício solicitando atribuições do curso para as turmas de 2017 e 2018, informa que não houve 
alterações (fl. 195). A última decisão consta de fls. 193 e 194 e é referente às turmas de 2015 e 2016.
 O curso atende o disposto na PL-87 de 2004.
 A UGI de Ribeirão Preto estendeu aos formandos de 2017 e 2018 as mesmas atribuições concedidas aos 
formandos de 2016 e encaminhou o processo à Câmara Especializada de Engenharia Civil para referendo 
das atribuições concedidas.
Parecer e Voto:
 Considerando o disposto na alínea “d” do artigo 46 da Lei Federal nº 5.194/66 que normatiza que é 
atribuição da Câmara Especializada apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, 
das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolas ou faculdades da região.
 Considerando a Resolução Nº 1073 do CONFEA, que regulamenta a atribuição de títulos, atividades, 
competências e campos de atuação aos profissionais registrados no Sistema Confea/Crea para efeito de 
fiscalização do exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia.

 Voto por conceder as turmas concluintes de 2017 e 2018 atribuições do Artigo 7º da Lei Federal nº 
5.194/1966, nas competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, sem prejuízo ao Artigo 
28 do Decreto n° 23.569/1933, com o título profissional de Engenheiro Civil, código (111-02-00) de 
conformidade com o disposto na tabela de títulos profissionais do anexo da Resolução 473 de 2002 do 
CONFEA.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
171

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP SERTÃOZINHO
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III . II - CONSULTA TÉCNICA

C-112/2017  CREA-SP - ARLINDO W. CRISPIN

I – Histórico:

O Profissional, Tecnólogo em Automação Industrial, consulta: “Dentro de minhas atribuições, poderia 
assinar ARTs de inspeção técnico e manutenção sobre equipamentos de bate estaca de queda livre, 
perfuratrizes de hélice continua e equipamentos hidráulicos para estaca e diafragmas? Apesar de 
possuírem ênfase em propriedades mecânica, também possuem muitos elementos automatizados.”

II – Parecer:

Considerando que a formação do Innteressado é de Tecnólogo em Automação Industrial;
Considerando que Tecnólogo em Automação Industrial é um título profissional da área de Engenharia 
Elétrica; 
Considerando atividades pretendidas pelo interessado são das áreas de Engenharia Elétrica/Engenharia 
Mecânica; 

III – VOTO:

Pelo entendimento de que a Câmara Especializada de Engenharia Civil nada tem  comentar quanto à 
consulta do interessado. Esta, s.m.j., deverá ser analisada pelas Câmaras de Engenharia Mecânica e 
Engenharia Elétrica.

JOSÉ EDUARDO QUARESMA
172

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

SUPERINTENDENCIA DE COLEGIADOS
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C-418/2018  CREA-SP.

I – Histórico:

O CREA/PR consulta: Com relação ao protocolo 125925/2018, de consultas diversas, que tramita no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Paraná, o qual se refere à solicitação de 
informação sobre atribuições profissionais de Alessandro Lenart de Oliveira PR-155872/TD, Técnico em 
Edificações, portador do CPF: 044.541.309-30, se faz necessária a apresentação da informação 
complementar descrita a seguir para darmos prosseguimento à análise da solicitação. Tendo em vista que 
o profissional concluiu o curso de Técnico em Edificações no Colégio Soer, pertencente a esta jurisdição e 
que as suas atribuições foram anotadas com base em informações do Crea-SP, solicitamos informar, em 
um prazo de 10 (dez) dias a contar-do recebimento deste, se o referido profissional possui atribuições 
técnicas para execução de serviços de topografia incluindo mapeamentos, elaboração de memoriais 
descritivos, análise e parecer técnico quanto a serviços elaborados por engenheiro, que veio a elaborar 
mapa e memorial descritivo e serviços afins. 
Conforme consulta ao Crea-SP as atribuições constantes na ficha cadastral do profissional são as 
seguintes: 
"As atribuições são provisórias, confirmar quando da apresentação do diploma. Decreto Federal N.o 
90.922/1985 - Art. 3° Observações: Alterado pelo Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações. 
Poderá fazer desdobro e unificação de lote, não podendo assumir a responsabilidade técnica de edificação 
germinada, quando a área construída for superior a 80 m2, para posterior desdobro de lote. Não poderá 
fazer desmembramento ou remembramento. Decreto Federal N.o 90.922/1985 - Art. 4° Observações: 
Alterado pelo Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações. Decreto Federal N.o 90.922/1985 - 
Art. 5° Observações: Alterado pelo Decreto 4560/02, circunscrito ao âmbito de Edificações.”

II – Parecer:

Considerando que a formação do interessado é de Técnico (2º grau) em Edificações;
Considerando que as turmas de 2015 a 2017, do curso de Técnico em Edificações ministrado pelo Colégio 
SOER, receberam atribuições conforme a decisão CEEC/SP nº 1697/2017 (fl. 17); 

III – VOTO:

Pelo entendimento de que, dentre as atividades mencionadas na consulta do CREA/PR, o Técnico em 
Edificações tem atribuições apenas para atividades de Topografia Plani-Altimétrica.

JOSÉ EDUARDO QUARESMA
173

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

SUPERINTENDENCIA DE COLEGIADOS
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III . III - OUTROS

C-703/2012  CREA/SP

Histórico:

O presente processo trata do encaminhamento ao CONFEA de cópia do processo C-190//2011 
(cadastramento e exame de atribuições para os concluintes do curso de Tecnologia em Transporte 
Terrestre, oferecido pela Faculdade Zumbi dos Palmares) com vistas à Inclusão do título profissional de 
“Tecnólogo em Transporte Terrestre”, na Tabela de Títulos Profissionais Anexa à Resolução nº 473/02, do 
CONFEA.
Em 20.02.13 o CONFEA devolveu o processo ao CREA-SP (fl. 182) sem atender ao solicitado, em atenção 
à Deliberação nº717/2012 – CEAP (fls. 183 e 184) que, pelos motivos que alega – principalmente o não 
cumprimento do determinado pela PL-0087/2004, decidiu não conhecer o cadastramento provisório do 
curso em questão. 
Considerando que a PL-0087/2004 foi revogada pela PL-1333/2015 do CONFEA e considerando que já 
está incluído na Tabela de Títulos Profissionais o título de Tecnólogo em Transporte Terrestre – Urbano 
(cod. 112-09-01), a UGI Capital Centro informa que o curso em discussão já está cadastrado no CREA/SP 
(CRANET) e que, no âmbito do processo C-190/2011, já foram definidas atribuições aos graduados de 
2010-2 a 2013-2 e encaminha o processo à CEEC para conhecimento e revisão da Decisão CEEC/SP nº 
1704/2017 (fl. 190).

Parecer e Voto
Considerando a revogação da PL-087/2004;
Considerando que a duração do curso satisfaz as exigências do MEC e da PL-1333/2015;
Considerando que o curso já está cadastrado no CREA/SP; e 
Considerando a Decisão CEEC/SP n° 488/2015 (processo c-190/2º11 – fls 191 e 192);

Voto pelo referendo do cadastramento do curso de Tecnologia em Transporte Terrestre, ministrado pela 
Faculdade Zumbi dos Palmares; 
pela ratificação da Decisão CEEC/SP n° 488/2015 (processo C-190/2º11 – fls. 191 e 192), concedendo-se 
aos graduados desse curso, de 2010-2 a 2013-2, as atribuições dos artigos 3º e 4º da Resolução nº 
313/86, do CONFEA, restritas à área de Transporte Terrestre; com o titulo profissional de Tecnólogo em 
Transporte Terrestre – Urbano, código 112-09-01 da Tabela anexa à Resolução nº 473/02, do CONFEA; e 
pelo arquivamento deste processo.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
174

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI CENTRO
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IV - PROCESSOS DE ORDEM E

IV . I - APURAÇÃO DE FALTA ÉTICA DISCIPLINAR - PROP OSTA DE ARQUIVAMENTO

E-111/2015  V. P. S.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
175

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI BAURU

E-77/2014 V2 J.  V. M.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
176

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI CENTRO

E-4/2016  J.  S. S.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
177

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI GUARULHOS

E-86/2016  E.  E.  L. D.  P.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
178

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI MOGI DAS CRUZES

E-51/2017  L.  G.I

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
179

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI OESTE
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E-125/2016 V2 F.  C.  P.  C.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
180

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI OESTE

E-74/2017  V.  A.  T.  A.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
181

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

E-6/2017 V2 R.  B.  R. J.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
182

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UOP JACAREÍ

IV . II - APURAÇÃO DE FALTA ÉTICA DISCIPLINAR - PRO POSTA DE APLICAÇÃO DA PENA

E-83/2016  W.  Y.  T.I

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
183

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI ADAMANTINA

E-40/2016  M.  A.  L.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
184

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI ARAÇATUBA
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E-65/2016  E.  C. F.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
185

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI NORTE

E-85/2016  J.  A.  M.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
186

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI OSASCO

E-110/2015  J. F.  A.  G.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
187

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

E-98/2015 V2 S.  L. S.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
188

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

E-76/2016  I. A.  T.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
189

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SOROCABA
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V - PROCESSOS DE ORDEM F

V . I - REQUER REGISTRO

F-3273/2016  GRATT INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA

Histórico

Somos favoráveis a anotação dos engenheiros que compõem a equipe técnica apresentada pela  empresa 
GRATT Industria de Maquinas Ltda

JOSÉ LUIZ PARDAL
190

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI CARAGUATATUBA
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V . III - REQUER REGISTRO TRIPLA RESPONSABILIDADE
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F-3564/2017  INFRAPAVI ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:
O processo é encaminhado a CEEC para análise e deliberação quanto aos seguintes questionamentos 
feitos pelo chefe da unidade de Ribeirão Preto
 •Cumprimento ao artigo 5º da Lei Federal nº 5.194/66
 •Se a empresa EBPAR Holding Ltda uma das sócias da interessada tem obrigatoriedade de registro neste 

Conselho.
 •Análise da tripla responsabilidade técnica pretendida pelo profissional indicado como responsável técnico 

Engenheiro Civil Guilherme Augusto Ribeiro Rezende

2- Quanto à empresa:
 2.1- Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
  43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
  CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICA SECUNDÁRIAS
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios 
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings  

2.2 – Objeto Social (cláusula 4º - Contrato Social)
Serviços de terraplanagem, pavimentação em geral, urbanização, compra, venda, construção e 
administração de imóveis em geral, loteamento por conta própria e de terceiros, locação de máquinas, 
veículos e equipamentos, podendo participar como sócia ou acionista de outras sociedades, consórcios, ou 
outros empreendimentos.

 2.3– Composição Societária
Aulipav Participaçoes Ltda (50%)
EPBAR Holding Ltda (50%)

3 – Quanto ao profissional indicado como responsável técnico
  ENGENHEIRO CIVIL GUILHERME AUGUSTO RIBEIRO REZENDE, registrado neste Conselho sob nº 

5063007120, com atribuições profissionais do artigo 7º da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do 
CONFEA.

Quanto à responsabilidade técnica apresentada na RAE pelo profissional destacamos:

RITA DE CASSIA ESPOSITO POÇO DOS DANTOS
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  INFRAPAVI ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA (3ª empresa pretendida)
Horário: 2ª, 3ª e 6ª das 08:00 às 12:00hs.
Vinculo Empregatício: Diretor 
Local: Ribeirão Preto - SP

  PENTAGONO-SERVICOS DE ENGENHARIA CIVIL E CONSULTORIA LTDA     
Horário: 2ª, 3ª e 6ª das 14:00 às 18:00hs.
Vinculo Empregatício: Sócio 
Local: Ribeirão Preto - SP

  PENTÁGONO CMP ENGENHARIA LTDA  
Horário: 4ª e 5ª das 08:00 às 12:00hs e das 14:00hs às 18:00hs.
Vinculo Empregatício: Sócio 
Local: Campinas - SP

Junta ART nº 28027230171646822 onde consta o profissional como responsável técnico da empresa, “no 
desempenho de cargo ou função”.

4 – Com relação à legislação:
  Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966

Art. 5º - Só poderá ter em sua denominação as palavras engenharia, arquitetura ou agronomia a firma 
comercial ou industrial cuja diretoria for composta, em sua maioria, de profissionais registrados nos 
Conselhos Regionais.
...
“Art. 7º- As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo 
consistem em:
a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de 
economia mista e privada;
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 
explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;
d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g) execução de obras e serviços técnicos;
h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.
Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 
atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.”
“Art. 8º- As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" do artigo anterior são 
da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.
Parágrafo único - As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades 
discriminadas no Art. 7º, com exceção das contidas na alínea "a", com a participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os 
direitos que esta Lei lhe confere.”
Art. 9º - As atividades enunciadas nas alíneas "g" e "h" do Art. 7º, observados os preceitos desta Lei, 
poderão ser exercidas, indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurídicas. 
...
 “Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética.”
“Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:
...
d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;
...”
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“Art. 59 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se 
organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão 
iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como 
o dos profissionais do seu quadro técnico.
...
§ 3º- O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as firmas ou demais 
organizações previstas neste Artigo deverão preencher para o seu registro.”

  Resolução Confea nº 336, de 27 de outubro de 1989
“Art. 1º - A pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça 
qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, 
Geografia ou Meteorologia enquadra-se, para efeito de registro, em uma das seguintes classes: 
CLASSE A - De prestação de serviços, execução de obras ou serviços ou desenvolvimento de atividades 
reservadas aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; 
CLASSE B - De produção técnica especializada, industrial ou agropecuária, cuja atividade básica ou 
preponderante necessite do conhecimento técnico inerente aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, 
Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; 
CLASSE C - De qualquer outra atividade que mantenha seção, que preste ou execute para si ou para 
terceiros serviços, obras ou desenvolva atividades ligadas às áreas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, 
Geologia, Geografia ou Meteorologia. 
§ 1º - As empresas públicas e sociedades de economia mista serão enquadradas, para o registro, nas 
classes estabelecidas neste artigo, conforme a atividade desenvolvida. 
§ 2º - Uma pessoa jurídica pode ser enquadrada simultaneamente em mais de uma das classes 
relacionadas neste artigo. 
§ 3º - As pessoas jurídicas enquadradas na classe "C" deverão proceder ao registro da seção técnica 
mantida na mesma”.
“Art. 2º - Os órgãos da administração direta, as autarquias e as fundações de direito público, que tenham 
atividades na Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia ou se utilizem dos 
trabalhos dessas categorias, deverão, sem qualquer ônus para os CREAs, fornecer todos os elementos 
necessários à verificação e fiscalização do exercício profissional.
Art. 3º - O registro de pessoa jurídica é ato obrigatório de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia onde ela inicia suas atividades profissionais no campo técnico da Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia.
§ 1º - O registro de pessoa jurídica enquadrada nas classes de que trata o artigo 1º será efetivado após 
análise e aprovação da documentação constante do artigo 8º, pagamento das taxas devidas e da anuidade 
do ano do registro, bem como da constatação da regularidade junto ao CREA de todos os profissionais do 
quadro técnico da empresa e/ou seção que exerça atividades nas áreas discriminadas no "caput" do artigo. 
§ 2º - A pessoa jurídica enquadrada na classe "C", para efeito de registro, estará sujeita ao pagamento de 
anuidade diferenciada fixada em Resolução que disciplina as anuidades e taxas”.
...
“Art. 6º - A pessoa jurídica, para efeito da presente Resolução, que requer registro ou visto em qualquer 
Conselho Regional, deve apresentar responsável técnico que mantenha residência em local que, a critério 
do CREA, torne praticável a sua participação efetiva nas atividades que a pessoa jurídica pretenda exercer 
na jurisdição do respectivo órgão regional.”
 “Art. 9º - Só será concedido registro à pessoa jurídica cuja denominação for condizente com suas 
finalidades e quando seu ou seus responsáveis técnicos tiverem atribuições coerentes com os objetivos 
sociais da mesma.”
...
“Art. 13 - Só será concedido registro à pessoa jurídica na plenitude de seus objetivos sociais de sua ou dos 
objetivos de suas seções técnicas, se os profissionais do seu quadro técnico cobrirem todas as atividades 
a serem exercitadas.
Parágrafo único - O registro será concedido com restrições das atividades não cobertas pelas atribuições 
dos profissionais, até que a pessoa jurídica altere seus objetivos ou contrate outros profissionais com 
atribuições capazes de suprir aqueles objetivos.”
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  Resolução Confea nº 218, de 29 de junho de 1973
“Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades:
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.”
...
“Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, 
pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços 
afins e correlatos.”
(...)

5 – Considerandos

Considerando que o objeto social da requerente é afeto à fiscalização do sistema Confea/Crea;

Considerando o artigo 5º da Lei Federal nº 5.194/66, verifica-se que os sócios são engenheiros civis, 
registrados e ativos neste Conselho;

Considerando que o profissional indicado detêm atribuições profissionais para assumir a responsabilidade 
das atividades técnicas consignadas no objeto social na área da Engenharia Civil;

Que a  empresa EBPAR Holding Ltda uma das sócias da interessada tem obrigatoriedade de registro neste 
Conselho à luz do artigo 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe que o registro de 
empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios 
nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das 

diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 
terceiros;

Considerando que o processo trata de anotação de tripla responsabilidade técnica do Engenheiro Civil 
Guilherme Augusto Ribeiro Rezende, CREASP5063007120, na empresa INFRAPAVI ENGENHARIA E 
TECNOLOGIA LTDA, que tem como objetivo serviços de terraplenagem, pavimentação em geral, 
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urbanização, compra, venda, construção e administração de imóveis em geral, loteamento por conta 
própria e de terceiros, locação de máquinas, veículos e equipamentos, podendo participar como sócia ou 
acionista de outras sociedades, consórcios, ou outros empreendimentos e para esse efeito, a sociedade 
poderá incorporar subsidiárias; 

Considerando que o profissional indicado , registrado com atribuições profissionais do artigo 7º da 
Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA, encontra-se anotada pelas empresas PENTÁGONO-
SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL E CONSULTORIA LTDA,  PENTÁGONO CMP ENGENHARIA e,  
considerando que os locais e horários de trabalho não inviabilizam a atuação da profissional nas três 
empresas,

6 - VOTO

Aprovar a anotação da tripla responsabilidade técnica do  Engenheiro Civil Guilherme Augusto Ribeiro 
Rezende, CREASP5063007120 na empresa INFRAPAVI ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA. sem 
prazo de revisão.

O processo deverá ser apreciado pelo Plenário do Crea-SP conforme dispõe a Instrução nº 2141/91 do 
Crea-SP.
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F-590/2018  TATO PISCINAS COMÉRCIO E MANUTENÇÃO LTDA

I – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se o presente processo de solicitação de registro da empresa “TATO PISCINAS COMÉRCIO E 
MANUTENÇÃO LTDA” com indicação do ENGENHEIRO CIVIL CARLOS EDUARDO BIZUTI ANTUNES, 
Crea-SP nº 5069964423 com atribuições Provisórias do Artigo 7º da Lei Federal nº 5.194/1966, nas 
competências especificadas pelo Artigo 7º da Resolução 218/1973, Artigo 28 do Decreto nº 23.569/1933 
como seu responsável técnico. (Fls. 03) 

De fls. 04 a 08, Contrato Social onde consigna na cláusula terceira o seguinte objeto social:
“Comercio varejista de piscinas e equipamentos para sua instalação. Instalação e manutenção de piscina e 
seus equipamentos”.

Às fls. 09, comprovante de inscrição e de situação cadastral – CNPJ, tendo como atividades:
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA SECUNDÁRIA
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção

Apresenta ART nº 28027230180154378 onde consta o profissional Engenheiro Civil como responsável 
técnico da empresa, “no desempenho de cargo ou função”. (Fls. 14).

De fls. 10 a 13, cópia autenticada do Contrato de Prestação de Serviços entre a requerente e o profissional, 
iniciando em 05/02/2018 pelo período de 24 meses. 

Quanto à responsabilidade técnica pelo profissional destacamos:
  TATO PISCINAS COMÉRCIO E MANUTENÇÃO LTDA (3º empresa pretendida)

 Horário: 2ª a 6º das 13:00hs às 15:30hs 
   Vinculo Empregatício: Contrato de Prestação de Serviços
   Local: Mogi Mirim - SP 

  CASA EXPRESS CONSTRUCOES E EMPREEND. IMOBILIARIOS LTDA                  
Horário: 2ª a 6º das 07:00hs às 09:25hs
 Vínculo Empregatício: Contrato de Prestação de Serviços
            Local: Itapira – SP

  RESIDENCIAL COLIBRIS SPE LTDA  
Horário: 2ª a 6º das 09:30hs às 12:00hs
 Vínculo Empregatício: Contrato de Prestação de Serviços
 Local: Itapira - SP

II – Com relação à legislação:
II.1. Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966
“Art. 7º- As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo 
consistem em:
a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de 

MARIA DO CARMO ROSALIN DE OLIVEIRA
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economia mista e privada;
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 
explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;
d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g) execução de obras e serviços técnicos;
h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.
Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 
atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.”
“Art. 8º- As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" do artigo anterior são 
da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.
Parágrafo único - As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades 
discriminadas no Art. 7º, com exceção das contidas na alínea "a", com a participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os 
direitos que esta Lei lhe confere.”
 “Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética.”
“Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:
...
d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;
...”
“Art. 59 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se 
organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão 
iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como 
o dos profissionais do seu quadro técnico.
...
§ 3º- O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as firmas ou demais 
organizações previstas neste Artigo deverão preencher para o seu registro.”

II.2. Resolução Confea nº 336, de 27 de outubro de 1989
“Art. 1º - A pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça 
qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, 
Geografia ou Meteorologia enquadra-se, para efeito de registro, em uma das seguintes classes: 
CLASSE A - De prestação de serviços, execução de obras ou serviços ou desenvolvimento de atividades 
reservadas aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; 
CLASSE B - De produção técnica especializada, industrial ou agropecuária, cuja atividade básica ou 
preponderante necessite do conhecimento técnico inerente aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, 
Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; 
CLASSE C - De qualquer outra atividade que mantenha seção, que preste ou execute para si ou para 
terceiros serviços, obras ou desenvolva atividades ligadas às áreas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, 
Geologia, Geografia ou Meteorologia. 
§ 1º - As empresas públicas e sociedades de economia mista serão enquadradas, para o registro, nas 
classes estabelecidas neste artigo, conforme a atividade desenvolvida. 
§ 2º - Uma pessoa jurídica pode ser enquadrada simultaneamente em mais de uma das classes 
relacionadas neste artigo. 
...
Art. 5º - A atividade da pessoa jurídica, em região diferente daquela em que se encontra registrada, obriga 
ao visto do registro na nova região. 
§ 1º - O visto exigido neste artigo pode ser concedido para atividade parcial dos objetivos sociais da 
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requerente, com validade a ela restrito. 
§ 2º - No caso em que a atividade exceda de 180 (cento e oitenta) dias, fica a pessoa jurídica, a sua 
agência, filial ou sucursal, obrigada a proceder ao seu registro na nova região.
Art. 6º - A pessoa jurídica, para efeito da presente Resolução, que requer registro ou visto em qualquer 
Conselho Regional, deve apresentar responsável técnico que mantenha residência em local que, a critério 
do CREA, torne praticável a sua participação efetiva nas atividades que a pessoa jurídica pretenda exercer 
na jurisdição do respectivo órgão regional. 
...
 “Art. 8º - O requerimento de registro deve ser instruído com os seguintes elementos:
I - Instrumento de constituição da pessoa jurídica, devidamente arquivado, registrado em órgão 
competente, bem como suas modificações subsequentes até a data da solicitação do Registro no CREA.
II - Indicação do ou dos responsáveis técnicos pelas diversas atividades profissionais, bem como dos 
demais profissionais integrantes do quadro técnico da pessoa jurídica.
III - Prova do vínculo dos profissionais referidos no item anterior com a pessoa jurídica, através de 
documentação hábil, quando não fizerem parte do contrato social.
IV - Comprovante de solicitação da ART de cargos e funções de todos os profissionais do quadro técnico 
da pessoa jurídica.”
“Art. 9º - Só será concedido registro à pessoa jurídica cuja denominação for condizente com suas 
finalidades e quando seu ou seus responsáveis técnicos tiverem atribuições coerentes com os objetivos 
sociais da mesma.”
...
“Art. 13 - Só será concedido registro à pessoa jurídica na plenitude de seus objetivos sociais de sua ou dos 
objetivos de suas seções técnicas, se os profissionais do seu quadro técnico cobrirem todas as atividades 
a serem exercitadas.
Parágrafo único - O registro será concedido com restrições das atividades não cobertas pelas atribuições 
dos profissionais, até que a pessoa jurídica altere seus objetivos ou contrate outros profissionais com 
atribuições capazes de suprir aqueles objetivos. ”
...
“Art. 18 - Um profissional pode ser responsável técnico por uma única pessoa jurídica, além da sua firma 
individual, quando estas forem enquadradas por seu objetivo social no artigo 59 da Lei nº 5.194/66 e 
caracterizadas nas classes A, B e C do artigo 1º desta Resolução.
Parágrafo único - Em casos excepcionais, desde que haja compatibilização de tempo e área de atuação, 
poderá ser permitido ao profissional, a critério do Plenário do Conselho Regional, ser o responsável técnico 
por até 03 (três) pessoas jurídicas, além da sua firma individual.”

II.3. Instrução Crea-SP nº 2591, de 01 de março de 2018
“Art. 1º Os pedidos de anotação de profissionais como responsáveis técnicos por até três pessoas 
jurídicas, além de sua firma individual, serão deferidos por despacho do Gerente ou Chefe da Unidade de 
Gestão de Inspetoria respectiva, com delegação para tal fim, “ad referendum” da Câmara Especializada 
correspondente e do Plenário, desde que haja compatibilização de tempo, área de atuação e tenham 
cumprido as exigências das Câmaras Especializadas através de suas decisões e da Resolução nº 336 de 
1989 do Confea, devendo ser observadas as seguintes condições:
  I – se profissional indicado for sócio de pelo menos uma das empresas envolvidas, o pedido deverá ser 
deferido sem prazo de revisão;
  II – se o profissional não for sócio de nenhuma das empresas envolvidas, o pedido deverá ser deferido 
com prazo de revisão de 02 (dois) anos;
  III – a certidão de registro da pessoa jurídica deverá consignar eventual restrição de atividade em face 
das atividades técnicas constantes de seu objetivo social e as atribuições profissionais do quadro técnico 
anotado;
  IV – a verificação quanto à pessoa jurídica estar desenvolvendo atividades técnicas constantes de seu 
objetivo social com eventual restrição é de responsabilidade da área de fiscalização do Conselho e,
  V – em ocorrendo o disposto na alínea anterior, a pessoa jurídica será autuada por infração à alínea “e” 
do Art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. ”
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II.4. Resolução Confea nº 218, de 29 de junho de 1973
“Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades:
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.”
...
“Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, 
pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços 
afins e correlatos.”

III – Considerações

Considerando que o profissional indicado detém atribuições profissionais para assumir a responsabilidade 
das atividades técnicas consignadas no objeto social na área da Engenharia Civil.
Considerando a indicação da jornada do trabalho do profissional.

Considerando o artigo 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe que o registro de empresas 
e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão 
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão 
da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

Considerando a jornada de trabalho do profissional.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise do registro da 
empresa, bem como a indicação como responsável técnico do profissional Engenheiro Civil. 

PARECER:

Considerando que o profissional indicado detém atribuições profissionais para assumir a responsabilidade 
das atividades técnicas na área de Engenharia Civil;
Considerando a indicação da jornada de trabalho do profissional;
Considerando o artigo 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe que o registro de empresas 
e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 
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entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade 
básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros;
Considerando os Art. 59 e 60 da Lei nº 5.194/66;
Considerando a Resolução nº 336/89, do Confea;
Considerando a Instrução nº 2591, de 01 de março de 2018, do Crea-SP;
Considerando a compatibilidade das responsabilidades técnicas anotadas;
Considerando a distância entre as cidades de Mogi Mirim/SP à Itapira/SP, pelo site do DER, é de 17 km; 

VOTO:

Pelo DEFERIMENTO do registro da empresa TATO PISCINAS COMÉRCIO E MANUTENÇÃO LTDA, bem 
como, pelo DEFERIMENTO da anotação do profissional ENGENHEIRO CIVIL CARLOS EDUARDO BIZUTI 
ANTUNES, com prazo de revisão de 02 (dois) anos, como responsável técnico da empresa, para exercer 
atividades exclusivamente na área da Engenharia Civil constantes no objeto social da requerente, de 
acordo com o disposto em suas atribuições profissionais. Encaminhar o processo ao Plenário deste 
Conselho para apreciação da TRIPLA responsabilidade técnica, conforme Instrução nº 2591, de 01 de 
março de 2018, do Crea-SP.
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V . IV - REQUER REGISTRO DUPLA RESPONSABILIDADE
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F-19021/1999 V2 S.E.R. SERVICOS, ENGENHARIA, REPRESENTAÇÕES LTDA

1 – Com referência aos elementos do processo:
O processo é encaminhado a CEEC para análise e manifestação da anotação de responsável técnico na 
empresa S.E.R. SERVICOS, ENGENHARIA, REPRESENTAÇÕES LTDA, registrada neste Conselho sob 
nº 520649 indicando o ENGENHEIRO CIVIL WALTER RODRIGUES JUNIOR, registrado neste Conselho 
sob nº 0605022489, com atribuições do artigo 7º da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA. 
(Fls. 391)

  Objeto social:
Prestação de serviços gerais de caldeiraria, soldagem, usinagem, mecânica, ajustagem mecânica, 
tubulação, hidráulica, elétrica, eletroeletrônica, instrumentação, tratamento de superfície, pintura e 
carpintaria, forração e vidraçaria, de montagem de estruturas, de manutenção, reparação, montagem e 
instalação de máquinas e equipamentos em instalações portuárias, industriais e navais, de reparação de 
embarcações, estruturas flutuantes, atracadouros, estaleiros, equipamentos ferroviários e de outros  
veículos e equipamentos de transporte e movimentação de cargas e pessoas, de reparação de tanques e 
reservatórios de operação, arrecadação e administração de portos, travessias marítimas e terrestres 
destinadas a movimentação de veículos, passageiros e cargas; de transporte aquaviário de passageiros, 
veículos, cargas e equipamentos em geral, transporte rodoviário de passageiros, de cargas e 
equipamentos em geral e atividades anexas e auxiliares do transporte aquaviário e rodoviário de limpeza 
urbana, esgoto e atividades conexas de urbanização e paisagismo, de preparação do terreno, grandes 
movimentações de terra, obras viárias, pavimentação, drenagem, obras de arte, conservação predial, de 
engenharia e de assessoramento técnico especializado, de consultoria geral; aluguel e operação de 
veículos, máquinas, equipamentos e embarcações, com ou sem condutores ou operadores, com ou sem 
combustível; de vigilância, de limpeza; seguros; de locação de mão-de-obra e de locação de mão-de-obra-
especializada.

Às fls. 392, Cópia do Contrato de Prestação de Serviços entre a requerente e o profissional, iniciando em 
24/01/2018 pelo período de 48 meses. 

Apresenta ainda, ART nº 28027230180183379, onde consta o profissional engenheiro como Responsável 
Técnico da empresa, “no desempenho de cargo ou função”. 

Quanto à responsabilidade técnica apresentada na RAE pelo profissional destacamos:
S.E.R. SERVICOS, ENGENHARIA, REPRESENTAÇÕES LTDA (2ª empresa pretendida)
Horário: 2ª, 4ª e 6ª das 14:00hs às 18:00hs 
Vinculo Empregatício: Contrato de Prestação de Serviços  
Local: Salesópolis – SP

RODRIGUES & TOUCA - ENG., REFORMAS E PERICIAS LTDA. EPP  
Horário: 2ª a 6ª das 08:00hs às 12:00hs.
Vinculo Empregatício: Sócio      
Local: Santos – SP

Destacamos o informado pela empresa às fls. 402, quanto ao horário de trabalho do profissional indicado 

MARIA DO CARMO ROSALIN DE OLIVEIRA
193

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI SANTOS
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como responsável técnico.
  “A nossa empresa não tem interesse em realizar serviços de natureza civil, em vários locais.
  Nosso foco, para este segmento, será voltado somente para a baixada santista.
  O eng. Walter, que foi contrato, irá atuar somente nesta região e não irá se deslocar para a sede de 

nossa empresa”.

2 – Com relação à legislação:
2.1. Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966
“Art. 7º- As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo 
consistem em:
a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de 
economia mista e privada;
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 
explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;
d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g) execução de obras e serviços técnicos;
h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.
Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 
atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões. ”
“Art. 8º- As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" do artigo anterior são 
da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.
Parágrafo único - As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades 
discriminadas no Art. 7º, com exceção das contidas na alínea "a", com a participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os 
direitos que esta Lei lhe confere. ”
 “Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética. ”

“Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:
...
d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;
...”
“Art. 59 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se 
organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão 
iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como 
o dos profissionais do seu quadro técnico.
...
§ 3º- O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as firmas ou demais 
organizações previstas neste Artigo deverão preencher para o seu registro. ”

2.2. Resolução Confea nº 336, de 27 de outubro de 1989
“Art. 1º - A pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça 
qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, 
Geografia ou Meteorologia enquadra-se, para efeito de registro, em uma das seguintes classes: 
CLASSE A - De prestação de serviços, execução de obras ou serviços ou desenvolvimento de atividades 
reservadas aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; 
CLASSE B - De produção técnica especializada, industrial ou agropecuária, cuja atividade básica ou 
preponderante necessite do conhecimento técnico inerente aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, 
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Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; 
CLASSE C - De qualquer outra atividade que mantenha seção, que preste ou execute para si ou para 
terceiros serviços, obras ou desenvolva atividades ligadas às áreas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, 
Geologia, Geografia ou Meteorologia. 
§ 1º - As empresas públicas e sociedades de economia mista serão enquadradas, para o registro, nas 
classes estabelecidas neste artigo, conforme a atividade desenvolvida. 
§ 2º - Uma pessoa jurídica pode ser enquadrada simultaneamente em mais de uma das classes 
relacionadas neste artigo. 
 “Art. 8º - O requerimento de registro deve ser instruído com os seguintes elementos:
I - Instrumento de constituição da pessoa jurídica, devidamente arquivado, registrado em órgão 
competente, bem como suas modificações subsequentes até a data da solicitação do Registro no CREA.
II - Indicação do ou dos responsáveis técnicos pelas diversas atividades profissionais, bem como dos 
demais profissionais integrantes do quadro técnico da pessoa jurídica.
III - Prova do vínculo dos profissionais referidos no item anterior com a pessoa jurídica, através de 
documentação hábil, quando não fizerem parte do contrato social.
IV - Comprovante de solicitação da ART de cargos e funções de todos os profissionais do quadro técnico 
da pessoa jurídica. ”
“Art. 9º - Só será concedido registro à pessoa jurídica cuja denominação for condizente com suas 
finalidades e quando seu ou seus responsáveis técnicos tiverem atribuições coerentes com os objetivos 
sociais da mesma. ”
...
“Art. 13 - Só será concedido registro à pessoa jurídica na plenitude de seus objetivos sociais de sua ou dos 
objetivos de suas seções técnicas, se os profissionais do seu quadro técnico cobrirem todas as atividades 
a serem exercitadas.
Parágrafo único - O registro será concedido com restrições das atividades não cobertas pelas atribuições 
dos profissionais, até que a pessoa jurídica altere seus objetivos ou contrate outros profissionais com 
atribuições capazes de suprir aqueles objetivos. ”
...
“Art. 18 - Um profissional pode ser responsável técnico por uma única pessoa jurídica, além da sua firma 
individual, quando estas forem enquadradas por seu objetivo social no artigo 59 da Lei nº 5.194/66 e 
caracterizadas nas classes A, B e C do artigo 1º desta Resolução.
Parágrafo único - Em casos excepcionais, desde que haja compatibilização de tempo e área de atuação, 
poderá ser permitido ao profissional, a critério do Plenário do Conselho Regional, ser o responsável técnico 
por até 03 (três) pessoas jurídicas, além da sua firma individual. ”
II.3. Instrução Crea-SP nº 2591, de 01 de março de 2018
“Art. 1º Os pedidos de anotação de profissionais como responsáveis técnicos por até três pessoas 
jurídicas, além de sua firma individual, serão deferidos por despacho do Gerente ou Chefe da Unidade de 
Gestão de Inspetoria respectiva, com delegação para tal fim, “ad referendum” da Câmara Especializada 
correspondente e do Plenário, desde que haja compatibilização de tempo, área de atuação e tenham 
cumprido as exigências das Câmaras Especializadas através de suas decisões e da Resolução nº 336 de 
1989 do Confea, devendo ser observadas as seguintes condições:
  I – se profissional indicado for sócio de pelo menos uma das empresas envolvidas, o pedido deverá ser 
deferido sem prazo de revisão;
  II – se o profissional não for sócio de nenhuma das empresas envolvidas, o pedido deverá ser deferido 
com prazo de revisão de 02 (dois) anos;
  III – a certidão de registro da pessoa jurídica deverá consignar eventual restrição de atividade em face 
das atividades técnicas constantes de seu objetivo social e as atribuições profissionais do quadro técnico 
anotado;
  IV – a verificação quanto à pessoa jurídica estar desenvolvendo atividades técnicas constantes de seu 
objetivo social com eventual restrição é de responsabilidade da área de fiscalização do Conselho e,
  V – em ocorrendo o disposto na alínea anterior, a pessoa jurídica será autuada por infração à alínea “e” 
do Art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. ”
(...)
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2.4. Resolução Confea nº 218, de 29 de junho de 1973
“Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades:
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico. ”
...
“Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, 
pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços 
afins e correlatos. ”

3 – Considerações
 3.1Considerando que o profissional indicado detém atribuições profissionais para assumir a 

responsabilidade das atividades técnicas consignadas no objeto social na área da Engenharia Civil.

 3.2Considerando o artigo 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe que o registro de 
empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios 
nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade 
básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

 3.3Considerando o objeto social da requerente é afeto a fiscalização do sistema Confea/Crea.

 3.4Destacamos ainda que conforme estabelecido pela CEEC, a jornada de trabalho mínima do 
profissional na empresa é de 12 horas, portanto atende ao firmado.

 3.5Considerando ainda o informado pela empresa quanto ao horário de trabalho do profissional indicado.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise da solicitação da 
pretendida anotação do profissional ENGENHEIRO CIVIL WALTER RODRIGUES JUNIOR, como 
responsável técnico da empresa S.E.R. SERVICOS, ENGENHARIA, REPRESENTAÇÕES LTDA.

PARECER:



 224

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

Considerando que o profissional indicado detém atribuições profissionais para assumir a responsabilidade 
das atividades técnicas na área de Engenharia Civil;
Considerando a indicação da jornada de trabalho do profissional;
Considerando o artigo 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe que o registro de empresas 
e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 
entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade 
básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros;
Considerando os Art. 59 e 60 da Lei nº 5.194/66;
Considerando a Resolução nº 336/89, do Confea;
Considerando a Instrução nº 2591, de 01 de março de 2018, do Crea-SP;
Considerando a compatibilidade das responsabilidades técnicas anotadas;
Considerando que o profissional irá prestar seus serviços somente na região da Baixada Santista;

 VOTO:

Pelo DEFERIMENTO da anotação do profissional ENGENHEIRO CIVIL WALTER RODRIGUES JUNIOR, 
como responsável técnico da empresa S.E.R SERVIÇOS, ENGENHARIA, REPRESENTAÇÕES LTDA., 
para exercer atividades exclusivamente na área da Engenharia Civil constantes no objeto social da 
requerente, de acordo com o disposto em suas atribuições profissionais.
Encaminhar o processo ao Plenário deste Conselho para apreciação da DUPLA responsabilidade técnica, 
conforme Instrução nº 2591/2018 do Crea-SP.
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VI - PROCESSOS DE ORDEM PR

VI . II - ANOTAÇÃO EM CARTEIRA / REVISÃO DE ATRIBUI ÇÕES
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PR-8585/2017  CARLOS EDUARDO ALVES DE SOUZA

Histórico

O presente processo tratou, INICIALMENTE, de solicitação formulada pelo Eng. Civil e de Produção - 
Mecânica Eng. Civil Carlos Eduardo Alves de Souza, registrado neste Conselho sob nº 5063022040 de 
anotação em carteira do curso de Especialização em Engenharia de Tráfego, concluído na Faculdade 
Unyleya/RJ, no período de 28/01/2016 a 25/07/2017.

Em 13/12/2017 esta Câmara, conforme Decisão CEEC/SP nº 2520/2017, aprovou parecer de Conselheiro 
Relator, concedendo “ao profissional a anotação em carteira do curso de Especialização em Engenharia de 
Tráfego, consignando que, neste caso, não há acréscimo de atribuições” (fls. 17/18). 

O profissional se encontra registrado neste Regional desde 10/10/2011, possuindo os títulos de Engenheiro 
Civil e Engenheiro de Produção – Mecânica e as atribuições Provisórias do artigo 7º da Resolução nº 
218/73 e do artigo 1º da Resolução nº 235/75, ambas do Confea (fls. 19).

Em 26/01/2018, porém, o interessado protocola solicitação que seja acrescida ao seu “registro profissional 
a atribuição de Engenheiro de Tráfego, no sentido de que esteja habilitado em Engenharia de Tráfego pelo 
CREA/SP” (fls. 23).

A UGI Pirassununga, recebendo o protocolado, responde ao interessado quanto a não ser possível o 
acréscimo de atribuições, tendo em vista a ausência de normativos legais que autorizem acréscimos de 
atribuições (fls. 27).

O profissional protocola então “recurso” da negativa, informando que seu direito está sendo suprimido e, 
enfatizando o que dispõe a Resolução nº 1.073/16, do Confea, finaliza requerendo a garantia de constar em 
sua certidão de registro profissional a qualificação de atribuição de engenheiro de Tráfego, de acordo com 
o regramento em vigor (fls. 32).

Em 19/04/2018 o Sr. Chefe da UGI Pirassununga encaminha o processo  à Câmara Especializada de 
Engenharia Civil para análise e deliberação (fls. 37).

Parecer

Considerando o que estabelece a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966:

Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética.

Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:

d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das 
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
194

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI PIRASSUNUNGA
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Considerando as atribuições do interessado, constantes das Resoluções nºs nº 218, de 29 de junho de 
1973, e 235, de 09 de outubro de 1975, ambas do Confea, conforme segue:

Resolução nº 218/73 

Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 - Produção técnica e especializada;
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.

Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:  
 
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, 
pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços 
afins e correlatos.

Resolução nº 235/75

Art. 1º - Compete ao Engenheiro de Produção o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º da 
Resolução nº 218, de 29 JUN 1973, referentes aos procedimentos na fabricação industrial, aos métodos e 
sequências de produção industrial em geral e ao produto industrializado; seus serviços afins e correlatos.

Considerando que enquanto engenheiro civil, o profissional está apto ao desempenho das atividades de 01 
a 18 da Resolução nº 218/73, referentes a SISTEMAS DE TRANSPORTE;

Considerando que não há dispositivo no Sistema Confea/Creas que disponha a respeito e especificamente 
de atribuições para engenharia de Tráfego;

Considerando que a Resolução nº 1.073/16 é o instrumento que permite a extensão de atribuições 
profissionais nos casos que especifica, porém não aplicável ao presente pedido;

Considerando que já foi aprovada por esta Câmara e efetuada a anotação na carteira do interessado da 
Especialização em Engenharia de Tráfego,
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Voto

Por aprovar entendimento que o interessado, Eng. Civil e de Produção - Mecânica Eng. Civil Carlos 
Eduardo Alves de Souza, em razão de suas atribuições profissionais como engenheiro civil, está apto a se 
responsabilizar tecnicamente pelas atividades referentes à ENGENHARIA DE TRÁFEGO, sendo 
desnecessária, no caso em análise, a extensão de atribuições, tendo em vista que não há dispositivo legal 
que justifique tal procedimento.
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IX - PROCESSOS DE ORDEM SF

IX . I - ANÁLISE PRELIMINAR DE DENÚNCIA
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SF-239/2017 V2 THALES DO VALLE DUTRA

Histórico: 

Trata-se de denúncia formulada por Ana Maria Jardim contra o Eng.Civ. Thales do Valle Dutra, por 
possíveis irregularidades no Laudo/Documentação referente ao Proc. 947/1998 da 1ª Vara da Comarca de 
CotialSP. 
Da documentação constante do presente processo: 
- Denúncia protocolada em 16/01/2017 sob nº 7723, constando, anexo, cópia da seguinte documentação: 
(fls. 03) 
 •Matrícula do Loteamento no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Cotia 

(fls. 05/18); 
 •Documento de retificação da área do imóvel (fls. 19/20); 
 •Alvará expedido pela Prefeitura do Município e Comarca de Cotia (fls. 23); 
 •Laudo/Documentação referente ao Proc. 947/1998 da 18 Vara da Comarca de Cotia/SP (fls. 24/141). 

- Consultas do Sistema Creanet de cadastro do interessado, constando que: - encontra-se registrado com 
os títulos de engenheiro civil (desde 21/02/2002 - atribuições do artigo 7° da Resolução nº 218173), 
engenheiro geólogo (desde 08/09/1993 - atribuições do artigo 06 da Lei nº 4076/62) e engenheiro de 
segurança do trabalho (desde 12/04/2016 - atribuições do artigo 04 da Resolução nº 359/91); - não há 
responsabilidades técnicas ativas; - está quite com o exercício de 2017 (fls. 142 e 353). 
- Ofício enviado à denunciante informando da instauração do presente processo (fls. 143). Aviso de 
Recebimento no verso. 
- Ofício enviado ao denunciado notificando-o para, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do 
ofício, manifestar-se formalmente a respeito da denúncia (fls. 144). Solicitação do profissional no verso, 
datada de 21/02/2017, requerendo prorrogação do prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa. 
- Manifestação do profissional, protocolada em 03/03/2017 (fls. 145/198 e 201/352). 
- Despacho do Chefe da UGI-Centro pelo envio do processo à CEEC para análise e parecer fundamentado 
sobre o assunto (fls. 354). 
- Manifestação da denunciante solicitando cópia de inteiro teor do processo, com o respectivo comprovante 
de pagamento pelas mesmas (fls. 356/357). 

Legislação: 
Código de Ética aprovado pela Resolução nº 1002 do Confea 
Art. 8° A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos quais o profissional deve pautar 
sua conduta: 
Do objetivo da profissão: 
I - A profissão é bem social da humanidade e o profissional é o agente capaz de exercê-Ia, tendo como 
objetivos maiores a preservação e o desenvolvimento harmônico do ser humano, de seu ambiente e de 
seus valores; 
Da natureza da profissão: 
II - A profissão é bem cultural da humanidade construído permanentemente pelos conhecimentos técnicos 
e científicos e pela criação artística, manifestando-se pela prática tecnológica, colocado a serviço da 
melhoria da qualidade de vida do homem; 
Da honradez da profissão: 
III - A profissão é alto título de honra e sua prática exige conduta honesta, digna e cidadã; Da eficácia 
profissional: 

RICARDO LEÃO DA SILVA
195

Proposta

Relator

Processo/InteressadoNº de 
Ordem

UGI CENTRO
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IV - A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e competente dos compromissos profissionais, 
munindo-se de técnicas adequadas, assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos 
serviços e produtos e observando a segurança nos seus procedimentos; 
Do relacionamento profissional: 
V - A profissão é praticada através do relacionamento honesto, justo e com espírito progressista dos 
profissionais para com os gestores, ordenadores, destinatários, beneficiários e colaboradores de seus 
serviços, com igualdade de tratamento entre os profissionais e com lealdade na competição; 
Da intervenção profissional sobre o meio: 
VI - A profissão é exercida com base nos preceitos do desenvolvimento sustentável na intervenção sobre 
os ambientes natural e construído e da incolumidade das pessoas, de seus bens e de seus valores; 
Da liberdade e segurança profissionais: 
VII - A profissão é de livre exercício aos qualificados, sendo a segurança de sua prática de interesse 
coletivo. 
Art. 9° No exercício da profissão são deveres do profissional: 
I - ante o ser humano e seus valores: 

 a)oferecer seu saber para o bem da humanidade; 
 b)harmonizar os interesses pessoais aos coletivos; 
 c)contribuir para a preservação da incolumidade pública; 
 d) divulgar os conhecimentos científicos, artísticos e tecnológicos inerentes à profissão; 

II - ante à profissão: 
a)identificar-se e dedicar -se com zelo à profissão; 

 b)conservar e desenvolver a cultura da profissão; 
 c)preservar o bom conceito e o apreço social da profissão; 

d) desempenhar sua profissão ou função nos limites de suas atribuições e de sua capacidade pessoal de 
realização; 
e) empenhar-se junto aos organismos profissionais no sentido da consolidação da cidadania e da 
solidariedade profissional e da coibição das transgressões éticas. 
III - nas relações com os clientes, empregadores e colaboradores: 

 a)dispensar tratamento justo a terceiros, observando o princípio da eqüidade; 
 b)resguardar o sigilo profissional quando do interesse de seu cliente ou empregador, salvo em havendo a 

obrigação legal da divulgação ou da informação; 
 c)fornecer informação certa, precisa e Objetiva em publicidade e propaganda pessoal; 
 d)atuar com imparcialidade e impessoalidade em atos arbitrais e periciais; 
 e)considerar o direito de escolha do destinatário dos serviços, ofertando-lhe, sempre que possível, 

alternativas viáveis e adequadas às demandas em suas propostas; 
f) alertar sobre os riscos e responsabilidades relativos às prescrições técnicas e as consequências 
presumíveis de sua inobservância, 
g) adequar sua forma de expressão técnica às necessidades do cliente e às normas vigentes aplicáveis; 
IV - nas relações com os demais profissionais: 
a) Atuar com lealdade no mercado de trabalho, observando o princípio da igualdade de condições; 

 b)manter-se informado sobre as normas que regulamentam o exercício da profissão; 
 c)  preservar e defender os direitos profissionais; 

V - Ante ao meio: 
a) orientar o exercício das atividades profissionais pelos preceitos do desenvolvimento sustentável; 
b) atender, quando da elaboração de projetos, execução de obras ou criação de novos produtos, aos 
princípios e recomendações de conservação de energia e de minimização dos impactos ambientais; 
c) considerar em todos os planos, projetos e serviços as diretrizes e disposições concernentes à 
preservação e ao desenvolvimento dos patrimônios sócio-cultural e ambiental. 

Art. 10. No exercício da profissão, são condutas vedadas ao profissional: 
I - ante ao ser humano e a seus valores: 

 a)descumprir voluntária e injustificadamente com os deveres do ofício; 
 b)usar de privilégio profissional ou faculdade decorrente de função de forma abusiva, para fins 



 232

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

discriminatórios ou para auferir vantagens pessoais. 
c) Prestar de má-fé orientação, proposta, prescrição técnica ou qualquer ato profissional que possa resultar 
em dano às pessoas ou a seus bens patrimoniais; 
II - ante à profissão: 
a) aceitar trabalho, contrato, emprego, função ou tarefa para os quais não tenha efetiva qualificação; 

 b)utilizar indevida ou abusivamente do privilégio de exclusividade de direito profissional; 
 c)omitir ou ocultar fato de seu conhecimento que transgrida a ética profissional;

 111 - nas relações com os clientes, empregadores e colaboradores: 
 a)formular proposta de salários inferiores ao mínimo profissional legal; 
 b)apresentar proposta de honorário s com valores vis ou extorsivos ou desrespeitando tabelas de 

honorários mínimos aplicáveis; 
c) usar de artifícios ou expedientes enganosos para a obtenção de vantagens indevidas, ganhos marginais 
ou conquista de contratos; 
d) usar de artifícios ou expedientes enganosos que impeçam o legítimo acesso dos colaboradores às 
devidas promoções ou ao desenvolvimento profissional; 
e) descuidar com as medidas de segurança e saúde do trabalho sob sua coordenação; f) suspender 
serviços contratados, de forma injustificada e sem prévia comunicação; 
g) impor ritmo de trabalho excessivo ou, exercer pressão psicológica ou assédio moral sobre os 
colaboradores; 
IV - nas relações com os demais profissionais: 
a) intervir em trabalho de outro profissional sem a devida autorização de seu titular, salvo no exercício do 
dever legal; 

 b)referir-se preconceituosa mente a outro profissional ou profissão; 
 c)agir discriminatoriamente em detrimento de outro profissional ou profissão; 

d) atentar contra a liberdade do exercício da profissão ou contra os direitos de outro profissional; 
V - ante ao meio: 
a) prestar de má-fé orientação, proposta, prescrição técnica ou qualquer ato profissional que possa resultar 
em dano ao ambiente natural, à saúde humana ou ao patrimônio cultural. 

Art. II. São reconhecidos os direitos coletivos universais inerentes às profissões, suas modalidades e 
especializações, destacadamente: 

 a)à livre associação e organização em corporações profissionais; 
 b)ao gozo da exclusividade do exercício profissional; 
 c)ao reconhecimento legal; 
 d)à representação institucional. 

Art. 12. São reconhecidos os direitos individuais universais inerentes aos profissionais, facultados para o 
pleno exercício de sua profissão, destacadamente: 

 a)à liberdade de escolha de especialização; 
 b)à liberdade de escolha de métodos, procedimentos e formas de expressão; 
 c)ao uso do título profissional; 
 d)à exclusividade do ato de ofício a que se dedicar; 

e) à justa remuneração proporcional à sua capacidade e dedicação e aos graus de complexidade, risco, 
experiência e especialização requeridos por sua tarefa; 
f) ao provimento de meios e condições de trabalho dignos, eficazes e seguros; 
g) à recusa ou interrupção de trabalho, contrato, emprego, função ou tarefa quando julgar incompatível com 
sua titulação, capacidade ou dignidade pessoais; 
h) à proteção do seu título, de seus contratos e de seu trabalho; 

 i)à proteção da propriedade intelectual sobre sua criação; 
 j)à competição honesta no mercado de trabalho; 
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k) à liberdade de associar-se a corporações profissionais; 
I) à propriedade de seu acervo técnico profissional. 
Parecer: 
Considerando os arts. 8°, 12, 19, 20, 21, 59 e 67 da Lei nº  5.194, de 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências; 
Considerando os arts. 1°, 2° e 3° da Lei nº  6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de 
Responsabilidade Técnica na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia; 
Considerando os arts. 30 e 72 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;  
Considerando o art. 11, § 1°, do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências; 
Considerando a Lei nº 5.700, de 1° de janeiro de 1971, que dispõe sobre a forma de registro e a 
apresentação dos símbolos nacionais e dá outras providências; 
Considerando a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências; 
Considerando a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, que dispõe sobre a arbitragem; 
Considerando o Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009, que dispõe sobre a simplificação do 
atendimento público prestado ao cidadão, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma em documentos 
produzidos no Brasil, institui a "Carta de Serviços ao Cidadão" e dá outras providências, 
RESOLVE: 
Art. 1 ° Fixar os procedimentos necessanos ao registro, baixa, cancelamento e anulação da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, ao registro do atestado emitido por pessoa física e jurídica contratante e 
à emissão da Certidão de Acervo Técnico - CAT, bem como aprovar os modelos de ART e de CAT, o 
Requerimento de ART e Acervo Técnico e os dados mínimos para registro do atestado que constituem os 
Anexos I, II, III  e IV desta resolução, respectivamente. 
Art. 2° A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela execução 
de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 
Art. 3° Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços relativos às 
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao registro da ART no Crea em cuja 
circunscrição for exercida a respectiva atividade. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo de profissional, tanto a 
pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o desempenho de cargo ou função técnica 
que envolva atividades para as quais sejam necessários habilitação legal e conhecimentos técnicos nas 
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

Voto: 
 1.Que a fiscalização do CREA/SP notifique o profissional Eng. Thales do Valle Dutra CREA:5060194002 

a apresentação da ART referente a Execução do LAUDO TÉCNICO e do PROJETO, conforme previsto na 
Lei nº 6496/77. 

 2.Que a fiscalização do CREA/SP notifique o profissional Eng. Davidson Ullmamm Ricardo CREA: 
5063270870 a apresentação da ART referente a Execução do PROJETO PLANIMÉTRICO, conforme 
previsto na Lei nº 6496/77. 

 3.A não apresentação da ART, sugiro que a fiscalização do CREA, lavre multa por não atendimento 
prevista na alínea "a" do Art. 73 da Lei nº 5.194. 

 4.Sendo atendido o item "1", o processo deverá ser arquivado, tendo em vista, que não foi constatado 
nenhuma falta ética por parte do Eng. Thales do Valle Dutra.
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SF-593/2017  FABIANA ALBANO.

Histórico

Trata-se de pedido formulado pelo oficio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
Comarca de São Paulo – Foro Regional V – São Miguel Paulista – 4.ª Vara Civel, a despeito da profissional 
Engenheira Civil Fabiana Albano  – CREA 50.61498042,  por conduta irregular.

Histórico:

Processo 0112414-48.2008.8.26.0005 – o qual corre no foro acima referenciado, onde a profissional 
desempenha atividade de perita no processo.

Em 11 de Maio de 2016, a profissional foi intimada, pelo TJ a dar continuidade aos trabalhos, tendo sido 
confirmado o recebimento da intimação, conforme fls. 04 em 13 de Maio de 2016.

Em 24 de Maio de 2016 consta que o processo foi retirado pela Sra. Perita, conforme fls. 05 e com 
devolução para 11 de julho de 2016.

Em 04 de Julho de 2016 através de oficio à 4.ª Vara cível, tendo recebido em 20 de julho de 2016, a Sra. 
Perita informa que foi agendada pericia na Jucesp para 28 de Julho de 2016,

Nas datas de 14 de outubro, 26 de Outubro de 2016, 09 de Janeiro e 31 de Janeiro de 2017, a Sra. Perita 
foi intimada a apresentar em 15 dias o Laudo pericial.

Em 21 de fevereiro de 2017, considerando que a Sra. Perita não apresentou legitimo motivo pela não 
apresentação do Laudo Pericial a mesma foi substituída por outro profissional e sendo solicitado 
providencias cabíveis ao Conselho (CREA-SP).

A sra. Perita só foi comunicada, tendo em vista as diversas mudanças de endereço para se pronunciar a 
respeito da denuncia do TJ, em 01 de NOVEMBRO DE 2017, tendo sido oficializada em 13 de novembro 
de 2017.

Em 04 de Dezembro de 2017, encaminha correspondência, em resposta ao Oficio 13403/2017 – UGI 
Leste, alegando que quando da diligência na JUCESP, “no portal do Tribunal de Justiça o processo judicial 
objeto da denúncia, o juiz já havia a destituído do cargo.”   - suas alegações no oficio em resposta – fls. 43).
No entanto a mesma foi substituída em 21 de fevereiro de 2017, ou seja aproximadamente 07 (sete meses) 
após a data compromissada para efetuar a diligência, bem como comunicada por aquele tribunal, para 
apresentar o laudo ou manifestar-se 03 meses após seu comprometimento.

Em 20 de Março o TJ, solicita providencias ao CREA-SP quanto a atitude do profissional.

Em 09 de Junho de 2017, o profissional foi notificado pela UGI-GRU, através do oficio 7726/17 daquela 
UGI, a manifestar-se sobre a denúncia formulada pelo TJ, bem como apresentar a devida ART recolhida, 
no prazo de 10 dias a partir da data de recebimento, a qual deu-se em 21/06.

HIDERALDO RODRIGUES GOMES
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Em 23 de Junho de 2017, o profissional encaminhou justificativas quanto as intimações do fórum, no 
entanto somente a partir de 23 de Março, e quanto ao não recolhimento da ART alegou que não foi 
elaborado a ART por não ter havido cobrança de honorários.

CONCLUSÃO:

São dois aspectos a serem considerados na denúncia formulada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo:
O primeiro quanto ao não atendimento nos prazos pré-estabelecidos quanto ao cumprimento do trabalho 
convocado.
O segundo quanto ao não apresentação e seu devido recolhimento da ART – referente ao trabalho de 
elaboração de Laudo Técnico, a qual deve ser questionado pela UGI-Leste.

Assim sendo, 

Considerando o Código de Ética aprovado pela Resolução 1002 do CONFEA, em seu Art.º Art.º 9º, o qual 
rege sobre os deveres do profissional e do Art.º 10º I a – descumprir voluntaria e injustificadamente com os 
deveres do oficio.

Considerando que de acordo com a Resolução Confea nº 1.002, de 26 de novembro de 2002, no seu Art. 
8º, IV - Da eficácia das profissões abrangidas por este sistema Confea/Crea - "A profissão realiza-se pelo 
cumprimento responsável e competente dos compromissos profissionais, munindo-se de técnicas 
adequadas, assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e produtos e 
observando a segurança nos seus procedimentos; 

Considerando o Art.º 1º da Lei 6.496/77, onde todo o contrato escrito ou verbal, para execução de obras ou 
serviços profissionais, estão sujeitos ao recolhimento da ART.

Considerando os Art.ºs 2º, 3º, 4º e parágrafo 1.º e Art.º 28 da Resolução 1025/2009 do CONFEA, em que 
preceitua que a ART deve ser registrada antes do início da respectiva atividade.

Considerando o Art.º 3º da Lei 6496/77 em que a falta de ART sujeitara o profissional ou a empresa à multa.

Considerando o Art.º 11 em seu parágrafo 2.º da Lei 1008/2004, onde a regularização da situação NÃO 
exime o autuado das cominações legais.

Portanto este relator solicita que seja encaminhado o processo para o CODIGO DE ÉTICA – baseado nos 
indícios do descumprimento do Art.º 9  e 10.º -  para melhor entendimento e aplicabilidade das 
responsabilidades da profissional e suas sanções, bem como retorno a UGI-GRU para que seja solicitado 
copia da ART de serviços de elaboração de Laudo Técnico, em atendimento 6496/77, tendo a  
possibilidade de ter em seu campo DADOS DO CONTRATO – AÇÃO INSTITUCIONAL – (Convenio -
Defensoria Pública de SP), onde a taxa de recolhimento é aproximadamente 30% do valor mínimo.
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SF-369/2017  JOAQUIM GOMES BELARMINO

HISTÓRICO

O Condomínio Edifício Dois Córrego, representado pela síndica Elizabeth Fontes Batista, oferece denúncia 
contra o Técnico em Edificações Joaquim Gomes Belarmino, representante técnico da Empresa JG 
BELARMINO SERVIÇOS TÉCNICOS – ME.
O Condomínio contratou a Empresa JG BELARMINO SERVIÇOS TÉCNICOS – ME, para a execução dos 
serviços: lavagem de fachada, tratamento de fissuras e trincas, reposição de pastilhas e pinturas externas.
Informa o Condomínio que o sr. Belarmino sempre foi tratado como Engenheiro e que na assinatura do 
contrato o profissional apresentou uma ART na qual o título do profissional e RESPÓNSÁVEL TÉCNICO e 
que o documento estava sem pagamento e que os serviços não foram realizados de acordo com o foi 
contratado entre as partes e que os prazos não foram cumpridos. 
Condomínio reincidiu o contrato e contratou outra Empresa.
Nas fls. 18 o Condomínio apresenta o documento impresso que tem a mesma formatação de uma ART do 
CREASP, com o número 92221220160351190, onde indica como Título Profissional: RESPONSÁVEL 
TÉCNICO, este documento foi impresso em 05/04/2016.
Em seguida, nas fls, 19 é apresentado o mesmo documento já indicando como Titulo Profissional 
TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES, para Execução de Serviços e Manutenção Predial, este documento foi 
impresso em 29/07/2018 e pago na rede bancária neste mesmo dia.
Apresenta também uma RRT para o mesmo serviço a ser prestado.
Nas fls. 27 o Condomínio apresenta uma denúncia no Departamento de Polícia Federal de Santos, número 
08504.001564/2017 57, contra o Sr. Belarmino.
Nas fls. 36 é apresenta a ART 92221220160351190, registrada em 29/07/2017.
Nas fls, 41 o Técnico em Edificações Joaquim Gomes Belarmino é notificado sobre a instauração deste 
processo.
 
PARECER

O Condomínio informa que o Sr. Belarmino, registrado neste Conselho como Técnico em Edificações sob o 
número 5061998693-SP, sempre foi tratado como Engenheiro. 
Neste processo não foi apresentado documento que comprove a alteração de titularidade. 
O CREASP não reconhece o documento de folhas 18, mesmo tendo sua impressão a MESMA   
FORMATAÇÃO E NÚMERO da ART registrada neste Conselho, folhas 75 deste processo. 
Não existe Titulo Profissional: Responsável Técnico como consta no documento de fls. 18.
Quando se preenche o formulário de uma ART no Sistema CREASP e a ART ainda não foi paga, a 
impressão do formulário NÃO CONSTA O BRASÃO DA REPÚBLICA porque ainda não é um documento 
oficial.
Há indícios de adulteração do documento de folhas 18.

VOTO

Á Comissão de Ética para averiguação, há indícios de infração no Código de Ética deste Conselho nos 
artigos:

Art. 8, item V;

JOSÉ LUIZ PARDAL
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Art. 9 item II a; 
Art. 10 item I a; 
Art. 10 item III f

Ao Jurídico deste Conselho para informações, junto ao Departamento Informática sobre a impressão no 
Sistema CREASP do documento folhas 18, da possibilidade de alteração do campo Titulo Profissional.
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IX . V - INFRAÇÃO À ALÍNEA "A" DO ARTIGO 6º DA LEI 5194/66 - CANCELAMENTO DO ANI E/OU 
ARQUIVAMENTO



 239

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

SF-785/2017  NELSON BATISTA DE CARVALHO

Histórico

Trata-se de processo de autuação do Sr. Nelson Batista de Carvalho, por Infração à alínea “a” do artigo 6º 
da Lei nº 5.194/66, uma vez que “sem possuir registro perante este Conselho, executou os serviços de 
projeto e direção junto à obra de sua propriedade localizada na Rua José Ferreira Filho, 207 – Vila 
Sândano – Ourinhos/SP, conforme apurado em 03/05/2016”.

O processo se inicia com a solicitação da AERO – Associação dos Engenheiros e Agrônomos da Região 
de Ourinhos para verificar obra sem responsável técnico sito na Rua José Ferreira Filho, Lote 8 Quadra 3 – 
Vila Sândano – Ourinhos/SP (fl. 02).

Em 11/08/2016, o interessado foi notificado para, no prazo de 10 (dez) dias a contados do recebimento, 
apresentar cópia da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou outro documento hábil para 
comprovação de participação de profissional legalmente habilitado responsável pelo projeto e direção de 
obra na Rua José Ferreira Filho, 207 – Vila Sândano – Ourinhos/SP (fl. 12). A notificação foi entregue em à 
Sra. Roseli Custódio, funcionária da pizzaria que funciona em prédio de propriedade do interessado.

Em 22/03/2017, o interessado foi novamente notificado para, no prazo de 10 (dez) dias a contados do 
recebimento, apresentar cópia da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou outro documento hábil 
para comprovação de participação de profissional legalmente habilitado responsável pelo projeto e direção 
de obra na Rua José Ferreira Filho, 207 – Vila Sândano – Ourinhos/SP (fl. 13). A notificação foi entregue 
em à Sra. Roseli Custódio, funcionária da pizzaria que funciona em prédio de propriedade do interessado.

Em 07/06/2017, foi lavrado o Auto de Infração nº 23138/2017, em nome do Sr. Nelson Batista de Carvalho, 
uma vez que “sem possuir registro perante este Conselho, executou os serviços de projeto e direção junto 
à obra de sua propriedade localizada na Rua José Ferreira Filho, 207 – Vila Sândano – Ourinhos/SP, 
conforme apurado em 03/05/2016” (fls. 16 e 17). O auto foi entregue em 07/07/2017.

Através da documentação protocolada em 19/07/2017 (fls. 21 a 25), o interessado apresentou defesa 
solicitando cancelamento do auto tendo em vista que teria apresentado as RRTs nº 0000004900563 e 
0000004915553 em nome da Arquiteta e Urbanista Jussara Calesso de Mello referente à elaboração de 
projeto arquitetônico e direção ou condução de obra ou serviço técnico de construção residencial localizada 
na Rua José Ferreira Filho, 207 – Vila Sândano – Ourinhos/SP. Ambas RRTs foram pagas em 09/08/2016.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e emissão de 
parecer fundamentado acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção 
ou cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigos 16 e 20 da Resolução nº 1.008, de 09 de 
dezembro de 2004, do Confea.

Parecer

Considerando o que dispõe os artigos 6º, 7º, 45 e 46 da Lei nº 5.194/66, a Lei nº 9.784/99 e os artigos 11, 
15, 16, 20 e 43 da Resolução nº 1.008/04, do Confea; 

Considerando a defesa apresentada pelo interessado às fls. 21 a 25, na qual comprovou a emissão de 

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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RRT anterior à data de lavratura do auto de infração;

Voto

Pelo cancelamento do Auto de Infração nº 23138/2017, lavrado em nome de Nelson Batista de Carvalho.
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SF-2456/2013  MERCADÃO ATACADISTA COMERCIAL DE ALIMENTO

Histórico

Trata-se da autuação da empresa Mercadão Atacadista Comercial de Alimento, por infração à alínea “a” do 
artigo 6º da Lei nº 5.194/66, lavrada em 13/12/2013.
O processo foi iniciado em decorrência da atuação da fiscalização, conforme Relatório de Fiscalização 
Obras/Empreendimentos em Construção, juntado às fls. 03, em obra para a construção de galpão 
comercial de estrutura mista para um supermercado. Às fls. 02 constam fotos da obra em questão.
Às fls. 10 está juntada a notificação emitida para que o interessado apresentasse os seguintes 
documentos: Cópias das ARTs de projeto e execução e ou contrato de prestação de serviços de: 
SONDAGEM, TOPOGRAFIA, CÁLCULO ESTRUTURAL, ALVENARIAS, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, AR 
CONDICIONADO, SISTEMAS DE DETECÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, REFRIGERAÇÃO. A 
notificação foi recebida em 08/11/2013 (fls. 11). Em 25/11/2013 foi emitida nova notificação, nos mesmos 
termos (fls. 13), a qual foi recebida em 18/12/2013 (fls. 18).
No citado auto, nº 1993/2013, está consignado: “Assim, em face do que consta no processo SF-
002456/2013, foi determinada a lavratura do presente Auto em nome da empresa Mercadão Atacadista 
Comercial de Alimentos, com endereço sito no(a) Rua Jandiatuba, 630, Vila Andrade, São Paulo – SP, 
CEP: 05716150 e com CNPJ nº 16.881.767/0001-07, uma vez que, sem possuir registro no CREA-SP, 
apesar de orientada e notificada, vem se responsabilizando pelas atividades de na obra/serviço de sua 
propriedade/responsabilidade localizada no (a) Avenida Profª Terezinha Rodrigues Kalil/Do Vereador, s/n, 
lotes A,1,2,3,4,5,6,7,8 quadra 3A/lotes 1,2 quadra 15, Jardim Brasil/Jardim Los Angeles, Peruíbe – SP, 
CEP: 11750000”.
A interessada, em 26/12/2013, protocola defesa solicitando análise da documentação para cumprimento da 
notificação e auto de infração supra citados (fls. 20 a 59).
Apresenta RRTs referentes a projeto técnico de proteção e combate a incêndio e catástrofes NR23 (fls. 22), 
de Execução de Obra (fls. 23), de Autoria de Projeto (fls. 24), todas de 2013; ART sem recolhimento, 
referente a Gerenciamento de execução de Instalação elétrica de baixa tensão (de engenheiro eletricista) e 
projetos diversos de elétrica (fls. 29 a 57).
Em 22/06/2017 é elaborada informação quanto ao não andamento do processo por funcionária da UGI 
Santos (fls. 60) e, em 29/06/2017 o Sr. Chefe da UGI Santos, considerando a defesa apresentada péla 
interessada às fls. 21 a 57, encaminha o processo a esta Câmara, para análise e emissão de parecer 
fundamentado acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção ou 
cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigos 15 e 16 da Resolução nº 1008/04, do Confea 
(fls. 63).  
de acordo com o informado às fls. 22 não apresentou defesa contra o Auto de Infração e, sendo assim, o 
processo é encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil, para análise e emissão de parecer  
fundamentado, à  revelia  do  autuado,  acerca  da  procedência  ou  não  do 

aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção ou cancelamento, de conformidade com o disposto nos 
artigos 16 e 20 da Resolução nº 1008/04, do Confea (fls. 23).
Parecer

Considerando o disposto na Lei nº 5.194/66
(...)
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
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a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;
(...)
Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética.

Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica;
(...)
c) aplicar as penalidades e multas previstas

Considerando o disposto na Resolução nº 1008/04, do Confea;
(...)
Art. 9º Compete ao agente fiscal a lavratura do auto de infração, indicando a capitulação da infração e da 
penalidade.

Art. 10. O auto de infração é o ato processual que instaura o processo administrativo, expondo os fatos 
ilícitos atribuídos ao autuado e indicando a legislação infringida, lavrado por agente fiscal, funcionário do 
Crea, designado para esse fim.

Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
(...)
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
(...)
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.

Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
(...)
Art. 47. A nulidade dos atos processuais ocorrerá nos seguintes casos:

I - impedimento ou suspeição reconhecida de membro da câmara especializada, do Plenário do Crea ou do 
Plenário do Confea, quando da instrução ou do julgamento do processo;
II - ilegitimidade de parte;

III – falhas na identificação do autuado, da obra, do serviço ou do empreendimento observadas no auto de 
infração;
IV - falhas na descrição dos fatos observados no auto de infração, que devido à insuficiência de dados, 
impossibilita a delimitação do objeto da controvérsia e a plenitude da defesa;
V – falta de correspondência entre o dispositivo legal infringido e os fatos descritos no auto de infração;
VI – falta de fundamentação das decisões da câmara especializada, do Plenário do Crea e do Plenário do 
Confea que apliquem penalidades às pessoas físicas ou jurídicas;
VII – falta de cumprimento de demais formalidades previstas em lei; ou
VIII – ausência de notificação do autuado.
(...)
Art. 59. A instauração, a instrução e o julgamento do processo de infração obedecerão, entre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, formalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.”
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Considerando a redação do Auto de Infração, sem a consignação correta das atividades desenvolvidas;

Considerando o tempo decorrido da fiscalização da obra em questão,

Voto

Pelo cancelamento do Auto de Infração nº 1993/2013, em face da falha ocorrida na identificação da 
irregularidade e, considerando o tempo decorrido e os elementos nele contidos, pelo arquivamento do 
processo.
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IX . VI - INFRAÇÃO À ALÍNEA "A" DO ARTIGO 6º DA LEI  5194/66 - MANUTENÇÃO DO ANI
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SF-37/2017  EDELCIO DE MORAES SABINO

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 975/2017-fl.10, lavrado contra : Edelcio de Moraes Sabino,  em 
conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento da 
Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar ter executado os serviços de projeto, direção 
junto a obra de sua propriedade,  localizada na Av. JCQ Maria Luiza dos Santos, lote 38, Quadra I,  
Barretos/SP, conforme apurado em 11/01/2016, sem possuir registro no Crea.

      Regularmente notificado às fl.05, o autuado apresenta defesa as fl.14/18, o qual não comprova a 
anotação de ART em data anterior  a lavratura do AI,  determinando a manutenção da multa e o pagamento 
do valor do débito decorrente da multa imposta. 

. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.

§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando que na defesa apresentada pelo interessado, não foi comprovado a  
regularização a falta cometida à época da lavratura do Auto, somos de parecer e voto pela manutenção do 
Auto de Infração N° 975/2017-fl.10, de acordo com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04,  do 
CONFEA.
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SF-938/2017  FÁBIO GABRIEL DA COSTA

Histórico

Trata-se de processo de autuação do Sr. Fábio Gabriel da Costa, por Infração à alínea “a” do artigo 6º da 
Lei nº 5.194/66, uma vez que “sem possuir registro perante este Conselho, executou os serviços de projeto 
e execução junto à obra de sua propriedade localizada na Rua Otávio Augusto de Melo, nº 69 – Parque 
Residencial Vila União – Campinas/SP, conforme apurado em 26/06/2017”.

O processo se inicia com denúncia on-line feita em 18/05/2017 (fl. 02) e Relatório de Fiscalização (fl. 03), 
onde foi verificada a realização de reforma com acréscimo em andamento em imóvel residencial de 
aproximadamente 40 m2 em fase de alvenaria.

Em 29/05/2017, o interessado foi notificado para, no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento desta, 
apresentar cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou outro documento hábil para 
comprovação de participação de profissional legalmente habilitado responsável pelo projeto e execução 
junto à obra de sua propriedade localizada na Rua Otávio Augusto de Melo, nº 69 – Parque Residencial Vila 
União – Campinas/SP (fl. 04). A notificação foi entregue em 08/06/2017.

O interessado, através de seu advogado, apresentou manifestação na qual alegou que a tipificação inserida 
no artigo 6º alínea “a” da lei 5.194/66 não se amolda ao que foi constatado no local em que o fiscal se 
dirigiu pois na residência do interessado está havendo apenas manutenção do imóvel que já foi construído 
há pelo menos 20 anos (fls. 06 a 09).

Em 26/06/2017, foi lavrado o Auto de Infração nº 30094/2017, em nome do Sr. Fábio Gabriel da Costa, uma 
vez que “sem possuir registro perante este Conselho, executou os serviços de projeto e execução junto à 
obra de sua propriedade localizada na Rua Otávio Augusto de Melo, nº 69 – Parque Residencial Vila União 
– Campinas/SP” (fls. 13 e 14). O auto foi entregue em 03/07/2017.

Através da documentação protocolada em 10/07/2017 (fls. 17 e 18), o interessado apresentou defesa com 
os mesmos argumentos utilizados anteriormente.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e emissão de 
parecer fundamentado acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção 
ou cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigos 15 e 16 da Resolução nº 1.008, de 09 de 
dezembro de 2004, do Confea.

Parecer

Considerando o que dispõe os artigos 6º, 7º, 45 e 46 da Lei nº 5.194/66, a Lei nº 9.784/99 e os artigos 11, 
15, 16, 20 e 43 da Resolução nº 1.008/04, do Confea; 

Considerando o que foi apurado pela fiscalização do Crea-SP;

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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Considerando a defesa apresentada pelo interessado e que não foi apresentada ART ou outro documento 
hábil para comprovação de participação de profissional legalmente habilitado responsável pelo projeto e 
execução junto à obra de sua propriedade do interessado.

Voto

Pela manutenção do Auto de Infração nº 30094/2017, lavrado em nome de Fábio Gabriel da Costa.
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SF-2948/2016  CONSTRUTORA MARTINS DE JESUS LTDA.

Histórico

Trata-se de Auto de Infração  n°37670/2016  (fls.14), lavrado contra a empresa Construtora Martins de 
Jesus Ltda., por infração ao disposto na alínea “e” do artigo 6º da Lei Federal nº 5.194/66, por desenvolver 
atividades de “construção de edifícios; obras de urbanização – ruas, praças, e calçadas e obras de 
engenharia civil ”, sem a devida anotação de profissional legalmente habilitado como seu responsável 
técnico, uma vez que foi apurado pela fiscalização em 09/04/2016 

Regularmente notificado as fl.08, o autuado não produziu defesa conforme informação de fl.18, ensejando 
assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, presumindo-se 
verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, determinando o 
pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 1– Com relação à legislação que trata do assunto:

1.1 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de - Regula o exercício das profissões de  Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. 
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
(...)
e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas 
aos profissionais da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, com infringência do disposto no parágrafo 
único do Art. 8º desta Lei.
(...)
Art. 24 - A aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e atividades das 
profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
organizados de forma a assegurarem unidade de ação.
(...)
Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética. 
Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas: 
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica; 
b) julgar as infrações do Código de Ética; 
c) aplicar as penalidades e multas previstas;

 1.2Resolução nº 1008 de 09 de dezembro de 2004, do Confea - Dispõe sobre os procedimentos para 
instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subseqüentes.
.

        Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
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cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração n°37670/2016 (fls.14), de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-2801/2016  ZILDA DE OLIVEIRA MANHÂES

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

                 Trata-se de Auto de Infração nº 36298/2016-fl.12, lavrado contra : Zilda de Oliveira Manhâes, em 
conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento da 
Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar ter executado os serviços de “execução e 
direção de obra de natureza residencial de sua propriedade, reforma com acréscimo, construção sobre a 
existente, em fase de alvenaria/laje com área aproximada de 80 m² , com área aproximada de 600 m², 2 
pavimentos, em fase de acabamento,  localizada na Rua Juramento, nº118, Guarulhos/SP, conforme 
apurado em 11/10/2016, sem possuir registro no Crea.

      Regularmente notificado às fl.07, o autuado não produziu defesa, conforme informações de fl.22, 
ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, 
presumindo-se verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, 
determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N° 36298/2016-fl.12, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1700/2016  CÉLIA DOS SANTOS THEODORO

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

                 Trata-se de Auto de Infração 19853/2016-FLS 15, lavrado contra : Celio Dos Santos Theodoro 
em conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento 
da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar executando as atividades de projeto e 
direção de reforma de imóvel residencial , com acréscimo de área, sobre a existente ,com área aproximada 
de 40 m2  em fase de alvenaria do 2º pavimento , localizada n a Rua Gregório de Souza, nº 421 (fundos) , 
São Paulo/SP, conforme apurado em 08/03/2016, sem possuir registro no CREA.
 
      Regularmente notificado às fl.05, o autuado não produziu defesa, conforme informações de fl.19, 
ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da esolução nº 1.008, 
presumindo-se verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, 
determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
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§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração n° 19853/2016-fls 15 de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1702/2016  CLAUDIA BARBOZA  RODRIGUES

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

                 Trata-se de Auto de Infração nº 20070/2016-fl.09, lavrado contra : Claudia Barboza  Rodrigues, 
em conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento 
da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar ter executado os serviços de “projeto e 
execução  de reforma residencial  com acréscimo de área aproximada de 400 m², 9 pavimentos , em fase 
de revestimento e acabamento”, junto a obra  de sua propriedade localizada a Rua Cambuquira, nº 74, São 
Paulo/SP, conforme apurado em 05/04/2016, sem possuir registro no Crea.

      Regularmente notificado às fl.04, o autuado não produziu defesa, conforme informações de fl.16, 
ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, 
presumindo-se verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, 
determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
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§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N 20070/2016-fl.09, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-349/2017  JAIME ROCHA CARVALHO

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

                 Trata-se de Auto de Infração nº 6045/2017-fl.09, lavrado contra : Jaime Rocha Carvalho,  em 
conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento da 
Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar ter executado os serviços da obra em sua 
propriedade,  localizada na Rua  Alpacas, nº127, Cotia/SP, conforme apurado em 20/07/2016, sem possuir 
registro no Crea.

      Regularmente notificado às fl.08, o autuado não produziu defesa, conforme informações de fl.15, 
ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, 
presumindo-se verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, 
determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
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§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N° 6045/2017-fl.09, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-552/2016  OLAIR ANTONIO DE MENDONÇA

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

                 Trata-se de Auto de Infração nº 2560/2017-fl.31, lavrado contra : Olair Antonio de Mendonça,  em 
conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento da 
Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar ter executado os serviços de “projeto, direção e 
execução , em obra de sua propriedade,  localizada na Rua  rão do Rio Branco, nº209, lote 02, quadra L, 
Osasco/SP, conforme apurado em 26/02/2016, sem possuir registro no Crea.

      Regularmente notificado às fl.23, o autuado não produziu defesa, conforme informações de fl.38, 
ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, 
presumindo-se verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, 
determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
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julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N° 2560/2017-fl.31, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-2552/2016  LUIZ GARCIA MATOS

Histórico

1 – Com referência aos elementos do processo:

                 Trata-se de Auto de Infração nº 33536/2016-fl.16, lavrado contra : Luiz Garcia Matos
, em conformidade com a Resolução do Confea nº1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento 
da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, por estar dirigindo e executando obra de sua 
propriedade,  localizada na Rua São Francisco, lote 1D, quadra 11 ,  Ribeirão Pires/SP, conforme apurado 
em 22/08/2016, sem possuir registro no Crea.

      Regularmente notificado às fl.13, o autuado não produziu defesa, conforme informações de fl.38, 
ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, 
presumindo-se verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, 
determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
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§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
I - pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com multa prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966
V - pessoas jurídicas sem objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, ao executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º, com 
multa prevista na alínea “e” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N° 33536/2016-fl.16, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66  e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1158/2014  MAÉRCIO APARECIDO MUNIZ

Histórico

Trata-se de processo de autuação do Sr. Maércio Aparecido Muniz, por Infração à alínea “a” do artigo 6º da 
Lei nº 5.194/66, uma vez que “sem possuir registro perante no CREA-SP, apesar de orientado e notificado 
(Notificação nº 482/2014), vem se responsabilizando pelas atividades de projeto/direção técnica na 
obra/serviço de sua propriedade localizada na Avenida Doutor Octávio da Silva Bastos, 1821 – Jardim 
Nova São João – São João da Boa Vista/SP, conforme apurado em 27/12/2013”.

O processo se inicia com denúncia on-line feita em 11/12/2013 (fl. 02) e Relatório de Fiscalização nº 
342913151 (fl. 03), onde foi verificada a realização de construção nova de um barracão (estrutura metálica) 
com aproximadamente 680 m2 no fundo e de um escritório (02 pavimentos) com aproximadamente 160 m2.

Em 11/02/2014, o interessado foi notificado para, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de 
recebimento desta, comparecer à Unidade de Gestão de Inspetoria, munido de: cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou outros documentos tais como contrato de prestação de serviços 
firmado com o profissional responsável técnico da obra, projeto aprovado pelo órgão competente ou alvará 
de construção (fl. 08). A notificação foi entregue em 10/03/2014.

Em 24/07/2014, foi lavrado o Auto de Infração nº 3221/2014, em nome do Sr. Maércio Aparecido Muniz, 
uma vez que “sem possuir registro perante no CREA-SP, apesar de orientado e notificado (Notificação nº 
482/2014), vem se responsabilizando pelas atividades de projeto/direção técnica na obra/serviço de sua 
propriedade localizada na Avenida Doutor Octávio da Silva Bastos, 1821 – Jardim Nova São João – São 
João da Boa Vista/SP” (fls. 10 e 11). O auto foi entregue em 05/08/2014.

Através da documentação protocolada em 20/08/2014 (fls. 13 a 19), o interessado apresentou planta 
aprovada pela Prefeitura Municipal em 01/08/2013, Licença de Obra nº 491/2013 com data de 01/08/2013, 
ART nº 92221220130922843 referente ao projeto comercial de edificação lavrada em 17/07/2013 e ART nº 
92221220141092866 referente à elaboração e direção de projeto comercial. Às fls. 22 e 23, consta a ART 
nº 92221220141310970 referente à elaboração de projeto e direção de montagem de uma estrutura 
metálica de um barracão comercial registrada em 29/09/2014.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e emissão de 
parecer fundamentado acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção 
ou cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigos 15 e 16 da Resolução nº 1.008, de 09 de 
dezembro de 2004, do Confea.

Parecer

Considerando o que dispõe os artigos 6º, 7º, 45 e 46 da Lei nº 5.194/66, a Lei nº 9.784/99 e os artigos 11, 
15, 16, 20 e 43 da Resolução nº 1.008/04, do Confea; 

Considerando o que foi apurado pela fiscalização do Crea-SP;

Considerando que a ART nº 92221220141310970 referente à elaboração de projeto e direção de 

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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montagem de uma estrutura metálica de um barracão comercial foi registrada em 29/09/2014, data 
posterior à lavratura do auto de infração.

Voto

Pela manutenção do Auto de Infração nº 3221/2014, lavrado em nome de Maércio Aparecido Muniz.
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SF-1745/2015  JOSÉ AILTON ALEXANDRE DA SILVA & FILHO LTDA

Histórico

O processo trata da autuação da empresa José Ailton Alexandre da Silva & Filho Ltda., por infração à 
alínea “e” do artigo 6º da Lei nº 5.194/66. 

A interessada possui registro ativo neste Conselho desde 07/07/2010, estando em débito com a anuidade 
de 2015 e, considerando que se encontra sem responsável técnico, conforme fls. 02, em 24/09/2015 é 
emitida notificação para indicar profissional habilitado para ser anotado como Responsável Técnico (fls. 
05). A notificação foi recebida na mesma data.

A empresa se manifesta, por e-mail, informando que se encontra inativa devido a saída do sócio a empresa 
ficou em situação irregular por isso impedida de executar serviços até sua regularização (fls. 07). A 
fiscalização responde a mensagem eletrônica, em 08/10/2015, informando que o e-mail enviado não atende 
à notificação, é necessário que a empresa apresente documentos comprobatórios de sua inatividade (fls. 
08). A empresa responde, novamente por mensagem eletrônica, no sentido de que “não está mais em 
atividade não tem mais funcionários aqui é uma outra empresa.” (fls. 09).

Às fls. 10 é juntada a impressão do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal - 
CNPJ, de onde destacamos, além da situação cadastral ativa:

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.99-1-03 – Obras de alvenaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

Às fls.. 11 consta impressão da Ficha Cadastral Completa da JUCESP, de qual destacamos o objeto social 
da interessada: “Construção de edifícios; Outras obras de instalações em construções não especificadas 
anteriormente”.

Em 28/10/2015, considerando que não houve atendimento à notificação, é lavrado o Auto de Infração nº 
7191/2015 (fls. 12), o qual foi recebido em 30/10/2015 (fls. 15).

No citado Auto ficou consignado: “Assim, em face do que consta no processo SF Nº 001745/2015, a 
empresa José Ailton Alexandre da Silva & Filho Ltda., registrada neste Conselho sob o nº 0937658, com 
CNPJ nº 09.638.801/0001-51 e com endereço sito na(o) Avenida Bernardino de Campos, nº 97 B – bairro 
Vila Belmiro, cep 11065001 - Santos/SP, apesar de notificada, vem desenvolvendo as atividades de 
Atividades registradas no Objetivo Social, Desempenho de Cargo e/ou Função Técnica, sem a devida 
anotação de responsável técnico, conforme apurado em.”.

Em 10/10/2016, considerando a ausência de defesa contra ao Auto de Infração, o processo é encaminhado 
a esta Câmara, para análise e emissão de parecer fundamentado, à revelia do autuado, acerca da 
procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção ou cancelamento, de conformidade 
com o disposto nos artigos 16 e 20 da Resolução nº 1008/04, do Confea (fls. 20).
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Parecer

Considerando o que dispõem a Lei nº 5.194/66 e a Resolução nº 1.008/04, do Confea;

Considerando a redação do Auto de Infração, sem a consignação correta das atividades desenvolvidas;

Voto

 1.Pelo cancelamento do Auto de Infração nº 7191/2015, em face da falha ocorrida na identificação da 
irregularidade;

 2.Pela abertura de novo processo de ordem “SF” com elementos do presente, com a emissão de novo 
auto de infração adequadamente redigido, desde que mantida a situação irregular da interessada.



 268

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

IX . X - INFRAÇÃO À ALÍNEA "E" DO ARTIGO 6º. DA LEI  5.194/66 - MANUTENÇÃO DO ANI



 269

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL

REUNIÃO N.º 581 ORDINÁRIA DE 25/07/2018
Julgamento de Processos 

SF-1815/2016  FERNANDO DA CUNHA DA SILVA EPP

Histórico

Trata-se de Auto de Infração nº 21155/2016-fl.08.lavrado contra a empresa Fernando da Cunha da Silva 
EPP
, por infração ao disposto na alínea “e” do artigo 6º da Lei Federal nº 5.194/66, por desenvolver atividades 
de “construção de edifícios, obras de fundações, obras de urbanização – ruas, praças e calçadas, 
fabricação de estruturas metálicasl”, sem a devida anotação de profissional legalmente habilitado como seu 
responsável técnico, uma vez que foi apurado pela fiscalização em 24/05/2016. 
Regularmente notificado as fl.04, o autuado não produziu defesa conforme informação de fl.12, ensejando 
assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, presumindo-se 
verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, determinando o 
pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 1– Com relação à legislação que trata do assunto:

1.1 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de - Regula o exercício das profissões de  Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. 
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
(...)
e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas 
aos profissionais da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, com infringência do disposto no parágrafo 
único do Art. 8º desta Lei.
(...)
Art. 24 - A aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e atividades das 
profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
organizados de forma a assegurarem unidade de ação.
(...)
Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética. 
Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas: 
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica; 
b) julgar as infrações do Código de Ética; 
c) aplicar as penalidades e multas previstas;

 1.2Resolução nº 1008 de 09 de dezembro de 2004, do Confea - Dispõe sobre os procedimentos para 
instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subseqüentes.
.

        Parecer e Voto:

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N° 21155/2016-fl.08, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-2729/2016  MANZANO ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA

Histórico

Trata-se de Auto de Infração na 35314/16 (fI.18) lavrado contra a empresa Manzano Artefatos de Cimento 
Ltda., por infração ao disposto na alínea "e" do artigo 6º da Lei Federal na 5.194/66, por desenvolver 
atividades registradas em seu objetivo social", sem a devida anotação de profissional legalmente habilitado 
como seu responsável técnico, uma vez que foi apurado pela fiscalização em 16/08/2016. 
Regularmente notificado as fl.06, o autuado não produziu defesa conforme informação de fl.24, ensejando 
assim  o JULGAMENTO A REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução na 1.008, presumindo-se 
verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, determinando o 
pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 
1 - Com relação à legislação que trata do assunto: 
1.1 Lei na 5.194, de 24 de dezembro de - Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. 
Art. 6° - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: 
(. . .) 
e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas 
aos profissionais da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, com infringência do disposto no parágrafo 
único do Art. 8° desta Lei. 
( ... ) 
Art. 24 - A aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e atividades das 
profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
organizados de forma a assegurarem unidade de ação. 
(. . .) 
Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes ás respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética. 
Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas:  , 
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional especifica; 
b) julgar as infrações do Código de Ética; 
c) aplicar as penalidades e multas previstas; 
1.2 Resolução nº 1008 de 09 de dezembro de 2004, do Confea. Dispõe sobre os  Sobre os procedimentos 
para  instauração, instrução e julgamento dos processos   de infração e aplicação de penalidades.

Art. 20. A câmara especializada competente julgara a revelia o autuado que não apresentar defesa , 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.

Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir prazos dos atos processuais subsequentes. 

Parecer e Voto: 
Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta cometida,  
somos de parecer e voto pela manutenção do  Auto de Infração nº  35314/2016 (fl.18), de acordo com o 
disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do confea .
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SF-1951/2016  MOURA ROSA & LOPES CONSTRUTORA E INCORPORADOR LTDA

 Histórico

Trata-se de Auto de Infração nº 23836/2016  fls.12, lavrado contra a empresa Moura Rosa & Lopes 
Construtora e Incorporador Ltda., por infração ao disposto na alínea “e” do artigo 6º da Lei Federal nº 
5.194/66, por desenvolver atividades de “demolição de edifícios e outras estruturas, serviços de pintura em 
geral, obras de alvenaria e reformas em geral, aplicação de resinas em interiores e exteriores, saneamento, 
contenção de encostas, galerias de águas pluviais, estruturas metálicas......, ”, sem a devida anotação de 
profissional legalmente habilitado como seu responsável técnico, uma vez que foi apurado pela fiscalização 
em 14/06/2016. 

Regularmente notificado as fl.09, o autuado não produziu defesa conforme informação de fl.16, ensejando 
assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da Resolução nº 1.008, presumindo-se 
verdadeiros os fatos por este praticados, segundo os termos do Auto de Infração lavrado, determinando o 
pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

 1– Com relação à legislação que trata do assunto:

1.1 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de - Regula o exercício das profissões de  Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. 
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:
(...)
e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas 
aos profissionais da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, com infringência do disposto no parágrafo 
único do Art. 8º desta Lei.
(...)
Art. 24 - A aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e atividades das 
profissões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
organizados de forma a assegurarem unidade de ação.
(...)
Art. 45 - As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conselhos Regionais encarregados de julgar e 
decidir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas especializações profissionais e 
infrações do Código de Ética. 
Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas: 
a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência profissional específica; 
b) julgar as infrações do Código de Ética; 
c) aplicar as penalidades e multas previstas;

 1.2Resolução nº 1008 de 09 de dezembro de 2004, do Confea - Dispõe sobre os procedimentos para 
instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subseqüentes.
.
        Parecer e Voto:
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                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração N° 23836/2016  fls.12, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-900/2016  AFS CONSTRUÇÃO CIVIL E PINTURAS LTDA.

Histórico

O processo foi iniciado em razão da lavratura, em 07/04/2016, do Auto de Infração nº 10011/2016 (fls. 05) 
em nome da Interessada, por infração ao parágrafo único do artigo 64 da Lei nº 5.194/66 – incidência.

A autuação se deu uma vez que, embora estando com seu registro nº 455072 cancelado perante este 
Conselho, desde 31/12/2009, apesar de notificada, não regularizou sua situação perante este Regional.
 
Conforme impressão da ficha Resumo da Empresa (fls. 02), a interessada esteve registrada no Crea-SP no 
período de 21/10/1997 à 31/12/2009, quando seu registro se tornou inativo conforme o artigo 64 da Lei nº 
5.194/66.

Em 15/03/2016 havia sido emitida notificação para a empresa requerer a reabilitação de seu registro no 
Crea-SP, sob pena de autuação de acordo com o parágrafo único do artigo 64 da Lei Federal 5194/66 (fls. 
04), a qual foi recebida na mesma data.

Sem que houvesse atendimento à notificação, foi então lavrado o Auto de Infração acima citado o qual foi 
recebido em 15/04/2016 (fls. 07). 

Em 09/05/2016, considerando a ausência de defesa contra o Auto de infração, a Chefia da UGI Campinas 
despacha o processo à Câmara Especializada de Engenharia Civil, para análise e parecer fundamentado, à 
revelia do autuado, acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção ou 
cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigo 16 e 20 da Resolução nº 1008/04, do Confea 
(fls. 10).

Às fls. 15, a UGI informa da juntada de documentos, referentes à defesa ao Auto, porém protocolados fora 
do prazo previsto e encaminha “para análise, caso seja pertinente”. 

Dos documentos juntados, destaca-se cópia da Declaração de Informações Sócioeconômicas e Fiscais 
(DEFIS) em nome da empresa, relativas ao exercício de 2015 (fls. 14), onde consta que “Contribuinte 
declara que permaneceu, durante o ano de 2015, sem efetuar qualquer atividade operacional, não 
operacional, financeira ou patrimonial”.

Juntamos ainda, às fls. 16, impressão de nova consulta ao Creanet, onde se constata que permanece a 
situação sem registro da empresa e com situação inativa.

Parecer

Considerando o que dispõe a Lei nº 5.194/66;

Considerando que não constatamos no processo relatório de fiscalização, para atendimento ao artigo 5º da 
Resolução nº 1008/04, do Confea;

Considerando que a redação do Auto de Infração está em desacordo com o que estabelece o artigo 11 da 
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Resolução nº 1008/04, do Confea;

Considerando a situação da empresa sem movimentação, caracterizada pelo documento apresentado 
(DEFIS), às fls. 14;

Considerando que permanece a situação de inatividade da empresa neste Conselho,
 
Voto

Pelo cancelamento do Auto de Infração nº 10011/2016 e arquivamento do processo, mantendo-se a 
interessada sob fiscalização, caso retorne às suas atividades.
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SF-688/2017  COBOP COMÉRCIO DE BOMBAS E PISCINAS LTDA

Histórico

Trata-se de processo de autuação da empresa COBOP Comércio de Bombas e Piscinas Ltda, por infração 
ao § único do artigo 64 da Lei nº 5.194/66, uma vez que estando com seu registro nº 08838765 cancelado 
perante este Conselho desde 31/12/2009, apesar de notificada, vem instalando piscinas e seus acessórios 
como bombas e filtros, portanto exercendo atividades privativas dos profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/CREA.

O processo se inicia com a denúncia do Sr. Gilmar Lavachis contra a empresa COBOP Comércio de 
Bombas e Piscinas Ltda que adquiriu uma piscina desta empresa incluindo a instalação da mesma (fls. 04 e 
05). A denúncia deu origem ao processo SF-1851/2015.

Conforme o resumo de empresa (fl. 06), a empresa interrssada esteve registrada neste Conselho de 
18/04/2008 a 31/12/2009 quando teve seu registro suspenso por força do § único do artigo 64 da lei nº 
5.194/66.

O objeto social da empresa COBOP Comércio de Bombas e Piscinas Ltda conforme a Ficha Cadastral 
Simplificada junto à Jucesp é comércio varejista de ferragens, ferramentas, produtos metalúrgicos e artigos 
de cutelaria (arames, canos, tubos, enxadas, pás, alicates, serrotes, tesouras, canivetes, etc) – inclusive 
cofres e extintores de incêndio (fls. 08 a 10).

Em 22/09/2015, a interessada foi notificada para, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de 
recebimento desta, requerer a reabilitação de seu registro no CREA-SP (fl. 11). A notificação foi entregue 
em 22/09/2015.

Em 28/10/2015, foi lavrado o Auto de Infração nº 8116/2015, em nome da empresa COBOP Comércio de 
Bombas e Piscinas Ltda, uma vez que estando com seu registro nº 0883876 cancelado perante este 
Conselho desde 31/12/2009, apesar de notificada, vem exercendo atividades privativas dos profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/CREA (fls. 12 e 13). O auto foi entregue em 06/11/2015.

Conforme a Decisão CEEC/SP nº 639/2017 (fls. 23 e 24), a Câmara Especializada de Engenharia Civil 
decidiu pelo cancelamento do auto de infração nº 8116/2015 em face da falha ocorrida na identificação da 
irregularidade e pela abertura de novo processo de ordem “SF” com elementos do presente, com nova 
emissão de auto de infração.

Em 23/05/2017, foi lavrado o Auto de Infração nº 16148/2017, em nome da empresa COBOP Comércio de 
Bombas e Piscinas Ltda, uma vez que estando com seu registro nº 0883876 cancelado perante este 
Conselho desde 31/12/2009, apesar de notificada, vem instalando piscinas e seus acessórios como 
bombas e filtros, portanto exercendo atividades privativas dos profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/CREA (fls. 27 e 28). O auto foi entregue em 05/07/2017.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e emissão de 
parecer fundamentado, à revelia do autuado, acerca da procedência ou não do aludido auto, opinando 
sobre a sua manutenção ou cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigos 16 e 20 da 
Resolução nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, do Confea (fl. 33).

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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Parecer

Considerando o que dispõe os artigos 7º, 45, 46 e 64 da Lei nº 5.194/66, a Lei nº 9.784/99 e os artigos 11, 
15, 16, 20 e 43 da Resolução nº 1.008/04, do Confea; 

Considerando o que foi apurado pela fiscalização do Crea-SP;

Voto

Pela manutenção do Auto de Infração nº 16148/2017, lavrado em nome da COBOP Comércio de Bombas e 
Piscinas Ltda.
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SF-166/2017  ISOFIBRAS ISOLAMENTOS TÉRMICOS E ACÚSTICOS ESPECIAIS LTDA

Histórico

Trata-se de processo de autuação da empresa Isofibras Isolamentos Térmicos e Acústicos Especiais Ltda, 
por Infração ao § único do artigo 64 da Lei nº 5.194/66, uma vez que estando com seu registro nº 671310 
cancelado perante este Conselho desde 30/04/2007, apesar de notificada, vem exercendo atividades 
privativas dos profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/CREA.

O processo se inicia com o Relatório de Fiscalização de Empresa 407213716 (fl. 02), onde foi verificado 
que as principais atividades desenvolvidas pela empresa interessada são industrialização (cola 
revestimentos sobre material isolante já fabricado), compra de materiais de fábricas (lã de vidro, lã de rocha 
e fibra cerâmica).

O objeto social da empresa Isofibras Isolamentos Térmicos e Acústicos Especiais Ltda conforme a Ficha 
Cadastral Simplificada junto à Jucesp é fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos não 
especificados anteriormente; tratamentos térmicos, acústicos ou de vibração e serviços de engenharia (fls. 
04 e 05).

Em 19/01/2017, a interessada foi notificado para, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de 
recebimento desta, requerer a reabilitação de seu registro no CREA-SP (fl. 08). A notificação foi entregue 
em 19/01/2017

Conforme o resumo de empresa (fl. 09), a empresa Isofibras Isolamentos Térmicos e Acústicos Especiais 
Ltda esteve registrada neste Conselho de 30/03/2004 a 30/04/2007 quando teve seu registro suspenso por 
força do § único do artigo 64 da lei nº 5.194/66.

Em 21/02/2017, foi lavrado o Auto de Infração nº 4713/2017, em nome da empresa Isofibras Isolamentos 
Térmicos e Acústicos Especiais Ltda, uma vez que estando com seu registro nº 671310 cancelado perante 
este Conselho desde 30/04/2007, apesar de notificada, vem exercendo atividades privativas dos 
profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/CREA (fls. 10 e 11). O auto foi entregue em 10/03/2017.

O processo foi encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil e para a Câmara Especializada 
de Geologia e de Engenharia de Minas para análise e emissão de parecer fundamentado (fl. 13).

Parecer

Considerando o que dispõe os artigos 7º, 45, 46 e 64 da Lei nº 5.194/66, a Lei nº 9.784/99 e os artigos 11, 
15, 16, 20 e 43 da Resolução nº 1.008/04, do Confea; 

Considerando o que foi apurado pela fiscalização do Crea-SP;

Voto

Pela manutenção do Auto de Infração nº 4713/2017, lavrado em nome da empresa Isofibras Isolamentos 
Térmicos e Acústicos Especiais Ltda.

JOSÉ EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
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SF-2594/2016  SOENVIL SOCIEDADE DE ENGENHARIA CIVIL LTDA.

Histórico

Trata-se da autuação da empresa Soenvil Sociedade de Engenharia Civil Ltda., por infração ao artigo 1º da 
Lei nº 6.496/77, lavrada em 19/10/2016, uma vez que, apesar de notificada, não procedeu ao registro da 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART perante este Conselho, referente ao Projeto, Execução na 
Avenida Antônio Borella, nº s/n Alameda Cordoba, 67 – bairro Jardim São Domingos, cep 17514-747 – 
Marília/SP, conforme apurado em 23/03/2016, obra de propriedade do Sr. Carlos Miguel.

Às fls. 02 consta do Relatório de Fiscalização de Obras/Empreendimentos em Construção, preenchido em 
diligência realizada em 23/03/2016, referente à citada obra, que se trata de construção nova, com área 
aproximada de 342,00m², em estágio de fundação. Na ocasião é emitida notificação, cuja cópia está 
juntada às fls. 03, para que o proprietário da obra apresentasse cópias de ARTs referentes a: Projeto e 
Direção da Obra, Projeto Estrutural e dos serviços prestados pela Soenvil.

Em 01/04/2016 são apresentados os seguintes documentos:

- carta dos proprietários, na qual esclarece que a Soenvil realizou a perfuração do solo para o 
preenchimento das brocas com concreto usinado (fls. 05);

- cópia do Alvará de Construção emitido pela Prefeitura Municipal de Marília (fls. 06);

- cópias de RRTs referentes à Direção Técnica e Projetos (fls. 07/08);

- Cópia do Memorial Descritivo da obra (fls. 09);

- Cópia da folha de rosto do projeto aprovado (fls. 10).

Em 12/08/2016 é emitida notificação à interessada (Soenvil) para apresentar cópia da ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) referente aos serviços executados na obra de propriedade do Sr. José Carlo 
Miguel (fls. 11).

É apresentada a ART nº 92221220160380420, cuja cópia esta juntada às fls. 12, a qual, no entanto, não foi 
aceita pela fiscalização, por entender que não possuía elementos que a relacionasse com a obra, em razão 
dos dados e do nome da contratante, o que foi comunicado à empresa por mensagem eletrônica em 
12/09/2016 (fls. 13).

Considerando que não houve outras providências por parte da empresa, em 19/10/2016 é lavrado o Auto 
de Infração nº 34026/2016, cuja cópia está juntada às fls. 14, o qual foi recebido em 22/08/2016 (fls. 16).
A empresa protocola defesa em 11/11/2016, pela qual, além de solicitar o cancelamento da multa, alega 
que “...executa várias obras e recolhe centenas de ARTs anualmente, porém essa situação foi alguma ART 
que por falha interna ou falha de comunicação fazendo com que fosse atrasado o recolhimento da mesma, 
assim no momento da notificação da multa providenciamos o mais rápido possível como de rotina” (fls. 12 a 
14). Apresenta a ART nº 92221220161210672, Substituição retificadora a 92221220160380420, cuja cópia 
está juntada às fls. 19/20.

EUZÉBIO BELI
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O processo é submetido à apreciação da Comissão Auxiliar de Fiscalização – CAF de Marília a qual, em 
reunião de 06/12/2016, sugere o encaminhamento do assunto à CEEC para julgamento (fls. 21).

Considerando a defesa apresentada, o processo é encaminhado a esta Câmara, para  análise e  emissão 
de  parecer fundamentado acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua 
manutenção ou cancelamento, de conformidade com o disposto na Resolução nº 1008/04, do Confea (fls. 
22).

Parecer

Considerando o que dispõe a Lei nº 5.194/66, a Lei nº 6.496/77, bem como os demais dispositivos legais 
citados na informação às fls. 23/24-verso, nos termos do Ato Administrativo nº 23/11, do Crea-SP;

Considerando que no Auto de Infração não ficou consignada adequadamente a descrição detalhada da 
natureza da atividade e sua descrição detalhada, não sendo atendido, dessa forma, o inciso IV do artigo 11 
da Resolução nº 1008/04, do Confea;

Considerando a defesa apresentada pelo profissional, bem como que houve o registro e adequação da 
ART, ainda que posteriormente à lavratura do Auto,
 
Voto

1 – Pelo cancelamento do Auto de Infração nº 34026/2016, lavrado em nome do da empresa Soenvil 
Sociedade de Engenharia Civil Ltda.;

2 – Pelo encerramento e arquivamento do presente processo.
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SF-2222/2016  SUPERMIX CONCRETO S/A

Histórico

O presente processo trata da autuação da empresa Supermix Concreto S/A, por infração ao artigo 1º da Lei 
nº 6.496/77, (Reincidência) lavrada em 01/09/2016, uma vez que, apesar de notificada, não procedeu ao 
registro da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) perante este Conselho, referente a Fabricação e 
fornecimento de concreto usinado na obra sita a Rua Ondina Uten Soares – lote 35 – qd L – Chácara 
Ondina - Sorocaba – SP, de propriedade da Sra. 
Emília Penisa Proença, conforme apurado em 28/06/2016.

Conforme cópia da Nota Fiscal, juntada às fls. 04, a empresa Supermix Concreto S/A foi responsável pelo 
fornecimento de concreto usinado na obra acima citada.

Em 01/09/2016, é lavrado o Auto de Infração nº 27979/2016 (fls. 21), o qual foi recebido em 13/09/2016 (fls. 
23).
 

A empresa interessada protocola defesa, em 21/09/2016, pela qual solicita o cancelamento do auto de 
infração por se tratar o serviço de concretagem de um serviço auxiliar à construção civil, com definido pelo 
Decreto-Lei Federal nº 834/69, pelo item 19 da lista anexa ao referido diploma legal. Atua a concreteira na 
prestação de serviços de concretagem para a empresa AG Velasco Empreendimentos e Participações 
Ltda., portanto, cabe unicamente a esta empresa, construtora da obra, proceder a ART da mesma, 
englobando os serviços e custo do empreendimento (fls. 24 a 38).

Em 07/11/2016, conforme informado às fls. 42, a empresa apresenta a ART nº 92221220161154758, 
registrada em 25/10/2016, em nome da Eng. Civil Carolina Lacerda Pertiga e tendo a interessada como 
contratada, cuja cópia está juntada às fls. 40.

O processo é encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e emissão de parecer 
fundamentado quanto a manutenção ou cancelamento do auto, em conformidade com o disposto no artigo 
15 da Resolução nº 1008/04, do Confea (fls. 42).

Parecer

Considerando o que dispõe a Lei nº 5.194/66, a Lei nº 6.496/77, bem como os demais dispositivos legais 
citados na informação às fls. 43 a 45, nos termos do Ato Administrativo nº 23/11, do Crea-SP;

Considerando que a atividade de fornecimento de concreto e, posteriormente, o lançamento deste são 
serviços técnicos reservados à engenharia; 

Considerando que não procedem as alegações constantes da defesa apresentada, visto que cada contrato 
para execução dos serviços mencionados acima fica caracterizado como prestação de atividade técnica de 
engenharia;

Considerando que a ART apresentada foi registrada em data além do limite estabelecido pelo Auto de 
Infração lavrado, bem como que não houve pagamento da multa imposta, 
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Voto

Pela manutenção do Auto de Infração nº 27979/2016 - reincidência, lavrado em nome da empresa 
Supermix Concreto S/A.
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SF-3060/2016  WANDERLEY DONATO DA CRUZ - ME

Histórico

O presente processo trata da autuação da empresa Wanderley Donato da Cruz - ME, por infração ao artigo 
1º da Lei nº 6.496/77, lavrada em 06/01/2017, uma vez que, apesar de notificada, não procedeu ao registro 
da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) perante este Conselho, referente à execução da obra, 
sito à Rua Francisco Ravasi, sn, porções 03 “A” e 03 “B”, Jardim do Lago, CEP 13690-000, Descalvado/SP, 
de propriedade do Sr. Rodrigo Rigo Pratta, conforme apurado em 19/10/2016.

O processo foi iniciado em razão da atuação da fiscalização em obra, em que foi detectada a participação 
da interessada nos serviços de “execução de obra”, conforme cópia de fotos juntadas às fls. 02 a 06 e 
informação/Relatório de Obra às fls. 14/15.
 
Em 24/10/2016 é emitida notificação para a empresa apresentar cópia da ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) referente aos serviços técnicos antes mencionados (fls. 17), a qual foi recebida 
em 31/10/2016 (fls. 17-verso).

Às fls. 19 é juntada a impressão do Resumo de Empresa, onde consta que a interessada está registrada 
desde 25/08/2016, EXCLUSIVAMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL, tendo anotado como RT o 
Eng. Civil Danilo José Fuzzaro Zambrano e como objetivo social cadastrado: Outras obras de acabamento 
(serviço de chapisco, serviços de reboco). Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. Instalação de 
portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material. Obras de alvenaria 
(levantamento de paredes e muros de alvenaria).

Considerando que não houve atendimento à notificação, em 06/01/2017 é lavrado o Auto de Infração nº 
249/2017, cuja cópia está juntada à fls. 26, o qual foi recebido em 16/01/2017 (fls. 26-verso).

A empresa interessada protocola defesa, em 26/01/2017, pela qual solicita o cancelamento do auto de 
infração e informa que ”conforme combinado com o engenheiro o mesmo efetuou o recolhimento da ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica) conforme cópia em anexo...” (fls. 29 a 32).

Às fls. 33 é juntada cópia das ART nº 28027230171493556, registrada em 26/01/2017 (após a autuação), 
em nome do profissional citado, tendo a interessada como Contratada, referente à Execução – Edificação 
de Alvenaria – Galpão – 648,00 m².

Em 19/04/2017 o processo é apreciado pela Comissão Auxiliar de Fiscalização - CAF de Descalvado que, 
considerando o apurado pela fiscalização, bem como o teor da defesa apresentada, sugere a manutenção 
do Auto de Infração (fls. 37).

Considerando a defesa apresentada, bem como o sugerido pela CAF, o processo é encaminhado à 
Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e emissão de parecer fundamentado acerca da 
procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua manutenção ou cancelamento, de conformidade 
com o disposto nos artigos 15 e 16 da Resolução nº 1008/04, do Confea (fls. 38).
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Parecer

Considerando o que dispõe a Lei nº 5.194/66, a Lei nº 6.496/77, bem como os demais dispositivos legais 
citados na informação às fls. 39 a 41, nos termos do Ato Administrativo nº 23/11, do Crea-SP;

Considerando que, em que pese a sugestão da CAF de Descalvado, a ART foi registrada, ainda que 
posteriormente à lavratura do Auto de Infração;

Considerando que o § 3º do artigo 43 da Resolução nº 1.008/04, do Confea, prevê que é facultada a 
redução de multas pelas instâncias julgadoras do Crea e do Confea nos casos previstos neste artigo, 
respeitadas as faixas de valores estabelecidas em resolução específica,

Voto

Pela manutenção do Auto de Infração nº 249/2017, lavrado em nome da empresa Wanderley Donato da 
Cruz - ME, aplicando-se lhe, no entanto, o benefício da redução do valor da multa imposta para o menor 
valor de referência, mediante pagamento no prazo de 30 (trinta) dias. Não havendo o pagamento nesse 
prazo, será mantido o valor integral, cujo processo deverá ter seu prosseguimento até o pagamento da 
dívida, atualizada.
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SF-2099/2016  MANOEL FILHO CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 33603/2016-fl.22, lavrado contra a Manoel Filho Construções e Comércio 
Ltda., em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.19  e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “execução e construção de edifícios, conforme 
apurado em 01/09/2016.

Regularmente autuado às fl.22 e conforme informações de fl.29 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
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Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração  nº 33603/2016-fl.22, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1111/2016  PHAZINNI CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA. - ME

Histórico

Trata-se da autuação da empresa Phazinni Construção e Comércio Ltda. - ME, por infração ao artigo 59 da 
Lei nº 5.194/66, lavrada em 28/04/2016, uma vez que, sem possuir registro no Crea-SP, apesar de 
notificada, e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
Confea/Crea (Construção de edifícios; Obras de alvenaria), até a presente data não regularizou sua 
situação neste Conselho.

Às fls. 02 consta Relatório de Empresa no qual está descrito que o objeto social é Construção de edifícios; 
Obras de alvenaria.

Às fls. 05 é juntada a impressão do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal 
– CNPJ da interessada, de qual destacamos:

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 – Construção de edifícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.99-1-03 – Obras de alvenaria
47.44-0-99 – Comércio varejista de materiais de construção em geral

Às fls. 06 consta a impressão da Ficha Cadastral Simplificada da JUCESP, onde se verifica que o objeto 
social da empresa é: “Construção de edifícios; Obras de alvenaria; Comércio varejista de materiais de 
construção em geral”.

Na cópia do Contrato de Sociedade Empresarial Limitada, junta às fls. 08 a 11 confirma que “A sociedade 
terá por objeto construções em geral de edifícios e obras de alvenaria e comércio varejista de materiais de 
construção em geral”.

Em 19/02/2016 é emitida notificação para a empresa requerer o registro no CREA-SP, indicando 
profissional legalmente habilitado para ser anotado como Responsável Técnico (fls. 16). A notificação foi 
recebida em 07/03/2016 (fls. 17).

Em 28/04/2016, considerando que não houve providências, é lavrado o Auto de Infração nº 12489/2016 (fls. 
20), o qual, após diversas tentativas, foi recebido em 24/02/2017 (fls. 32). 

Em 19/06/2017, não sendo constatada a apresentação de defesa pela interessada, a Gerência Regional 
GRE-6/UGI Caraguatatuba encaminha o processo a esta Câmara, para análise e emissão de parecer 
fundamentado, à revelia do autuado, acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua 
manutenção ou cancelamento, de conformidade com o disposto nos artigos 16 e 20 da Resolução nº 
1008/04, do Confea (fls. 36).

Parecer

Considerando o disposto na Lei nº 5.194/1966;
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Considerando o que estabelecem as Resoluções nºs 1008/04 e 336/89 e Decisão Normativa nº 74/04, 
todas do Confea;

Considerando o objeto social da empresa;

Considerando a ausência de defesa e pelo fato da interessada não ter regularizado a situação,

Voto
Pela manutenção do Auto de Infração nº 12489/2016, lavrado em nome da empresa Phazinni Construção e 
Comércio Ltda. - ME.
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SF-1373/2016  CONDOMÍNIO REGATTA II SPE LTDA

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 15365/2016-fl.18, lavrado contra a empresa: Condomínio Regatta II Spe 
Ltda., em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.13  e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “construção de edifícios”,   conforme apurado na 
obra em 18/02/2016 ”. 

Regularmente autuado às fl.18 e conforme informações de fl.28 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 
2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 15365/2016-fl.18, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1745/2016  SANEAGUA  POÇOS  ARTESIANOS LTDA

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se de Auto de Infração nº 20274/2016-fl.24, lavrado contra a empresa: Saneagua  Poços  Artesianos 
Ltda.,, em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.20 e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “perfuração e construção de poços de água”,  
conforme apurado na obra em 15/04/16”. 

Regularmente autuado às fl.24  e conforme informações de fl.30 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 20274/2016-fl.24, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1684/2016  E.M. FREITAS CAVALEIRO  E ACABAMENTOS ME

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 19470/2016-fl.06, lavrado contra a E.M. Freitas Telhados e Acabamentos 
ME, em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.05 e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “execução de terraplenagem” na obra do CREA/SP, 
obra denominada “Casa de Engenharia de Bragança Paulista”(como subcontratada da SP Enge 
Construtora Ltda., situ na Av. Europa,1015, Jardim Europa, Bragança Paulista/SP,, conforme apurado em 
18/06/2015.

Regularmente autuado às fl.06 e conforme informações de fl.12 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
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§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 19470/2016-fl.061, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-2144/2016  EXCOMER SOLUÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO LTDA. - ME

Histórico

O presente processo trata da autuação da empresa Excomer Soluções de Combate a Incêndio Ltda. - ME, 
por infração ao artigo 59 da Lei nº 5.194/66, lavrada em 22/08/2016, uma vez que, sem possuir registro no 
CREA-SP, apesar de orientada e notificada, e constituída para realizar atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema CONFEA/CREAS, vem desenvolvendo as atividades de instalações e comércio 
de sistemas de combate a incêndio, conforme apurado em fiscalização no dia 23/05/2016.

O processo teve origem com a Denúncia On-line juntada às fls. 02, protocolada em 13/05/2016. 
 
Às fls. 03 é juntada a impressão do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal 
– CNPJ da interessada, cujas atividades são:

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.22-3-03 – Instalações de sistema de prevenção contra incêndio

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.69-9-99 – Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; 
partes e peças
46.42-7-02 – Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
77.39-0-99 – Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador 

Às fls. 04 consta a impressão da Ficha Cadastral Simplificada da JUCESP, da qual destacamos o objeto 
social: Comércio, locação, instalação, alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções, 
de equipamentos e sistemas de prevenção contra incêndio, portas corta fogo e hidrantes, assim como as 
obras de construção civil necessárias para adequação da referida instalação; Comércio de equipamentos 
de proteção individual e coletiva e roupas para segurança profissional; Comércio de placas sinalizadoras.

Às fls. 05 é juntado Relatório de Fiscalização de Empresa, no qual consta: Principais atividades 
desenvolvidas – Instalações e comércio de sistemas de combate a incêndio. 

Em 23/05/2016 é emitida notificação, recebida na mesma data, para que a empresa proceda ao registro da 
empresa no CREA-SP, com indicação de profissional legalmente habilitado para se responsabilizar 
tecnicamente por suas atividades de acordo com o objetivo social (fls. 07).                               

Às fls. 09/10 é juntada cópia de mensagens eletrônicas trocadas entre a empresa e a fiscalização quando 
foi orientado que deveria indicar profissional de nível superior para ser responsável técnico.

Em 22/08/2016, mantida a situação irregular, é lavrado o Auto de Infração nº 26227/2016, cuja cópia está 
juntada às fls. 37, o qual foi recebido em 29/08/2016 (fls. 18-verso).
 
Em 20/09/2016 a interessada protocola defesa (fls. 19/20), pela qual declara que “...não é possível a 
efetivação da contratação solicitada...solicitamos a suspensão da multa aplicada e pedimos que 
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considerem a veracidade dos fatos, nos colocando à disposição para recebe-lo novamente a fim de 
comprovar que estamos já em processo de seleção deste profissional e não houve em momento algum 
negligência ao cumprimento do solicitado pelo CREA, mas sim principalmente dificuldades financeiras para 
pronto atendimento”.

Às fls. 22 é juntada a impressão do protocolo da tramitação do pedido de registro da empresa que, porém, 
não foi concluído até a presente data.

Em 07/11/2016 o processo é encaminhado à Câmara Especializada de Engenharia Civil, para análise e 
emissão de parecer fundamentado, acerca da procedência ou não do aludido Auto, opinando sobre a sua 
manutenção ou cancelamento, em conformidade com o disposto nos artigos 16 a 20 da Resolução nº 
1.008/04, do Confea (fls. 23).
 
Parecer

Considerando o disposto na Lei nº 5.194/1966;

Considerando o que estabelecem as Resoluções nºs 1.008/04 e 336/89 e Decisão Normativa nº 74/04, 
todas do Confea;

Considerando que além de apresentar a defesa após vencido o prazo, a empresa não efetuou o pagamento 
da multa nem providenciou a regularização de seu registro neste Conselho,

Voto
Pela manutenção do Auto de Infração nº 26227/2016, lavrado em nome da empresa Excomer Soluções de 
Combate a Incêndio Ltda. – ME.
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SF-1626/2016  LAJE TRELIÇA DA ILHA ME.

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se de Auto de Infração nº 18512/2016, lavrado contra a empresa: Laje Treliça da Ilha ME.
, em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento 
da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e notificada fl.06 e 
constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema CONFEA/CREA, 
vem desenvolvendo as atividades de “execução de lajes ”,  conforme apurado na obra em 21/06/2015 ”. 
Regularmente autuado às fl.07  e conforme informações de fl.16  o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
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julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 18512/2016, de acordo com o 
disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1400/2016  ADILSON MOREIRA DA SILVA - PISCINAS ME

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 35380/2016-fl.33, lavrado contra a empresa: Adilson Moreira da Silva – 
Piscinas – ME, em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.29  e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema 
CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “manutenção e instalação de vinil e manutenção de 
pioscinas”,   conforme apurado na obra em 07/07/2016 ”. 

Regularmente autuado às fl.33 e conforme informações de fl.39 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 
2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 35380/2016-fl.33, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-1572/2016  LUCIANO PEREIRA DA ROCHA ENGENHARIA

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 33523/2016-fl.09, lavrado contra a empresa: Luciano Pereira Da Rocha 
Engenharia, em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.03 e 07  e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo 
Sistema CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “obras da construção civil; escritório de 
engenharia; desenhos técnicos e administração de obras”,   conforme apurado na obra em 15/03/2015 ”. 

Regularmente autuado às fl.09 e conforme informações de fl.13 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 
2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 33523/2016-fl.09, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-105/2017  CONSTRUTORA ALIANÇA LTDA

Histórico: 

1 - Com referência aos elementos do processo: 
Trata-se de Auto de Infração n° AI nº 2073/2017 -fI.09, lavrado contra a empresa: Construtora Aliança 
Ltda., em conformidade com a Resolução do Confea n° 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por 
descumprimento da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e 
notificada fl.07 e constituída para realizar atividades de estarem sob responsabilidade técnica/legal de 
profissionais fiscalizados pelo sistema Confea/Crea, vem desenvolvendo as atividades de "execução 
impermeabilização, na obra situada Rua Santa Maria, 231 - Sorocaba - SP", conforme apurado em 
16/09/2015, sem possuir registro no Crea. 
Regularmente autuado às fl.09 e conforme informações de fl.14 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução n° 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 
2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar: 
2.1 Lei nº  5.194/1966: 
Art. 6° - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: 
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;( .. ) 
2.2 Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades. 
Art. 11. O auto de infração, grafado deforma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações: 
I - menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea; 
II - data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal; 
III - nome e endereço completos da pessoa física ou  jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ; 
IV - identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada; 
V - identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado; 
VI - data da verificação da ocorrência; 
VII - indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e 
VlII - indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar  defesa à câmara especializada.  
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.º  4.950-A e   5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.  
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações  legais. 

§ 3° Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração. 
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento. 
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário. 
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo. 
Art. 6. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de  forma objetiva e legalmente fundamentada. 
Art. 7. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso. 
Da Revelia 
Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes. 
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes. 
2.3 Decisão Normativa Confea nº  74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº  
5.194, de 24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1 ° Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas "a" e "e" do art. 6  arts. 55, 59 e 60 da 
Lei n° 5.194, de /966: 
lII - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
"c" do art. 73 da Lei nº  5194, de 1966; 

Parecer e Voto: 
Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta cometida, somos 
de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração n° 2073/2017 -fI.09, de acordo com o disposto na 
Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-2288/2013  ALLUB COMERCIAL IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.

Histórico:

Trata o presente processo de autuação em face da empresa ALLUB Comercial, Importação, Exportação e 
Distribuição LTDA por infração ao artigo 59 da Lei 5.194/66.
O processo inicia-se à(s) fls. 202 mediante informação da agente fiscal, onde é procedida a abertura do 
VOLUME 2 deste processo com continuação da numeração sequencial. 
À(s) fls. 203 a 213 constam Protocolos de Envios de Arquivos Conectividade Social em nome da empresa 
ALLUB Com. Imp. Exp. Dist. LTDA ME.
 À(s) fls. 215 a interessada é autuada, ANI 1840/2013, em 27/11/2013, pelo agente fiscal de n° de matrícula 
2038, nos termos do artigo 59 da Lei 5.194/66, uma vez que, apesar de orientada e notificada, vem 
desenvolvendo as atividades descritas em seu Objeto Social: “Construção de edifícios” em obra sito à AV. 
Luiz Teixeira dos Santos, lotes 17 e 18 – Sorocaba/SP, sem possuir registro no CREA-SP. O ANI foi 
recebido em 11/12/2013.
À(s) fls. 219 a 247 a interessada apresenta defesa,  protocolada em 20/12/2013, alegando que “[...] a 
Requerente NUNCA EXERCEU qualquer atividade que determine a obrigação de seu registro junto ao 
CREA e não está dirigindo e NUNCA DIRIGIU execução de condomínio residencial, até mesmo porque a 
obra está pronta HÁ MAIS DE 05 MESES [...] o simples fato de constar em sua ficha JUCESP, a 
construção de edifícios, não indica que a requerente efetivamente exerceu tal atividade [...] Se cabe a 
alguém o registro junto ao órgão, este alguém é a CONSTRUTORA MONTE HOREBE SOROCABA LTDA 
ME [...]” (trecho extraído na íntegra). 
À(s) fls. 223 a 241 consta o Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Construção 
Civil Por Empreitada Total firmado entre a Construtora Monte Horebe Sorocaba LTDA ME e a contratante 
ALLUB Comercial, Importação, Exportação e Distribuição LTDA ME.
À(s) fls. 242 a 246 consta a 7ª Alteração e Consolidação da Sociedade Empresarial “ALLUB Comercial 
Importação, Exportação e Distribuição LTDA – ME”.
À(s) fls. 250  a CAF da Inspetoria de Sorocaba, na reunião realizada em 27/06/2014, sugere “Manter o Auto 
de Infração e encaminhar o Processo à Câmara Especializada de Engenharia Civil para análise e 
manifestação.” (trecho extraído na íntegra).
À(s) fls. 251 o chefe da UGI de Sorocaba, em 30/06/2014, encaminha o processo à CEEC para análise e 
parecer quanto à manutenção ou cancelamento do auto de infração.
Em 23.03.16, a CEEC decidiu: “APROVAR o parecer do Conselheiro Relator de fls. 255 á 256, solicito uma 
nova diligencia junto a Empresa, para verificação sobre a situação de Registro da mesma, junto a este 
Conselho”; entretanto esta decisão não fez referência à Manutenção do Auto de Infração como constava do 
voto do relator. 
Considerando a necessidade de anexar a Decisão da CEEC à notificação da Manutenção do Auto, a UGI 
de Sorocaba retorna o processo à CEEC para as providências cabíveis.

Parecer e voto:

Considerando o conteúdo dos autos;
Considerando o parecer do Conselheiro Relator , às fls. 255 e 256; e 
Considerando a Decisão CEEC/SP nº 480/2016, às fls. 257 e 258;

Voto pela correção da Decisão CEEC/SP nº 480/2016, para que conste: “APROVAR o parecer do 
Conselheiro Relator de fls. 255 á 256, pela manutenção do ANI 1840/2013 e solicitação de  uma nova 
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diligencia junto à Empresa, para verificação sobre a situação de Registro da mesma, junto a este Conselho”.
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SF-2504/2016  BEM ESTAR INCORPORADORA E CONSTRUTORA  LTDA.

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:
Trata-se de Auto de Infração nº 32908/2016-fl.21, lavrado contra a empresa: Bem Estar Incorporadora e 
Construtora  Ltda., em conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, 
por descumprimento da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de 
orientada e notificada fl.09 e constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo 
Sistema CONFEA/CREA, vem desenvolvendo as atividades de “construção de edifícios; sito na Av. 
Condessa de Vimieiros, S/N esq. Com Dr. Egas Muniz de Arruda Botello, Itanhaém/SP  ”,  conforme 
apurado em 24/05/2016. 

Regularmente autuado às fl.21 e conforme informações de fl.35 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 
2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração nº 32908/2016-fl.21, de acordo 
com o disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.
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SF-2109/2016  CÉLIO MARQUES DA SILVA MOCOCA - ME

Histórico

Trata-se da autuação da empresa Célio Marques da Silva Mococa - ME, por infração ao artigo 59 da Lei nº 
5.194/66, lavrada em 16/08/2016, uma vez que, sem possuir registro no Crea-SP, apesar de notificada, e 
constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, vem 
desenvolvendo as atividades de Montagem, Fabricação e Montagem de estruturas metálicas.
 
A empresa foi detectada pela fiscalização, que após diligência ao seu endereço, em 13/11/2013, preencheu 
o Relatório de Fiscalização de Empresa, juntado às fls. 02, onde consta que o Objetivo Social é: Serralheira 
com serviços de torno e solda em geral, bem como que as Principais atividades desenvolvidas: Prestação 
de serviços de serralheria de estrutura metálica, com o projeto de algum engenheiro em mãos.

Consta ainda, no citado relatório, que a empresa não faz projetos. Faz a montagem com base em algum 
projeto de engenheiro já responsável pela obra. A empresa executa estruturas metálicas para fins rurais 
(garagem, galpão para granja, galpão para ordenharia).

Às fls. 03/04 (atualizadas às fls. 16/17) constam cópias de fotos das instalações da empresa e, às fls. 06 
consta impressão da Ficha Cadastral Completa da JUCESP, na qual se verifica que o objeto social da 
empresa é: Fabricação de esquadrias, portões, portas, marcos, batentes, grades e basculantes de metal.

Às fls. 07 (atualizada conforme fls. 15) é juntada a impressão do Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral da Receita Federal – CNPJ da interessada:

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
25.99-3-99 – Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
25.99-3-01 – Serviços de confecção de armações metálicas para a construção
32.92-2-02 – Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional
32.99-0-03 – Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos
33.19-8-00 – Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente

Em 10/12/2013 a CAF de Mococa aprecia o processo e sugere notificar a empresa para registro com 
engenheiro responsável.

Em 11/12/2013 é emitida notificação para a empresa regularizar a situação no CREA-SP, a qual foi 
recebida em 23/12/2013 (fls. 11).

Em 26/12/2013 a empresa protocola pedido de prorrogação de prazo para regularizar a situação (fls. 12/13).

Somente em 10/05/2016 a fiscalização realizou nova diligência, ocasião em que o Sr. Célio informou que a 
situação da sua empresa continua exatamente a mesma informada no Relatório de Fiscalização de 
Empresa nº 1745/2013. Informou também que há um responsável Técnico pela empresa, o Arquiteto 
Eduardo José Leonhardt.
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Em 10/05/2016 é emitida notificação para a empresa requerer o registro no CREA/SP, indicando 
profissional legalmente habilitado para ser anotado como Responsável Técnico, a qual foi recebida em 
24/05/2016 (fls. 19).

Em 16/08/2016 considerando que não houve atendimento à notificação, é lavrado o Auto de Infração nº 
25615/2016, cuja cópia está juntada às fls. 20, o qual foi recebido em 26/08/2016 (fls. 22).
 
Em 08/09/2016 a interessada protocola defesa (fls. 23/24), pela qual alega que “...já contratou o Engenheiro 
o Sr. Eduardo Trindade Resende CPF 188.166.188-17 e o processo está protocolado no CREA-SP em 
Mococa em 08 09/2016.” Solicita o cancelamento da multa e penalidades aplicadas pelo auto de infração 
citado.

Às fls. 25 é juntada a impressão do Resumo de Empresa, pelo qual se verifica que o empresa está 
registrada, EXCLUSIVAMENTE PARA EXERCER SUAS ATIVIDADES NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL, 
de acordo com atribuições do profissional indicado, tendo anotado como RT o Eng. Civil Eduardo Resende 
Trindade, e com o Objetivo Social de: (Indústria de Transformação) Serralheria com serviços de torno e 
solda em geral.

Conforme fls. 25-verso, a CAF de Mococa sugere a manutenção do auto de infração.

Em 07/11/2016, considerando a defesa apresentada, o processo é encaminhado a esta Câmara, para 
análise e emissão de parecer fundamentado acerca da procedência ou não do aludido Auto, de 
conformidade com o disposto nos artigos 15 e 16 da Resolução nº 1.008/04, do Confea (fls. 26).

Parecer

Considerando o disposto na Lei nº 5.194/1966;

Considerando o que estabelecem as Resoluções nºs 1.008/04 e 336/89 e Decisão Normativa nº 74/04, 
todas do Confea;

Considerando o objeto social da empresa;

Considerando a sugestão da CAF de Mococa;

Considerando a defesa apresentada e pelo fato da interessada ter regularizado a situação, ainda que 
posteriormente à autuação,

Voto
Pela manutenção do Auto de Infração nº 25615/2016, lavrado em nome da interessada, aplicando-se-lhe, 
porém, o benefício da redução do valor da multa imposta para o menor valor de referência, mediante 
pagamento no prazo de 30 (trinta) dias. Não havendo o pagamento nesse prazo, será mantido o valor 
integral, cujo processo deverá ter seu prosseguimento até o pagamento da dívida, atualizada.
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SF-1798/2015  RANIEDSON FERNANDES DE LIMA ME

Histórico:

1 – Com referência aos elementos do processo:

Trata-se de Auto de Infração nº 7647/2015-fl.13, lavrado contra a Raniedson Fernandes de Lima ME, em 
conformidade com a Resolução do Confea nº 1.008, de 09 de dezembro de 2004, por descumprimento da 
Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, uma vez que apesar de orientada e notificada fl.10  e 
constituída para realizar atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema CONFEA/CREA, 
vem desenvolvendo as atividades de “engenharia civil, conforme apurado em 09/06/2015.

Regularmente autuado às fl.13 e conforme informações de fl.21 o autuado não produziu defesa no prazo 
regimental, bem como não regularizou a falta que originou o auto, ou seja, não regularizou o registro da 
empresa no Conselho, ensejando assim o JULGAMENTO À REVELIA do mesmo, na forma o art. 20, da 
Resolução nº 1.008, presumindo-se verdadeiros os fatos por estes praticados, segundo os termos do Auto 
de Infração lavrado, determinando o pagamento do valor do débito decorrente da multa imposta. 

2- Quanto à legislação cumpre-nos ressaltar:
 2.1 Lei nº 5.194/1966:
Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

 a)a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;(...)

 2.2Resolução Confea nº 1008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades.
Art. 11. O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – menção à competência legal do Crea para fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea;
II – data da lavratura, nome completo, matrícula e assinatura do agente fiscal;
III – nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, obrigatoriamente, CPF ou 
CNPJ;
IV – identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre a sua localização, nome e 
endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e sua descrição detalhada;
V – identificação da infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação da infração e da 
penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado;
VI – data da verificação da ocorrência;
VII – indicação de reincidência ou nova reincidência, se for o caso; e
VIII – indicação do prazo de dez dias para efetuar o pagamento da multa e regularizar a situação ou 
apresentar defesa à câmara especializada.
§ 1º A infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, 
ambas de 1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do 
Crea e do Confea.
§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais.
§ 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração.
Art. 15. Anexada ao processo, a defesa será encaminhada à câmara especializada relacionada à atividade 
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desenvolvida, para apreciação e julgamento.
§ 1º Se o Crea não possuir câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida, a atribuição de 
julgamento em primeira instância será exercida pelo plenário.
§ 2º Caso sejam julgadas relevantes para a elucidação dos fatos, novas diligências deverão ser requeridas 
durante a apreciação do processo.
Art. 16. Na câmara especializada, o processo será distribuído para conselheiro, que deve relatar o assunto 
de forma objetiva e legalmente fundamentada.
Art. 17. Após o relato do assunto, a câmara especializada deve decidir explicitando as razões da 
manutenção da autuação, as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente ou as razões do 
arquivamento do processo, se for o caso.

              Da Revelia

Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, 
garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes.
Parágrafo único. O autuado será notificado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

 2.3Decisão Normativa Confea nº 74/2004 - Dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, relativos a infrações. 
Art. 1º Os Creas deverão observar as seguintes orientações quando do enquadramento de profissionais, 
leigos, pessoas jurídicas constituídas ou não para executarem atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, por infringência às alíneas “a” e “e” do art. 6º, arts. 55, 59 e 60 da 
Lei nº 5.194, de 1966:
III - pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966;

Parecer e Voto:
                  Considerando a ausência de defesa e pelo fato do interessado não ter regularizado a falta 
cometida, somos de parecer e voto pela manutenção do Auto de Infração 7647/2015-fl.13, de acordo com o 
disposto na Lei 5194/66 e Resolução 1008/04, em seu artigo 20, do CONFEA.


